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RESUMO 

 

 

A tese principal que desenvolvo neste trabalho é a de que a primeira metade do 

século XX marca, no Rio Grande do Sul, o momento de organização do sistema público de 

ensino primário sob a égide do Estado. A edificação desse sistema público contou com um 

modelo escolar específico: os colégios  elementares  (criados em 1909 e instalados em 

1910). Escola urbana, seriada, multidocente, sob uma direção única, os colégios elementares 

impuseram-se como o modelo ideal de escola e se consolidaram sob a forma de grupos  

escolares  na d®cada de 30. Esse per²odo marca a emerg°ncia de um ñnovo discursoò na 

educação pública: o da renovação  pedagógica . A produção, a difusão e a apropriação 

desse discurso na prática escolar é analisada na tese. Examino como esse discurso foi 

produzido e divulgado principalmente através do Centro de Pesquisas e Orientação 

Educacionais  (CPOE), órgão vinculado à Secretaria de Educação do Estado e criado em 

1943. O CPOE foi o espaço de produção de uma nova expertise educacional no Rio Grande 

do Sul e responsável pela introdução de práticas científico-experimentais no ensino primário. 

Privilegio na análise, entre outras coisas, as práticas de objetivação e de subjetivação da 

criança-educanda, os discursos voltados às professoras primárias nesse contexto de 

renovação pedagógica, a organização curricular ancorada em um discurso regulativo, as 

pr§ticas escolares como ñtecnologias do euò e a organiza­«o do trabalho docente em sala de 

aula. O trabalho pretende ser uma contribuição para uma história das práticas 

pedagógicas da escola primária brasileira. 
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ABSTRACT 

 

 

 The main thesis that I develop in this work is that the first half of century XX marks, 

in Rio Grande do Sul, the moment of organization of t he public system of primary teaching 

under the charge of the State. The construction of this system included a peculiar school 

model: the elementary schools  (created in 1909 and consolidated in 1910). These 

elementary schools, characterized as urban schools, with different grades, having one 

teacher per grade and directed by a single principal, were established as the ideal model of 

school and became known as ñgrupos escolaresò in the Thirties. This period brings out a 

ñnew discourseò  in public education: that of a pedagogical renewal . The production, the 

dissemination and appropriation of such a discourse in the school practice is analyzed in the 

thesis. I examine the way this discourse was produced and spread mainly through the 

Centro de Pesquisas e Orien tação Educacionais  (CPOE) a subordinate organ of the 

Education Secretary of State, created in 1943. CPOE has been both the locus of production 

of a new educational expertise in Rio Grande do Sul and the responsible for the introduction 

of scientific-experimental practices into primary education. In my analysis I privilege, among 

other things, the practices of objectivation and subjectivation of the child-student, the 

discourses addressed to primary teachers in that context of pedagogical renewal, the 

curricular organization tight to a regulative discourse, the school practices as ñtechnologies 

of the selfò, and the organization of teachers work in classroom. The work intends to be a 

contribution to the history of pedagogical practices  of Brazilian primary school. 
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ñA a­«o educativa da escola n«o deve limitar a enriquecer 
inteligências e capitalizar conhecimentos. Cabe-lhe a tarefa mais 
profunda, sólida e verdadeira, qual é a de enobrecer, espiritualizar e 
moralizar a crian­a no contato imediato da vida escolarò.  
(Olga Acauan Gayer. Diretora Geral da Instrução Pública, RS. Comunicado 
n° 2. 01/04/1940).  
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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

La escuela no es sólo un lugar de aislamiento en el que se va  

a experimentar, sobre una gran parte de la población infantil,  

métodos y técnicas avalados por el maestro,  

en tanto que ôespecialista competenteõ o mejor, 

declarado como tal por autoridades leg itimadoras de  

sus saberes y poderes; es también una institución social que emerge  

enfrentándose a otras formas de socialización y de trasmisión  

de saberes que se verán relegadas y descalificadas por su puesta en marcha  

(Julia Varela e Fernando Alvarez -Uria , 1991, p. 38). 
 
 

Julia Varela e Alvarez-Uria, ao fazerem a afirmação reproduzida acima, se referem 

mais especificamente ao processo de imposição da escola como forma de socialização da 

infância em curso na Europa desde o século XVI. No entanto, ela parece-me absolutamente 

pertinente para iniciar a reflexão sobre a temática aqui proposta: a escola primária gaúcha. 

Em que medida a escola no Rio Grande do Sul impôs-se como a forma mais legítima de 

educação da infância (Guy Vicent, 1980)? E mais, quando e como ela se impôs para as 

crianças de todos os meios sociais? Em qual modelo e sob quais pressupostos pedagógicos a 

escola gaúcha foi edificada? Quais as práticas que foram impostas, criadas, e re-criadas no 

seu cotidiano? Quais as formas de enfrentamento daqueles que defenderam a escola como 

espaço privilegiado de educação em detrimento de outros espaços educativos (família, 

Igreja, comunidades)? No mesmo sentido: quais os confrontos entre aqueles que defendiam 

diferentes modelos escolares (escolas isoladas, grupos escolares, escolas domésticas, 

particulares, comunitárias, confessionais, estatais, etc)? Essas foram algumas das questões 

motivadoras deste trabalho. 

Não é demasiado afirmar que a história da escola primária  no Rio Grande do Sul é 

uma história do século XX. Pelo menos a escola com a estrutura e a organização 

administrativo-pedagógica que conhecemos hoje. Elegi, por isso, a primeira metade deste 

século para analisar o ensino primário gaúcho. Pretendo argumentar que há dois momentos-

fortes que marcaram a história da escola primária nesse período. O primeiro, o da 
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institucionalização  e da difusão de um modelo  escolar 1 ï das escolas graduadas2, 

denominadas no Rio Grande do Sul de colégios elementares, mais tarde chamados de grupos 

escolares ï e o da expan são  do sistema público estadual de ensino. Esse fenômeno ocorreu 

entre os anos de 1910 e 1930/40. O segundo momento caracteriza-se, principalmente entre 

finais dos anos 30 e dos anos 50, como o da emergência  de um ñsistema de verdades 

cient²ficasò para a escola primária, baseado fundamentalmente na Psicologia, na Pedagogia 

Experimental e nos princípios da Escola Renovada. Interessa-me mostrar como os discursos 

pedag·gicos, entendidos como ñsistema de verdadesò, foram se instituindo e como 

produziram a escola primária, suas práticas e seus agentes: alunos/as e professores/as. 

Sistema de verdades ser§ tomado na perspectiva de ñregime de verdadeò, como proposto 

por Michel Foucault, ou seja, no entendimento de que: 

Cada sociedade tem seu regime de verdade, sua ópol²tica geralô de verdade: 
isto é, os tipos de discurso que ela acolhe e faz funcionar como 
verdadeiros; os mecanismos e as instâncias que permitem distinguir os 
enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se sanciona uns e 
outros; as técnicas e os procedimentos que são valorizados para a 
obtenção da verdade; o estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o 
que funciona como verdadeiro (Michel Foucault, 1999, p. 12). 

A tese principal que defendo é, assim, a de que a primeira metade do século XX 

marca, no Rio Grande do Sul, o momento de organização do sistema  público  de ensino 

primário sob a égide do Estado e de que a edificação desse sistema público contou com um 

modelo escolar específico: os colégios  elementares  (criados em 1909 e instalados a partir 

                                                           
1
 Entendo modelo escolar  como sendo a construção sócio-histórica e cultural de um modo de organização 

administrativo-pedagógico da instituição escolar que pode variar no tempo. Essa construção histórica é 
resultante da intersecção de uma pluralidade de dispositivos científicos, religiosos, políticos e pedagógicos e, 
ainda, da ação concreta dos sujeitos escolares (Cf. Marta M. C. Carvalho, 1997a. Ver também António Nóvoa, 

1998b, 1995a, 1987; João Barroso, 1995; André Petitat, 1994; David Hamilton, 1992; António Viñao Frago, 
1990). 

2
 Alguns autores (como, por exemplo, João Barroso, 1995; Antonio Viñao Frago, 1990; e no Brasil, Rosa Fátima 

de Souza, 1996), utilizam a expressão escola graduada para caracterizar esse modelo escolar de organização 
pedagógica da escola primária que previa as classes graduadas, o ensino simultâneo, a graduação do currículo, 
uma distribuição rígida do tempo escolar, uma professora para cada classe de alunos sob uma direção única. 
Pelo fato de ser a expressão mais recorrente nessa literatura, opto, também, pela utilização da expressão, 
embora não seja de uso tão recorrente na literatura historiográfica brasileira (alguns autores, como por 
exemplo, Luciano Faria Filho e Diana Vidal [2000] preferem utilizar a expressão escola seriada). Chamo a 
atenção, no entanto, para a diferenciação que Antonio Viñao Frago (1990) estabelece entre graduação escolar 
e escola graduada. Diz o autor que antes da implanta­«o da escola graduada, ña gradua­«o escolar obviamente 
j§ [era] conhecida e praticada na escola prim§ria atrav®s dos m®todos m¼tuo, simult©neo e mistoò (p. 8). A 
escola graduada representou, segundo esse autor, a passagem da escola -aula para a escola -colégio , ou 
seja, ña substitui­«o da escola na qual um s· professor, em um local muitas vezes isolado e sempre 
independente de outros similares, ensinava a um grupo de alunos cujas idades e conhecimentos cobriam todo 
o ensino primário, pela escola com várias aulas, professores, graus e alunos classificados e agrupados, o mais 
homogeneamente poss²vel, em fun­«o de suas idades e conhecimentosò (p. 8). Essa citação foi por mim 
traduzida do original em espanhol. As citações de obras e autores espanhóis e franceses utilizadas ao longo do 
trabalho são traduções de minha exclusiva responsabilidade. 
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de 1910). Escola urbana, seriada, com classes graduadas pela idade e grau de 

conhecimento, multidocente, sob uma direção única, os colégios elementares impuseram-se 

como o modelo ideal de escola e se consolidaram sob a forma de grupos  escolares  na 

década de 30. Esse per²odo marca tamb®m a emerg°ncia de um ñnovo discursoò na 

educação pública: o da renovação  pedagógica . A partir de então, esse discurso impôs-se 

paulatinamente como dominante no campo educacional. A análise da emergência e da 

difusão desse discurso de renovação é, assim, parte fundamental da tese que desenvolvo. 

Interessa-me, fundamentalmente, mostrar se e como esse discurso produziu novas práticas 

escolares.  

Renovação pedagógica tem, aqui, um sentido amplo que permite abarcar as 

diferentes influências - da Psicologia, da Pedagogia Experimental e da Educação Nova 

principalmente - que conformaram a escola primária na primeira metade deste século no Rio 

Grande do Sul. Ao configurarem a escola, as ciências modernas foram também sendo 

produzidas e legitimadas pouco a pouco. Houve, portanto, um duplo movimento: as ciências 

pedagógicas produziam práticas escolares ao mesmo tempo em que eram produzidas a 

partir dessas práticas. 

Foi possível identificar a influência da Psicologia e da Pedagogia Experimental 

principalmente através de práticas instauradas nas escolas gaúchas a partir dos anos 30 (o 

uso de testes de inteligência e de maturidade, a realização de pesquisas de caráter 

psicopedagógico, a criação de formas de ódescritibilidadeô da inf©ncia, os experimentos 

metodológicos, etc.). 

A influência da Educação Nova no Rio Grande do Sul é perceptível em praticamente 

toda a documentação pesquisada. São constantes as referências a questões como: ensino 

flexível, respeito às experiências e vivências do aluno, interesses naturais da criança, 

autonomia dos alunos, autodisciplina, espontaneidade, movimento, liberdade, criatividade, 

interesses e necessidades infantis, experiências práticas no processo de ensino, formação 

integral, importância da compreensão ao invés da memorização, evolução mental, 

fundamentos psicológicos da infância, níveis de desenvolvimento mental e emocional, 

estágios de desenvolvimento infantil, manifestações livres do espírito infantil, aprendizagem 

globalizada, métodos ativos (projetos e unidades de trabalho), interesses da classe, 

realidade da criança, desenvolvimento natural do indivíduo, trabalho ativo, observação da 

realidade, aptidão e diferenças individuais, aprendizagem significativa, escola e vida. Entre 

outros, esses princípios foram amplamente difundidos por educadores ligados à Educação 
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Nova3 (Entre eles, pode-se citar, Adolphe Ferrière, 1934a, 1934b, 1965; Edouard Claparède, 

1933, 1931; John Dewey, 1978; Anísio Teixeira, 1978; Lourenço Filho, 1969a, 1969b). 

Identificando os colégios elementares/grupos escolares como um espaço que foi 

instituindo paulatinamente uma nova cultura escolar, organizado de forma mais racional, que 

permitia um controle maior tanto sobre os alunos quanto sobre as professoras, foi possível, 

neste trabalho, apreender um momento de ógesta­«oô de novas pr§ticas escolares (a 

organização das classes, o uso dos testes de maturidade para a classificação dos alunos, a 

implanta­«o do sistema de provas objetivas, as formas de ódescritibilidadeô da inf©ncia, uma 

nova maneira de compreender e organizar o currículo e os processos de ensino-

aprendizagem, etc.); de novos sujeitos da ação escolar (principalmente os diretores e 

diretoras, os especialistas educacionais); de espaços epistemológicos (Thomas Popkewitz, 

1994) que foram sendo produzidos (uma ónovaô identidade profissional para os professores, 

formas de classificação e de normatização da infância, etc.).  

Examino, portanto, esses dois processos de um mesmo fenômeno: a criação dos 

colégios elementares como uma estrutura modelar para o ensino público primário (anos 10-

30) e o processo de renovação pedagógica (anos 30-50), que alcançou seu ápice com o 

trabalho do Centro de Pesquisas e Orientação Educacionais  (CPOE), órgão vinculado à 

Secretaria de Educação do Estado e criado em 1943. Argumento que o CPOE teve uma 

atuação central na difusão do discurso de renovação pedagógica no Rio Grande do Sul e na 

instauração de novas práticas pedagógicas na escola primária gaúcha. Procurei, aqui, 

portanto, analisar: a) a própria const ituição desse discurso (examinado principalmente no 

segundo capítulo); b) como esse discurso produziu os alunos, as professoras, o currículo e as 

práticas escolares (a partir do terceiro capítulo); c) as estratégias de divulgação dos 

princípios da renovação pedagógica entre as professoras primárias e as formas de 

apropriação desse discurso (abordado fundamentalmente no capítulo três); d) os processos 

de objetivação e de subjetivação da infância no contexto renovador (quarto capítulo); e) os 

efeitos produzidos no cotidiano escolar, ou seja, em que medida esse discurso instituiu 

formas de ñserò e de ñestarò na escola e, com isso, tamb®m formas de comportamentos 

sociais (quinto e sexto capítulos principalmente). 

Antes de proceder a análise da realidade pesquisada, descrevo, a seguir, no Capítulo 

introdutório, todo o percurso da investigação: da origem do estudo à escrita do texto final ï 

                                                           
3
 Usarei de forma mais freqüente a expressão Escola Renovada para referir-me ao movimento da Educação 

Nova. A opção deve-se ao fato de que essa expressão é a mais recorrente na documentação pesquisada. 
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aspecto intrínseco à própria produção da História. Além de descrever a origem do estudo e 

as opções teórico-metodológicas do trabalho, exponho também, no capítulo a seguir, o 

processo de produção das fontes para uma história das práticas escolares. 
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CAPÍTULO INTRODUTÓRIO: 
o percurso da investigação 

 

 

 

 

 

La historia de la escuela es un segm ento de la historia de la sociedad  

y se resuelve en la explicación de las diversas interdependencias  

que mantiene com ésta.  (...) La historia de la escolarización no se reduce al análisis  

de los registros cuantitativos en que se objetiva su implantación i nstitucional,  

sino que comporta el estudio de todas las condiciones en que se llevó  

a cabo el processo de la educación, desde  

las materiales hasta las curriculares y metodológicas  

(Agustín Escolano, 1990, p.11). 

 

 

 

 
 

1.  A origem do estudo e as opções de traba lho  

 

A escola pública primária é a grande ausente da historiografia sul-rio-grandense. 

Não há estudos que contemplem a implantação, o desenvolvimento e a consolidação da 

escola pública primária graduada no Rio Grande do Sul. Embora, obviamente, não seja 

poss²vel falar de ñtodaò a historiografia educacional ga¼cha, ® poss²vel relacionar os estudos 

mais atuais e que têm tido uma circulação maior entre os meios acadêmicos. Assim sendo, 

pode-se afirmar, em primeiro lugar, que os trabalhos mais recentes da historiografia da 

educação produzidos no Rio Grande do Sul têm tomado questões mais amplas para análise. 

Por exemplo, a relação entre educação e positivismo (Aidê Dill, 1984; Elomar Tambara, 

1995); a relação entre as instâncias federal, estadual e municipal na definição das políticas 

educacionais (Flávia Obino C. Werle, 1993); a relação entre o Estado e a Igreja (Jaime Giolo, 

1997). Neste sentido, privilegiam-se análises das relações entre o Estado, os partidos ou 

grupos políticos e ideológicos, a Igreja ou determinados grupos étnicos. Toda essa produção 
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tem contribuído significativamente para a compreensão do fenômeno educativo no Rio 

Grande do Sul em seus aspectos históricos. Em segundo lugar, tem sido igualmente 

importante os estudos historiográficos que se detêm sobre questões mais particulares ï 

embora nenhum tome especificamente a escola pública primária como objeto de análise. 

Para citar alguns poucos exemplos de temáticas mais pontuais exploradas em trabalhos 

recentes, cita-se: a educação libertária (Norma Côrrea, 1987); a educação e a imigração 

alemã - a escola teuto-brasileira (Lúcio Kreutz, 1991, 1994); a produção de impressos 

pedagógicos para professores ï a Revista do Ensino (Mª Helena Bastos, 1994). Pode-se 

dizer, em terceiro lugar, que uma certa história das instituições educativas também ganhou 

espaço na produção gaúcha, bem como as questões que exploram as relações entre gênero 

e educação (Guacira Lopes Louro, 1987; Giana Lange do Amaral, 1998; Dagmar Meyer, 

1999). Um estudo que aborda a questão da escola ï embora não exclusivamente da escola 

primária - é o de Berenice Corsetti (1998), contudo caracterizaria, esse trabalho, grosso 

modo, no âmbito das definições das políticas públicas e das realizações do governo estadual 

no período da 1ª República, com uma certa ênfase, portanto, para a relação entre educação 

e positivismo. 

Longe de proceder classificações dos trabalhos existentes e de fazer um ñestado da 

arteò, os exemplos parciais dados acima t°m apenas o intuito de indicar a inexist°ncia de 

estudos que abordem especificamente as questões da escola pública primária. Nesse 

sentido, pode-se dizer que essa ausência já justificaria a pesquisa aqui efetivada. Há, porém, 

na escolha de um objeto de estudo, na definição da problemática e das questões de 

pesquisa, elementos de ordem interna: os desejos, as motivações, os interesses e as 

curiosidades de quem pesquisa. A gênese deste trabalho é uma curiosidade, uma 

inquietação, um desconhecimento aparentemente simples. Durante o processo de pesquisa 

empreendido entre os anos de 1993 e 1995 sobre a instrução primária de jovens e adultos 

na cidade de Pelotas, RS4, manuseando jornais, almanaques, relatórios de diferentes 

instituições, em contato com alguns dados sobre o ensino entre os anos de 1875 e 1915, no 

Rio Grande do Sul, percebi que na virada do século houve um declínio do ensino privado - 

significativo do ponto de vista quantitativo e, ao que tudo indica qualitativo, na cidade de 

Pelotas, uma das mais importantes e prósperas do Estado. Colégios privados, internatos, 

aulas particulares, professores/as particulares começaram, no material que manuseava, a 

tornar-se escassos. O questionamento foi inevitável: qual a razão disto? O ensino privado 

                                                           
4
 Trata-se da pesquisa que originou minha dissertação de mestrado defendida no PPGE da UFRGS, sob a 

orientação da Profª Dra. Guacira Lopes Louro e que foi intitulada: ñTemplo de Luzò: os cursos noturnos 
masculinos de instrução primária da Biblioteca Pública Pelotense (1875-1915). 
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estaria realmente em declínio? Estaria havendo, no início do século, uma ñocupa­«oò maior 

do ensino público? A razão seria uma nova oferta de escolarização? A demanda de uma 

outra parcela da população que não tinha acesso aos colégios e aulas privadas? Em verdade, 

essas questões permaneceram, apenas, como uma intuição de que no início do século teria 

havido, no Rio Grande do Sul, algum acontecimento significativo que alterara o quadro da 

escolarização primária. A criação dos colégios elementares e sua paulatina instalação em 

todas as cidades do Estado a partir de 1910 marcaram, para o caso do Rio Grande do Sul, 

um momento significativo da edificação do sistema público de ensino primário e de um 

modelo ñnovoò de escola. Foi, assim, o contato com essa realidade que despertou meu 

interesse em propor uma pesquisa histórica sobre a escola pública primária gaúcha, que 

contemplasse ñuma an§lise das quest»es educativas a partir n«o s· das determina­»es 

externas, mas tamb®m das conflitualidades internasò, que possibilitasse ñnovas vias para 

compreender que as intenções, as realidades e os resultados [da escolarização] não formam 

um todo historicamente coerenteò (Ant·nio N·voa, 1998a, p. 47). Propus, assim, um estudo 

histórico  sobre as práticas pedagógicas da escola pública primária do Rio Grande do Sul. 

Contudo, o que é o fazer histórico? Qual a pertinência e quais as implicações do 

fazer histórico no campo educacional? E mais: qual a importância e o significado de propor 

uma história das práticas pedagógicas? Estas questões foram sendo colocadas desde o início 

da investigação e estão presentes de alguma forma ao longo deste trabalho. Por ora, apenas 

uma consideração de um historiador contemporâneo, Jacques Le Goff (1996), que apoiado 

em Huizinga, define a pr§tica cient²fica historiogr§fica como ñuma forma intelectual para 

compreender o mundoò (p. 40). Foi na perspectiva de compreender o mundo e dar-lhe 

significado que o trabalho que propus foi paulatinamente sendo construído. O mundo que 

me instigava conhecer, reconhecer, revelar, era muito particular: o mundo de uma 

instituição social que combinou, ao longo de seu desenvolvimento histórico, permanências 

seculares e transformações repentinas: a escola e, mais especificamente, a escola primária. 

Algumas perguntas básicas que sempre guiaram a vontade de conhecer o mundo escolar, 

nesta perspectiva, colocavam-se nos seguintes termos: como foram se constituindo 

historicamente essa forma e modelo escolar que conhecemos hoje? Como esse modelo 

adquiriu o status e se impôs como a forma legítima de escolarização? Tais questões 

estiveram na definição temática da pesquisa do Mestrado quando me propus conhecer a 

gênese e o desenvolvimento da instrução primária de jovens e de adultos; e, igualmente, 

orientaram a construção desta pesquisa. Entendo que um estudo sobre a história da escola 

primária sul-rio-grandense ®, tamb®m, uma ñforma intelectualò de compreender a escola 
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atual. É pela interação entre o passado e o presente que os historiadores têm definido a 

função social da história (Lucien Febvre, 1978; Jacques Le Goff, 1996). Segundo Lucien 

Febvre, é em função da vida que a história interroga a morte (Citado em Jacques Le Goff, 

1996, p. 26). Ou como afirma Marie-Madeleine Comp¯re (1995), ño historiador ® necr·fago, 

senão necrófilo: a exigência da história nasce muito freqüentemente da consciência de uma 

morte, ou mais, de uma rupturaò (p. 82). Em rela­«o ao ensino prim§rio ga¼cho minha 

intuição ainda antes de iniciar o percurso desta pesquisa era a de que, no início do século 

XX, havia ocorrido uma redefinição (uma ruptura?) significativa em termos de mode lo 

escolar para a realidade educacional sul-rio-grandense. É nesse sentido que abordo a escola 

primária nesta tese: como um processo de reinvenção cotidiana da prática pedagógica, na 

perspectiva de influências de idéias pedagógicas, da ação e da reação de professoras/es, 

diretores/as, alunos, pais, das representações vinculadas ao progresso e ao desenvolvimento 

social e econômico, dos interesses políticos em disputa na construção de projetos sociais e 

educacionais, na adoção de um modelo escolar compatível a tais projetos e na produção e 

circulação de determinados discursos pedagógicos e sua imposição como discursos 

universais. 

Nessa confluência de interesses e de múltiplas influências que se somaram na 

configuração da escola primária gaúcha é que procurei, ao longo do trabalho, uma análise 

que não estivesse limitada a uma explicação genérica da escola como uma instituição 

ñmontadaò por um Estado, cujas a­»es foram coerente e racionalmente pensadas e 

articuladas para controlar e dominar os sujeitos (não se trata, portanto, de uma visão da 

escola produzida por e a partir de um superpoder monolítico). Um esforço foi realizado no 

sentido de estabelecer as relações entre as práticas e os discursos pedagógicos e os seus 

efeitos no cotidiano escolar e compreender a escola como resultado de práticas sociais e 

discursivas diversas, e os agentes educacionais - principalmente professores e professoras e 

suas práticas - como configuradas por uma multiplicidade de discursos. Assim, não houve, 

no meu entendimento, uma ñaplica­«oò, uma nega­«o ou ñresist°nciasò conscientes, por 

parte das professoras, às normas estabelecidas nesse momento de implantação das escolas 

graduadas e da difusão dos discursos e das práticas vinculadas ao movimento educacional 

renovador. As práticas pedagógicas foram o resultado de um conjunto de práticas 

discursivas e sociais e as professoras apropriaram-se de formas diferenciadas desses 

referenciais. É nessa perspectiva que procedi à leitura da escola primária no período de 

1909-1959, de suas práticas cotidianas, da ação de suas principais agentes, as professoras, 

e da construção dos sujeitos educativos, os alunos. 
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É possível dizer que desde o início do percurso do doutoramento (1997) pretendia, 

na realidade, fazer um trabalho sobre as práticas pedagóg icas  da escola primária gaúcha. 

Ao iniciar o projeto da tese parti da seguinte constatação: a história das práticas 

pedagógicas é uma lacuna na historiografia da educação nacional e internacional (Antoine 

Prost, 1974; António Nóvoa, 1988, 1998a), é trabalho que ainda está para ser feito. Alguns 

estudos da historiografia educacional indicam a necessidade de deslocar o olhar de uma 

historiografia mais macro ï sistemas e idéias pedagógicas ï para o cotidiano da escola, da 

sala de aula e da ação dos agentes educativos. Com esse ñalertaò fiquei atenta ¨ 

possibilidade de realizar uma pesquisa que, não negligenciando as definições pedagógicas 

prévias, privilegiasse o mundo da sala de aula, com ênfase no trabalho docente. Um 

argumento que se somava a essa intenção de pesquisa era a ausência desse tipo de trabalho 

no Brasil (encontrado, entre outros, nos estudos de Clarice Nunes, 1993 e de Marta 

Carvalho, 1997a, 1998a). Não há, ainda, estudos suficientes que contemplem a configuração 

de mapas históricos de práticas docentes, ou pela definição de Antoine Prost (1974), não há 

ainda consolidada uma história das práticas pedagógicas na historiografia educacional 

brasileira5. 

Esse fora o projeto inicial: historicizar as práticas pedagógicas. Fazer uma história 

de como ensinavam as professoras e professores (Larry Cuban, 1992) em um determinado 

período da história da educação pública primária gaúcha. É óbvio que a definição de uma 

temática de pesquisa é necessária, porém, insuficiente. Estabeleci, então, uma problemática: 

analisar a relação entre o currículo pré-ativo e as práticas escolares. O projeto inicial6 previa, 

assim, a articulação do fazer pedagógico de professoras e professores primários com as 

prescrições curriculares (Ivor Goodson, 1983, 1992a, 1992b, 1995). 

Ao desenvolver estudos mais aprofundados na área de currículo e ao tomar os 

primeiros contatos com os dados empíricos, percebi, contudo, a insuficiência da análise da 

relação das prescrições curriculares com as práticas docentes para aquele contexto e para 

aquele momento da história escolar do Rio Grande do Sul. Entendi que as questões 

curriculares eram parte da problemática mas não seriam, ainda, as questões centrais da 

análise. Abandonei, assim, a proposta de analisar a relação entre práticas pedagógicas e 

                                                           
5
 Usarei indistintamente no trabalho as expressões práticas pedagógicas e práticas escolares na perspectiva de 

práticas culturais que indico adiante no texto.  
6
 Projeto apresentado à comissão de seleção do curso de doutorado da FAE/UFMG, cujo título era: Currículos e 

práticas docentes nas escolas públicas pelotenses no início do século XX. (UFMG, outubro de 1996).  
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currículo, não sem antes esgotar algumas possibilidades na área curricular7. Currículo escolar 

deixou de ser, portanto, o fio condutor analítico da tese. As questões curriculares, no 

entanto, mantiveram-se como parte da análise da escola primária principalmente em relação 

aos conhecimentos e aos valores escolares. Nesse sentido, adoto o conceito de currículo de 

Jean-Claude Forquin (1992). Currículo, para este autor, é o processo de seleção, no interior 

da cultura, dos conhecimentos, das atitudes e dos valores transmitidos na escola. Afirmar, 

contudo, que o currículo escolar é um processo de seleção cultural que adquire legitimidade 

para ser incorporado no processo de escolarização, não é suficiente. Os trabalhos de Thomas 

Popkewitz (1994, 1998a), que entende currículo como regulação social, e a perspectiva do 

discurso pedagógico como discurso regulativo, de Basil Bernstein (1996), são importantes 

contributos para entender melhor o currículo como processo de seleção ï e de exclusão ï 

cultural. É, portanto, nesta p erspectiva, que abordo as questões curriculares no quinto 

capítulo da tese. 

O encontro com o trabalho de Dominique Julia (1995) e a potencialidade que o 

autor deposita na possibilidade da análise da cultura escolar, indicavam-me uma forma de 

abordagem das práticas pedagógicas8. Para o autor, cultura escolar é: 

Um conjunto de normas que definem saberes a ensinar e condutas a inculcar 
e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses saberes e a 
incorporação desses comportamentos, normas e práticas dirigidas a 
finalidades que podem variar nas épocas (finalidades religiosas, sócio-políticas 
ou simplesmente de socialização) (p. 354). 

 
Entendia que esse conceito permitiria colocar ñem foco as pr§ticas constitutivas de 

uma sociabilidade escolar e de um modo, tamb®m escolar, de transmiss«o culturalò, al®m 

dos dispositivos que normatizam essas práticas escolares (Marta Carvalho, 1997a, p. 11). 

Ainda assim, ao avançar na análise dos dados, considerei que o conceito de cultura 

escolar, embora fosse um importante referencial analítico era, também, insuficiente para 

abarcar o que passei a denominar de tecnologias/aparatos de estruturação e de 

ordenação da realidade escolar . Meu esforço era no sentido de encontrar um campo 

conceitual que permitisse compreender como e por que uma determinada cultura escolar ï 

os saberes e as condutas ï impõe-se como ñposs²velò, como conquista o ñestatuto de 

                                                           
7
 O resultado desse esforço resultou em um artigo intitulado: O conceito de currículo na literatura educacional 

crítica - uma contribuição às pesquisas no campo curricular, que foi publicado em Cadernos de Educação, 
Pelotas: UFPel, Ano 7, N. 12, jan./jun. 1999. 

8
 Foi nesse momento da produção da pesquisa que prestei o exame de qualificação de tese: Cultura escolar, ação 

e práticas docentes na escola pública primária gaúcha (1909-1959), que foi apresentada e discutida com a 
banca examinadora no dia 16/12/1998. 
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verdadeò, como adquire legitimidade e ® investida de autoridade, enfim, como e por que 

determinados conceitos, princípios, saberes, tornam-se axiomas no campo educativo e 

passam, paulatinamente, a serem os invariáveis na organização do universo escolar. 

Procurava, assim, aquilo que poderia melhor explicar como as práticas escolares são 

constituídas, quais eram os quadros de referência dessas práticas. E parecia-me que o 

conceito de currículo escolar, entendido tanto na sua forma mais estreita, como planos de 

estudos, quanto na sua forma mais alargada como ñtodas as pr§ticas escolaresò (Jos® 

Gimeno Sacristán, 1995)9, não permitiriam captar a amplitude dessa análise. O conceito de 

cultura escolar, igualmente, não seria suficiente para dar sentido àquilo que lia nos dados e 

¨quilo que daria ñfor­aò ¨ minha an§lise, embora tal conceito de cultura escolar permane­a 

subjacente em algumas análises para caracterizar aquilo que é próprio da escola, criado e 

recriado no seu cotidiano. Utilizo assim, esse conceito, para referir-me a ñtoda vida escolarò 

como sintetizou a idéia de cultura escolar Antonio Viñao Frago (1995)10. 

O conceito de cultura escolar manteve-se, portanto, como um referencial 

importante para analisar as rupturas, as mudanças, as continuidades da/na escolarização 

primária principalmente para o momento de implantação dos colégios elementares. Assim, 

exploro esse aspecto na medida em que considero que a criação dos colégios elementares 

significou também a construção de uma nova cultura escolar para o ensino primário gaúcho. 

Compreendendo que ñn«o existe, nunca, um momento de órealidadeô que seja 

compreensível ou possível fora de um quadro de práticas discursivas que o tornam possível e 

transform§velò, ou seja, que n«o ® poss²vel ñcompreender o órealô e o ómaterialô como, de 

alguma forma, potencialmente ao menos, separ§vel do discursoò (Valerie Walkerdine, 1998, 

p. 156), elegi a relação entre as práticas escolares  da escola primária no período de 1909 

e 1959 e os discursos pedagógicos  produzidos e colocados em circulação nesse período, 

como objeto de análise. Isso significa dizer que o próprio currículo e a cultura escolar são 

também produzidos historicamente, referenciados por determinadas práticas discursivas. 

                                                           
9
 J. Gimeno Sacrist§n (1995) conceitua curr²culo como ña soma de todo tipo de aprendizagem e de aus°ncias que 

os alunos obt°m como conseq¿°ncia de estarem sendo escolarizadosò (p .86). Esse tem sido um conceito 
amplamente utilizado nas pesquisas educacionais brasileiras mas que, contudo, vem sendo criticado pelo seu 
caráter excessivamente alargado e que pode resultar ineficiente para a análise do campo curricular. Para uma 
critica conceitual, ver o trabalho de Flávia Terigi. Notas para uma genealogia do currículo escolar. Educação e 
Realidade. V. 21. n. 1. jan/jun, 1996. p. 159 -186. 

10
 O autor argumenta que ña cultura escolar ® toda a vida escolar: fatos e id®ias, mentes e corpos, objetos e 

condutas, modos de pensar, dizer e fazerò (p. 69). Considero importante, contudo, as três dimensões ou 
aspectos da cultura escolar que o autor destaca: o espaço, o tempo e a linguagem ou modos de comunicação. 
Para Vi¶ao Frago, esses tr°s aspectos da cultura escolar ñafetam o ser humano plenamente, em sua 
consciência interior, em todos seus pensamentos e atividades, de modo individual, grupal e como espécie em 
relação com a natureza da qual é parte. Conformam sua mente e suas ações. Conformam e são conformados, 
por sua vez, pelas institui­»es educativas. Da² sua import©nciaò (p. 69). 
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Neste sentido, estudar os discursos pedagógicos da/para a escola primária permite, também, 

compreender a própria invenção de um currículo e a criação de uma cultura escolar 

específica. 

As práticas são balizadas por determinados discursos pedagógicos que não são 

anteriores e tampouco posteriores a essas práticas. Os discursos pedagógicos eles próprios, 

por um lado, constituem as práticas e, por outro, as práticas recolocam, redefinem os 

discursos. 

A partir da perspectiva foucaultiana é possível pensar a relação entre as instituições 

sociais e políticas e as práticas discursivas. Segundo Foucault, as instituições sociais e as 

práticas discursivas são mutuamente produtivas e reprodutivas (Cf. Cleo Cherryholmes, 

1999, p. 54). Para Foucault, ñas pr§ticas discursivas n«o s«o pura e simplesmente formas de 

produzir discursoò; mais do que isso, elas ñest«o incorporadas nos processos t®cnicos, nas 

instituições, nas pautas para o comportamento geral, nas formas para a transmissão e a 

difus«o e nas formas pedag·gicas que as imp»em e as mant®m ao mesmo tempoò (M. 

Foucault, citado por Cleo Cherryholmes, 1999, p. 54). É na perspectiva de entender a inter-

relação entre a instituição escolar e os discursos que circularam em um determinado tempo 

(1909-1959) e em um determinado espaço (Rio Grande do Sul) que desenvolvi este 

trabalho. Ou seja, procurei entender em que medida os discursos pedagógicos em circulação 

no momento de criação, expansão e consolidação da escola pública primária, constituíram, 

ñinventaramò e regularam essa mesma escola e seus agentes e, ao mesmo tempo, em que 

medida a dinâmica da prática escolar e a força constituinte de uma certa tradição (de uma 

prática instituída histórica e culturalmente na instituição escolar) redefiniram os discursos 

pedagógicos.  

Desenvolvo, assim, a análise dos dados da pesquisa trabalhando com duas noções 

fundamentais: a de discursos pedagógicos e a de práticas escolares 11.  

As práticas escolares são todas as vivências, as experiências e as ocorrências 

escolares ï intencionais ou não ï entendidas como práticas sócio-culturais (que são todas as 

práticas cotidianas: falar, ler, circular, fazer compras, ou seja, as maneiras de fazer. Michel 

de Certeau, 1994). Entendo que as práticas escolares são práticas sócio-culturais porque: 

primeiro, são produzidas pelos atores educativos ï administradores, orientadores, 

professores, alunos; segundo, são produtoras de outras práticas e de outros discursos e são 

produzidas também sob a influência de outras práticas sociais e culturais, ou seja, as 

                                                           
11

 Utilizo as duas expressões no plural porque acredito na multiplicidade e na não homogeneidade dos fenômenos 

sociais, culturais e escolares. 
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práticas escolares são construídas no interior da escola e da sala de aula, mas mantêm uma 

relação direta com o mundo exterior. Há, portanto, uma inter -relação entre práticas 

escolares e práticas não-escolares que são mutuamente produtoras uma da outra.  

Nesse sentido, as práticas pedagógicas podem ser consideradas sob a perspectiva 

tanto da reprodução quando da produção social e cultural. Ou seja, como caracterizou Basil 

Bernstein (1996), as práticas pedagógicas são condutores culturais, dispositivos 

singularmente humanos que tanto reproduzem quando produzem cultura. Considero que, 

além de produzir ou reproduzir cultura e ordens sociais e econômicas, as práticas escolares 

produzem também sensibilidades, disposições, cognições, representações, racionalidades, 

diferenciações, classificações, normalizações, etc. 

Os discursos pedagógicos são produzidos em determinadas circunstâncias sociais, 

culturais e institucionais específicas e exercem efeitos, transformando, por um lado, as 

pr§ticas escolares mas, por outro, s«o tamb®m por elas ñalimentadosò. Estou considerando 

os discursos pedagógicos  como todas as formas para estabelecer um ñsistema de 

verdadesò em rela­«o aos processos escolares. Nesse sentido, são todos os esforços 

empreendidos por determinados grupos, pessoas ou instituições para explicar, ordenar, 

hierarquizar, classificar, reler, reordenar, reclassificar, criticar, o universo escolar e que 

instituem e constituem o mundo social em geral e o mundo educacional em particular. ñOs 

discursos sobre educa­«o s«o muito mais do que ósimplesô linguagens: eles fazem parte de 

um processo complexo graças ao qual a sociedade define os problemas educativos e toma as 

medidas para resolvê-losò (António Nóvoa, 1998b, p. 57). Os discursos pedagógicos são, 

assim, um lugar de poder porque envolvem disputas entre as diferentes formas de 

ordenação, de explicação, de hierarquização e de classificação do mundo escolar. As 

relações de poder, conforme alerta Nikolas Rose (1998), n«o est«o ñconfinadas ¨s rela­»es 

de constrangimento ou de repress«o da liberdade do indiv²duoò (p. 34), mas promovem a 

auto-inspeção, a autoconsciência, o controle, a regulação; ou seja, aquilo que se diz no 

campo educacional, quem diz, como diz, para quem se dirigem os discursos, objetivam 

instituir formas sociais e culturais de ñserò e de ñestarò no mundo. Os discursos pedag·gicos 

são, assim, também um lugar de produção de tecnologias de subjetividade (Nikolas Rose, 

1998). Eles instituem e organizam o universo escolar, determinando ações, comportamentos, 

relações, posições (lugares epistemológicos). São, assim, todos os sistemas conceituais, as 

taxionomias, as linguagens de análise e os dispositivos de normatização da escola, as 

técnicas de estruturação da realidade escolar (as maneiras de dizer e de fazer). 
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Se o locus da narrativa hist·rica ® a ñforma como os actores educativos (os sujeitos) 

s«o ócategorizadosô (e transformados em popula­»es) atrav®s de pr§ticas discursivas que t°m 

lugar num determinado espa­o socialò (Ant·nio N·voa, 1998a, p. 48), procurei entender 

como esses sujeitos escolares, os professores e os alunos da escola primária gaúcha, foram 

ñcategorizadosò pelos discursos pedag·gicos no per²odo em quest«o. E ao serem 

ñcategorizadosò como foram ñalocadosò na escola, ou seja, que lugar ocuparam na escola. 

Na perspectiva de uma epistemologia social, entendida como um mapeamento conceitual 

que descreve mudanças na forma como os objetos da vida social são discursivamente 

construídos, ou do ponto de vista da narrativa histórica, entendida como uma análise 

centrada nos padrões discursivos através dos quais o processo de escolarização é 

constitu²do, Thomas Popkewitz (1994) argumenta que ® poss²vel explorar ños diferentes 

princípios de classifica­«o de ócrian­aô presentes, n«o apenas num texto, mas num am§lgama 

de condi­»es sociais nas quais as classifica­»es s«o legitimadasò (p. 184), j§ que os 

ñdiferentes sistemas de id®ias podem ser vistos como ócolocandoô a crian­a em diferentes 

espaços epistemológicos que definem como a competência, o rendimento e a salvação 

devem ser compreendidos e como se deve agir sobre elesò (p. 184). Segundo Popkewitz, a 

crian­a, na escola, ® ñclassificada atrav®s de m¼ltiplos sistemas simb·licos que lhe atribuem 

um espa­o epistemol·gico particular em vez de um lugar geogr§ficoò (p. 202). £ essa região, 

entendida como um campo discursivo, como um sistema de classificações, que posiciona as 

crianças e os professores e professoras como sujeitos pedagógicos: aprendizes, deficientes, 

fracos, fortes, capazes, incapazes, bons-maus, competentes, etc. O conceito de espaço 

epistemológico, como um lugar, uma região, um sistema discursivo, indica um potencial de 

análise para a escolarização primária e para os sujeitos da ação escolar. É nesta perspectiva 

que procedi à leitura e à análise dos dados empíricos. Coloquei em relevo, também, a 

relação entre dois grupos sociais e escolares: os técnicos educacionais12 e as professoras e 

professores primários13.        

 Pretendi, neste trabalho, desenvolver uma perspectiva que apresentasse as relações 

de poder, presentes na produção e na divulgação dos discursos pedagógicos. Para isso, 

considerei sempre: quem fala, como fala, o que fala, e de onde fala (lugar institucional), já 

que ños discursos referem-se ao que pode ser dito e pensado, mas também a quem pode 

                                                           
12

 Eram assim denominadas as pessoas que trabalharam no Centro de Pesquisas e Orientação Educacionais 

(CPOE). Eram, em sua maioria, mulheres. Adotarei, neste trabalho, a expressão especialistas educacionais ou  
técnicas educacionais  para referir-me a esse grupo. 

13
Referir-me-ei, com maior freqüência, a esse grupo profissional como professoras primárias, em função da 

supremacia numérica de mulheres no magistério primário. Não há nisso a intenção de excluir os homens que 
atuaram nesse nível de ensino. Em algumas situações uso, também, a forma professores e professoras 
primárias ou professores/as. 
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falar, quando e com que autoridade. Os discursos carregam consigo significados e certas 

rela­»es sociais, constr·em tanto a subjetividade como as rela­»es de poderò (Stephen Ball, 

1993a, p. 6). Nesse sentido, os discursos s«o ñpr§ticas que formam sistematicamente os 

objetos de que falamò (M. Foucault, 2000, p. 56), ou seja, os discursos n«o se referem a 

objetos; não somente identificam objetos; os constróem e, ao fazê -lo, ocultam sua própria 

invenção (M. Foucault, 2000). 

Desde o início do trabalho segui teimosamente na tentativa de fazer um estudo 

sobre práticas pedagógicas da escola primária e pareceu, no entanto, que algo mais foi 

pouco a pouco se impondo: era a necessidade de referenciar essas práticas pedagógicas nos 

discursos que as produziram, as modificaram e, em alguns casos, as legitimaram e as 

reafirmaram. Creio, no entanto, que se assim não for, os estudos sobre práticas pedagógicas 

tendem a desenvolver-se em uma perspectiva meramente descritiva. Acredito, também, que 

esta imposição do discurso pedagógico como traço analítico da tese na sua relação com as 

pr§ticas escolares n«o se deu ao acaso. Obviamente que n«o considero que isto ñestava l§ò 

nos dados ou nos documentos, como um processo natural no qual era preciso apenas, como 

pesquisadora, extrair dos textos uma dada realidade do passado. Até porque é preciso 

considerar que ña hist·ria escrita ® uma produ­«o, uma constru­«o de linguagem, 

pensamento e imaginação, muito mais do que um relato de uma estrutura de sentido que se 

sup»e existir nos pr·prios acontecimentos hist·ricosò (Ant·nio N·voa, 1995a, p. XXIV) ou 

então que pré-existam nos dados e nos documentos aos quais o/a historiador/a tem acesso. 

Assim, a problematização das fontes, os questionamentos frente aos documentos e a 

tentativa de atingir uma certa dimensão explicativa para a realidade das práticas escolares 

do Rio Grande do Sul no período em análise, é que permitiram um alargamento da 

problemática de investigação para a dimensão da relação entre os discursos pedagógicos e 

as práticas escolares. 

Esse processo acima descrito, associado ao trabalho de produção das fontes e da 

interlocução com vários autores e com outros trabalhos de investigação ï dois aspectos que 

abordo a seguir ï, deram a forma final a este trabalho que denominei então: Aprendendo 

formas de pensar, sentir e agir ï A escola como oficina da vida: discursos pedagógicos e 

práticas escolares da escola pública primária gaúcha (1909-1959). 

Ainda duas questões antes de passar à descrição do uso das fontes e dos princípios 

teórico-metodológicos que ajudaram a definir a investigação: a primeira, em relação à 

delimitação do período de análise (1909-1959); a segunda, um esclarecimento ao uso da 

expressão escola pública primária e os contornos que ela indica. 
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A demarcação do período inicial (1909) da pesquisa parece-me suficientemente 

justificada. Ela foi estabelecida em função da criação dos colégios elementares. A definição 

do marco final da investigação, entretanto, merece uma palavra. Duas foram as razões para 

delimitar o ano de 1959 como o período final para este trabalho de pesquisa. Neste ano, 

Leonel de Moura Brizola (PTB) venceu as eleições para governador do Estado do Rio Grande 

do Sul e assumiu o Poder Executivo gaúcho. Esse acontecimento por si só não justifica o 

recorte temporal da tese, não fosse o fato de que a política educacional brizolista (1959-

1963) foi marcada por peculiaridades e por ações fortes no campo educacional, sintetizadas 

no slogan Nenhuma criança sem escola no Rio Grande do Sul. As ações dessa política 

impulsionaram modificações consideráveis nas relações educacionais que escapam ao objeto 

desta tese14. Essa foi, portanto, a primeira razão para encerrar a análise em 1959: as 

especificidades da política educativa do governo de Leonel Brizola a partir dessa data. Em 

segundo lugar, é preciso considerar que o auge da política e da ação do CPOE foi mesmo 

nos anos de 40 e 50, diminuindo paulatinamente até sua extinção em 1971 (Decreto 21.120, 

de 17 de maio de 1971). Nesse sentido, considero que na primeira metade deste século XX 

houve um processo que definiu (redefiniu?) o modelo escolar para o ensino primário e uma 

certa cultura escolar que mantém algumas de suas características inalteráveis ainda hoje em 

muitas das escolas primárias. Essas são, portanto, razões suficientes para abordar as 

práticas e os discursos pedagógicos no período de 1909 e 1959. Naquilo que me propus 

estudar penso, pois, ser possível apreender entre os anos de 10 e 50, dois momentos-chaves 

da escola primária no Rio Grande do Sul: o de criação e expansão do sistema público de 

ensino e o da divulgação e produção do discurso de renovação pedagógica com especial 

ênfase para o trabalho desenvolvido pelo CPOE nesse sentido. 

Por fim, é preciso salientar a utilização da expressão escola pública primária. A 

escola primária não era ï e continua não sendo ï uma instituição uniforme e homogênea; 

pelo contrário, conheceu diversas distinções e formas de organização nesse período. 

Privilegio aqui as escolas primárias criadas e mantidas pela esfera estadual . Significa 

que as escolas primárias particulares, religiosas, comunitárias, municipais, ficaram de fora 

deste trabalho ou são referenciadas de forma marginal. Embora faça referência à escola 

primária rural, privilegiei ï pela natureza dos colégios elementares ï as experiências 

pedagógicas das escolas urbanas . E, por fim, de alguma forma e pela natureza de alguns 

dos dados coletados, há uma ênfase na realidade pedagógica das escola s primárias da 

                                                           
14

Penso que esse período da história educacional e escolar do Estado merece uma atenção especial. Foi o que fez 

Claudemir Quadros em seu estudo: A educação pública no Rio Grande do Sul durante o governo de Leonel 
Brizola (1959-1963). ñNenhuma crian­a sem escolaò. Passo Fundo: UPF, 1999. (Dissertação de Mestrado). 
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região sul do Estado , com destaque para a cidade de Pelotas, pólo econômico e cultural 

dessa região e também do Estado gaúcho, especialmente entre a metade do século XIX e as 

décadas iniciais do século XX. 

 

 

2.  As fontes de pesquisa: como dialogar  com os dados empíricos?  

 

Como dialogar com as fontes na produção de uma narrativa histórica? Eis uma 

questão de difícil resposta. A produção, a organização e a seleção das fontes são processos 

adversos a esquemas prévios e a abstrações. Supõe, também, variações ï uma vez que tem 

relação direta com o próprio objeto da pesquisa - e um trabalho de criação e de confronto 

no interior de cada documento, dos diferentes documentos entre si, das fontes com as 

teorias e conceitos. No processo desta pesquisa posso afirmar que o diálogo com as fontes 

deu-se, sobretudo, em três momentos diferenciados, cada um deles de uma forma muito 

particular: o primeiro, depois de garimpar as fontes para uma história das práticas 

pedagógicas, no qual trabalhei com um universo grande e diversificado de documentos; o 

segundo, quando defini o trabalho na perspectiva da relação entre as práticas docentes e a 

cultura escolar, o que me permitiu a leitura de aspectos de ordem mais interna da escola; e, 

por fim, quando selecionei um conjunto mais restrito de textos para analisar quais os 

discursos pedagógicos em circulação no Rio Grande do Sul, no período da edificação da 

escola primária, e de como esses discursos configuram as práticas escolares - temática 

lapidada pouco a pouco no processo da pesquisa e configuração final do trabalho, conforme 

descrevi acima. 

Desde o início do processo de pesquisa, na perspectiva de fazer um trabalho na 

linha de uma história das práticas pedagógicas, considerava que o desafio maior seria o de 

produzir as fontes de pesquisa que permitissem adentrar o universo docente em geral e da 

sala de aula em particular. Assim, inicialmente as lições metodológicas de Antoine Prost 

(1974) para uma história das práticas pedagógicas, e de António Nóvoa (1988) para uma 

história da escola primária, foram fundamentais. O trabalho de António Nóvoa - uma 

comunicação apresentada no 1º Encontro de História da Educação em Portugal de 1987 - 

intitulado A história do ensino primário em Portugal: balanço da investigação realizada nas 

últimas décadas (1988), e o trabalho de Antoine Prost, Jalons pour une histoire de la 
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pratique pédagogique, publicado em 197415, permitiram iniciar o processo de garimpagem 

das fontes. Ambos argumentam em favor da mobilização de um universo variado de fontes 

para uma aproximação com o mundo do ensino, destacando o uso de depoimentos orais de 

antigas professoras. Assim procedi inicialmente: busquei fontes que revelassem mais a 

internalidade da sala de aula, realizei entrevistas com professoras aposentadas e busquei 

dados em arquivos escolares. 

Nesse trabalho acima referido, António Nóvoa (1988) sugere algumas pistas de 

investigação e faz referência a um conjunto de fontes pouco conhecido, ou pelo menos, 

pouco explorado para a história da escola primária. Mesmo considerando que Nóvoa toma 

especificamente a situação da pesquisa sobre o ensino primário em Portugal, suas reflexões 

auxiliam no sentido de pensar tal situação no Brasil, para o caso de realizar aqui uma 

pesquisa tendo essa temática como central. 

O autor inicia sua reflex«o com duas observa­»es. A primeira, ñnum tom otimistaò, 

refere-se a uma renovação nos últimos anos na investigação histórica em torno do ensino 

primário, que remonta ao princípio da década de 70, com grande incremento na década de 

80. Todavia, diz ele, utilizando-se de Antoine Léon, essa produção é marcada por três 

características, a saber: é uma história institucional; é uma história cronológica e descritiva; 

e é uma história unidimensional, ou seja, que não tem sabido mobilizar outr as abordagens 

científicas (economia, sociologia, política...). Nóvoa atribui essas características, 

fundamentalmente, à tradição histórica do final do século XIX e início do século XX que, 

segundo ele, teria sido retomada neste final de século XX. Ressalva, porém, que essa 

produ­«o n«o pode ser prescindida, uma vez que permitiu ña constituição de uma 

memória histórica sobre a educa­«o e o ensinoò, mas atualmente considera que ñ® 

impensável não referenciar igualmente as limitações epistemológicas e metodológicas destes 

trabalhos, realizados numa época de glorificação da escola e de crença quase ilimitada nas 

potencialidades do modelo escolarò (p. 46-47). 

Na segunda reflexão, Nóvoa procura apontar as razões que explicam os avanços na 

história do ensino primário em Portugal. Ele argumenta que esse avanço se justifica pela 

centralidade que a formação de professores vem tendo na realidade portuguesa nas últimas 

décadas. O final do século XIX marca o momento de implantação da formação de 

professores no país. Na atualidade a questão está, novamente, na pauta dos discursos e da 

a­«o pedag·gica, uma vez que ñassiste-se a um desenvolvimento da formação de 
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É necessário observar que os textos datam das décadas de 70 e 80, revelando que as questões sobre a história 

das práticas escolares estão colocadas há praticamente três décadas. 
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professores, através das Escolas Superiores de Educação e, ao nível do secundário, através 

dos Ramos educacionais, das Licenciaturas em Ensino e da recente reformulação das 

Faculdades de Letrasò (p. 47). O boom dos trabalhos sobre a história da escola primária 

teria, assim, relação com a centralidade que a formação de professores tem tido em 

diferentes momentos da história de Portugal, uma vez que ñgrande parte dos trabalhos 

produzidos no âmbito da história da educação têm estado directa ou indirectamente ligados 

¨ forma­«o de professoresò (p. 47). 

Creio, particularmente, que as razões para o avanço dos estudos sobre a história do 

ensino, da sala de aula, das práticas escolares ï pode-se dizer que trata-se de um fenômeno 

mundial desde os anos 7016 - deve-se, também, a uma renovação no campo da historiografia 

educacional (uma revisão de métodos de pesquisa, das fontes historiográficas, de objetos de 

investigação, da prática de escrita da história). 

Nóvoa, no mesmo trabalho publicado em 1988, sugere a recuperação dos estudos 

sobre a história da escola primária sob quatro categorias. Segundo ele, os trabalhos podem 

ser agrupados da seguinte maneira: história das instituições e do sistema educativo , 

das idéias pedagógicas , das práticas escolares , e dos atores da educação e do 

ensino . 

A maior parte dos trabalhos sobre a história do ensino primário em Portugal diz 

respeito às inst ituições escolares e ao sistema educativo , na perspectiva de descrições 

das reformas e da legislação escolar. Como fontes utilizadas para tais trabalhos, o autor cita 

os Arquivos Públicos de instituições portuguesas17, os materiais impressos (jornais e 

revistas), a documentação pessoal (escritos, cartas, etc.) e os testemunhos orais. Nesta 

perspectiva da história dos sistemas escolares, Nóvoa percebe a ausência de investigações 

sistemáticas, quantitativas ou não, que dêem conta de questões como a evolução da rede 

escolar, as dissimetrias da densidade escolar, o aumento dos efetivos escolares, sobre a 

penetração das escolas primárias em diferentes regiões do país. 

                                                           
16

Veja-se, por exemplo, os trabalhos de Antonie Prost (França, 1968); Guy Vicent (França, 1980); António Viñao 

Frago (Espanha, 1990); David Tyack e Larry Cuban (Inglaterra, 1995); Martin Lawn (Inglaterra, 1999).  
 

17
O autor cita a documentação existente no Arquivo Nacional, na Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, na 

Biblioteca Pública de Évora, nos Arquivos Distritais, no Arquivo Geral das Alfândegas de Lisboa, no Arquivo 
Histórico do Ministério da Educação. Sobre a historiografia da educação nas antigas colônias, Nóvoa refere-se a 
importantes documentos guardados na Biblioteca Pública de Évora, no Arquivo Nacional, no Arquivo Geral das 
Alfândegas de Lisboa e no Arquivo do Tribunal de Contas. Para a história da educação nos séculos XIX e XX 
Nóvoa refere-se à Biblioteca-Museu do Ensino Primário e ao Museu Pedagógico João de Deus. Para 
investigações quantitativas do sistema educativo - uma grande ausência, na compreensão de Nóvoa, nas 
pesquisas históricas - o autor cita a documentação do Instituto Nacional de Estatísticas, do Arquivo do Tribunal 
de Contas. Considera mais complicada a pesquisa para o período anterior às Reformas Pombalinas, mas aponta 
como possibilidade os Arquivos Religiosos e os Distritais. 



34 

 

Uma segunda categoria de trabalhos que estariam a merecer a atenção dos 

historiadores portugueses é a história das idéias pedagógicas . Como fontes principais 

para esse tipo de pesquisa, Nóvoa relembra a possibilidade de lançar mão das obras dos 

pedagogos nacionais, de documentos guardados em arquivos de instituições em que esses 

pedagogos trabalharam e o recurso à coleta de materiais junto às famílias ou aos 

depositários dos espólios pessoais na tentativa de conseguir cartas, manuscritos, brochuras, 

documentação impressa. Chama a isso de trabalho de relações públicas (p. 52). Nessa 

categoria, o autor assinala a exigüidade das investigações neste campo da história das  

idéias sobre a educação , isto ®, ñdo modo como as diferentes sociedades, as 

comunidades urbanas e rurais, as populações do interior e do litoral, os grupos sociais 

dominantes e as classes sociais desfavorecidas, as elites e o povo, foram encarando a 

educa­«o e o ensino ao longo dos s®culosò (p. 52). Para trabalhos dessa natureza o autor 

indica, novamente, como fontes de pesquisa a imprensa (jornais e revistas pedagógicas), os 

debates parlamentares18 e os materiais guardados em Arquivos Públicos, alguns, segundo 

ele, contendo petições, reclamações e proposições diversas das populações. Para a história 

do século XVIII e princípio do século XIX, Nóvoa menciona a existência, nos arquivos, de 

referências sistemáticas e amplas às Reformas Pombalinas. O que nos ajuda, do ponto de 

vista metodológico, em termos de pesquisa histórica no Brasil, em função da precariedade 

de arquivos e da falta de uma documentação para determinados períodos e para 

determinadas temáticas, é a sugestão do autor quando se refere às pesquisas portuguesas 

do per²odo anterior ¨s Reformas Pombalinas. O autor diz que ñt°m que se óinventarô fontes, 

sendo necessária uma grande criatividade, recorrendo-se a fontes iconográficas e a peças de 

teatro, a roteiros de viajantes e a documentos pertencentes às congregações religiosas, a 

memórias diversas e aos Arquivos Religiososò (p. 53). Poderíamos acrescentar, ainda, outra 

importante e possível fonte de pesquisa: a literatura19. 

A tendência majoritária dos estudos historiográficos sobre a escola primária em 

Portugal sob a perspectiva da história das instituições e das idéias pedagógicas, não se 

diferencia daquela observada no Brasil. Miriam Warde (1997)20 aponta essas duas temáticas 

                                                           
18

No Brasil há historiadores/as que se utilizam prioritariamente dessas fontes para a pesquisa. É o caso do 

trabalho de Elomar Tambara, Positivismo e Educação - a Educação no Rio Grande do Sul sob o castilhismo. 
Pelotas: UFPel, 1995. Há também reflexões metodológicas sobre isto. Um exemplo é o trabalho de Paula 
Martini dos Santos, Anais Legislativos: possibilidades e limites dessa fonte de pesquisa para a História da 
Educação. Pesquisa Histórica: Retratos da Educação no Brasil, 1996. 

19
Um trabalho, no Brasil, que explorou a literatura como fonte de pesquisa histórica é a pesquisa de Ana Maria de 

Oliveira Galvão, Escola e Cotidiano: uma história da educação a partir da obra de José Lins do Rego (1890-
1920). FaE/UFMG, 1994 (Dissertação de Mestrado). 

20
A partir de anota­»es pessoais da palestra ñA pesquisa em História da Educação na Pós-Graduaçãoò, proferida 

no Encontro de Professores de História da Educação da Pós-Graduação. Belo Horizonte, 28/08/1997. 
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como dominantes na pesquisa histórica das décadas de 70 e 80 no Brasil: sistemas 

educacionais, política e reformas educativas, por um lado, e, por outro, pensamento 

educacional brasileiro (história das idéias pedagógicas). Segundo a pesquisadora, até 1979 

essas temáticas ocuparam cerca de setenta e dois por cento (72%) da produção 

historiográfica por ela analisada. O ator na pesquisa historiográfica em Educação era o 

Estado ou os indivíduos - em sua maioria educadores destacados. A partir de 1980 inicia-se, 

no entanto, o declínio dessas tendências havendo, segundo M. Warde, uma diversificação 

temática. Nessa saudável diversificação incluem-se estudos sobre currículo, disciplinas 

escolares, práticas de leitura e escrita, profissionalização docente, formação docente, 

práticas escolares que, segundo Marta Carvalho (1997a), são responsáveis, em grande 

medida, pelo prestígio atual da História da Educação no contexto da pesquisa educacional. 

Falar das novas temáticas, incorporadas pela História da Educação, é falar de campos 

limítrofes (Marta Carvalho, 1997a), sobre os quais pode-se dizer, no mínimo, que são difíceis 

de trilhar.  

Essa diversificação temática não se deu ao acaso. Ela significou efetivamente um 

processo de reconfiguração da historiografia educacional que tem sido acompanhada, 

também, de uma densa reflexão conceitual e metodológica no campo historiográfico. Há, 

hoje, uma compreensão de que o trabalho historiográfico supõe uma problematização e uma 

crítica interna da construção dos objetos de pesquisa, das fontes e das práticas de escrita da 

história (Marta Carvalho, 1997a). Se no Brasil também se instituiu uma historiografia 

educacional que privilegiou a história das idéias pedagógicas, por um lado, e da organização 

dos sistemas educacionais por outro, tendo o Estado como o ator principal e a legislação 

educativa como a fonte privilegiada de pesquisa, hoje vários estudos historiográficos estão 

redesenhando o campo. Isso tem sido feito seja com a recolocação de antigos temas 

tratados pela História da Educação, seja abordando novas temáticas, apresentando reflexões 

metodológicas mais apuradas e/ou incorporando um campo conceitual mais denso e 

complexo (Cf. os estudos de Miriam Warde, 1984; Eliane Marta T. Lopes, 1986; Clarice 

Nunes e Marta Carvalho, 1993; Clarice Nunes, 1996; Denice Catani, 1996; Marta Carvalho, 

1997a). 

Retomando as categorias de trabalhos apresentadas por António Nóvoa como parte 

da produção sobre a escola primária, temos ainda: Histórias das práticas pedagógicas e 

da vida escolar  e História dos atores  da educação e do ensino . Quanto à primeira, o 

autor afirma que ® a categoria que tem ñsuscitado um menor interesse no seio dos 

historiadores portuguesesò (p. 53). Diz N·voa que, mesmo considerando os ex²guos 
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trabalhos que se aproximam dessas questões, muito está ainda para ser feito. O autor 

aponta, nesse sentido, em duas direções. Em primeiro lugar, no que tange às práticas 

escolares, ou seja, ao que se passava de fato nas salas de aulas, aos aspectos da 

organiza­«o pedag·gica: ñestrat®gias de ensino, horários, métodos e instrumentos 

pedagógicos, materiais didácticos, programas e planos de estudo, exames e avaliação, 

agrupamentos dos alunos por idade e por nível escolar, separação dos sexos ou coeducação, 

castigos e recompensas, etc.ò (p. 53). Em segundo lugar, é necessário abordar o cotidiano 

escolar para al®m da sala de aula: ñrela­»es entre os alunos, participa­«o dos pais e das 

comunidades, atitudes dos professores, actividades lúdicas e recreativas, acções de ligação 

entre a escola e a comunidade, etc.ò (p. 53). E, por fim, ainda quanto ¨ categoria das 

práticas pedagógicas e da vida escolar, Nóvoa aponta para a necessidade de abordar a 

escola enquanto equipamento social e comunitário analisando, entre outras, questões como 

a arquitetura escolar, a utili zação das escolas pelas comunidades, o mobiliário das escolas, a 

integração da habitação do professor no edifício escolar, a dicotomia centralização-

descentralização e a responsabilidade das autoridades locais e regionais em relação à escola 

(p. 53-54). 

Para trabalhos dessa natureza, N·voa afirma ser necess§rio ñmobilizar uma grande 

diversidade de fontes impressas, manuscritas e iconogr§ficasò (p. 54). Indica como 

possibilidades, para a história portuguesa do final do século XVIII e início do século XIX, 

documentos como relatórios, diários ou registros escolares enviados pelos professores às 

autoridades centrais; instruções ou outra documentação enviada pelos Superiores das 

Congregações, a quem foram entregues classes régias durante o reinado de D. Maria I, aos 

religiosos encarregados da docência; relatórios de inspetores escolares (p. 54). Para a 

história do século XX, Nóvoa apresenta, novamente, a sugestão do uso dos depoimentos 

orais, da imprensa pedagógica, dos livros e manuais escolares - considerados indispensáveis 

pelo autor para esse tipo de trabalho - e de fotografias (referindo -se ao excelente acervo da 

Biblioteca-Museu do Ensino Primário, em Portugal, constituído de 700 fotografias!). 

Em trabalho posterior, dez anos depois, António Nóvoa (1998a) retomou as 

categorias de trabalho historiográfico apresentadas nessa comunicação publicada em 1988. 

Colocou em relação com essas quatro categorias (História dos atores educativos, das 

práticas escolares, das idéias pedagógicas e dos sistemas educativos, e que o autor 

considerou, então, simplificadas) quatro conceitos que foram, segundo o pesquisador, 

reformulados pela ñnovasò correntes historiogr§ficas: experiência , cultura , discurso  e 

identidade . Neste sentido, apresentou a seguinte configuração: 
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 A história dos atores educativos e o reencontro com a experiência: nesta 

perspectiva é fundamental articular, no trabalho de pesquisa, a dimensão da experiência 

pessoal e coletiva, das vivências, das identidades e dos diferentes sentidos que cada sujeito 

atribui à experi°ncia escolar. ñO desenvolvimento recente de linhas de investiga­«o hist·ricas 

centradas nas óexperi°ncias de alunosô ou nas óvidas de professoresô insere-se na dinâmica de 

transição de uma abordagem exclusivamente contextual para uma análise especificamente 

textual ï aqui, texto ® constitu²do pelas viv°ncias e pelas óvozesô dos actores educativosò (p. 

45-46);  

 A história das práticas escolares face a um novo conceito de cultura: aqui, 

alerta N·voa, n«o ® poss²vel abordar as pr§ticas escolares ignorando ño trabalho interno de 

produção de uma cultura escolar, em relação com o conjunto das culturas em conflito numa 

dada sociedade, mas com especificidades próprias que não podem ser olhadas apenas pelo 

prisma das sobredetermina­»es do mundo exteriorò (p. 46);  

 A história das idéias pedagógicas e a construção social do discurso: na 

perspectiva de uma história das idéias pedagógicas, Nóvoa argumenta que o importante é 

ñexplorar a constru­«o, reconstru­«o, transmiss«o e recep­«o das id®ias atrav®s do tempo e 

do espa­oò. Volta-se, assim, a aten­«o ñpara as pr§ticas discursivas, particularmente em 

momentos de ruptura e de conflitoò (p. 48); 

 A história dos sistemas educativos face à redefinição de identidades: ênfase e 

valorização da dimensão comparada da pesquisa hist·rica, j§ que a educa­«o hoje ® ñparte 

integrante de um processo de redefini­«o de identidades no plano local e internacionalò (p. 

49). 

O que Nóvoa faz, ao revisitar as quatro categorias de trabalho para uma história da 

escola primária apresentadas em sua primeira comunicação sobre a temática, em 1988, e ao 

destacar a importância de aspectos como a experiência, a cultura, o discurso e a identidade, 

é atualizar e complexificar as possibilidades analíticas para uma história da escola, 

enfatizando a necessidade de abordar com mais atenção a internalidade dessa instituição e a 

construção social e cultural dos sujeitos pedagógicos. 

É na perspectiva da História das Práticas Pedagógicas , da necessidade de 

historiar o universo da sala de aula, que escreve Antoine Prost (1974). O autor indica as 

dificuldades de analisar as práticas pedagógicas nessa perspectiva já que elas estão 

envoltas, segundo ele, em um quadro de discrição e silêncio. Do ponto de vista das fontes 

de pesquisa, o autor destaca que os arquivos escol ares merecem uma exploração 
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sistemática. Prost afirma que tudo o que se pode arrastar de um sótão de uma escola ou 

colégio precisa ser examinado: horários, exames, cadernos de alunos, registros de inscrição 

(p. 106). Segundo ele, os arquivos de inspeção ac adêmica , com ênfase para os 

relatórios de inspeção escolar, são fontes importantes, assim como os depoimentos orais 

e escritos. Para Prost, o historiador das práticas pedagógicas deve recorrer a informações 

as mais variadas. A reflexão que Marie-Madeleine Compère (1995) desenvolve em relação às 

fontes para a História da Educação segue, de alguma forma, essa mesma linha de 

pensamento. Para a historiadora, nenhuma fonte de pesquisa em História da Educação deve 

ser desqualificada a priori, embora o trabalho histórico requeira um apurado método de 

exploração dos documentos. 

Com esse espírito fui a campo. O que me movia no trabalho de campo, do ponto de 

vista das fontes, era a j§ c®lebre frase de Lucien Febvre de que a hist·ria se faz ñcom tudo o 

que, pertencendo ao homem, depende do homem, serve o homem, exprime o homem, 

demonstra a presen­a, a actividade, os gostos e as maneiras de ser do homemò (Lucien 

Febvre, citado por Jacques Le Goff, 1984, p. 98). Fui determinada assim, com a permissão 

da aproximação a Febvre, a buscar tudo o que pertencesse à escola, lembrasse a escola, 

servisse a escola, demonstrasse as maneiras de ser e de fazer da escola. Coletei, assim, 

documentos orais, escritos e iconográficos. 

A coleta das fontes para a pesquisa deu-se em diferentes momentos. A primeira 

coleta de dados foi realizada em Julho de 1997 e concentrada em Pelotas ï RS. Constou 

do seguinte trabalho: 

 Entrevista com doze professoras primárias aposentadas; 

 Coleta de documentos em arquivos escolares (em antigas Escolas Normais e  

em Escolas Primárias); 

 Coleta de documentos em arquivos públicos (Biblioteca Pública Pelotense e 

Museu da Biblioteca Pública Pelotense, Biblioteca da Faculdade de Direito da Universidade 

Federal de Pelotas; Centro de Documentação da 5ª Delegacia de Educação, Pelotas/RS). 

A segunda fase da pesquisa foi realizada entre Dezembro de 1997 e Janeiro de 

1998 . Nesse período, também em Pelotas, realizei as atividades de: 

 Entrevista com dez professoras primárias aposentadas; 
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 Continuidade da coleta de documentos em arquivos escolares (localização dos 

comunicados do CPOE no arquivo da Escola Estadual Cassiano do Nascimento, 

Pelotas/RS); 

 Coleta de documentos em arquivos públicos (Associação Sul-rio-grandense de 

Professores, Pelotas/RS); 

 Localização de manuais pedagógicos e livros didáticos em sebos, livrarias e 

bibliotecas. 

Após os primeiros contatos com os dados empíricos, o objeto da pesquisa foi sendo 

redefinido. Senti, ent«o, a necessidade de buscar fontes de car§ter ñmais oficialò, que 

serviriam para referenciar os dados de que já dispunha. Assim, a terceira coleta de dados foi 

realizada em Julho de 1998 , basicamente em Porto Alegre - RS, e constou de: 

 Coleta de dados em arquivos públicos (Arquivo Histórico do Estado do Rio 

Grande do Sul, Instituto Histórico do Rio Grande do Sul, Biblioteca da 

Assembléia Legislativa do Estado - Porto Alegre/RS, e Biblioteca Setorial da 

Faculdade de Educação da UFRGS). 

 Localização de livros didáticos e manuais pedagógicos em sebos, livrarias e 

bibliotecas públicas e privadas. 

Por fim, já no retorno do Estágio no Exterior (Universidade de Lisboa, Portugal, 

1999), concluí a pesquisa de campo com a seguinte atividade (março de 2000): 

 Consulta à Revista do Ensino (período de 1939 a 1942) na Biblioteca da 

Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS). 

No processo de pesquisa não posso deixar de mencionar, ainda, a doação de alguns 

exemplares da Revista de Ensino do Rio Grande do Sul, do período de 1951ï1964, que me 

foi feita em Belo Horizonte, MG21. Esses exemplares foram amplamente consultados e para o 

primeiro período de existência da Revista, os anos de 1939 e 1942, conforme afirmei acima, 

consultei o acervo da Biblioteca da Faculdade de Educação da UFRGS, em março de 2000. 

                                                           
21
Durante a ñlimpezaò da Biblioteca de uma escola em Belo Horizonte esses exemplares me foram ofertados por 

uma amiga pessoal. 
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Na coleta das fontes orais  tinha presente, desde o início, a seguinte questão: qual 

® a potencialidade das ñhist·rias oraisò para uma hist·ria das pr§ticas pedag·gicas? A 

relação entre o processo de rememoração e o trabalho historiográfico, a escolha das 

entrevistadas, a realização da entrevista, as transcrições e o uso das narrativas orais, entre 

outras coisas, estavam no horizonte de minhas preocupações antes mesmo de iniciar o 

trabalho de campo. Inicialmente procurei um conjunto de estudos que pudessem subsidiar a 

reflexão sobre o uso de fontes orais na pesquisa histórica. A literatura consultada sobre a 

temática foi dos já clássicos estudos de Paul Thompson (1992) e de Ecléa Bosi (1994) aos 

estudos mais recentes sobre ñhist·ria oralò divulgados no Brasil: Dani¯le Voldman (1996), 

Joan del Alcánzar i Garrido (1992/93), Mª de Lourdes Janotti e Zita de Paula Rosa (1992/93) 

e Antônio Torres Montenegro (1992/93). Procurei também identificar aspectos da discussão 

sobre a relação entre a história e a memória através de alguns estudos como os de Angela 

de Castro Gomes (1996), de Alistair Thomson, Michael Frisch e Paula Hamilton (1996), de 

Alistair Thomson (1997), de Raphael Samuel (1997). A questão mais específica da relação 

entre memória e história da educação foi tratada, entre outras, por Denice Catani (1996, 

1998a).  

Entrevistar professoras aposentadas para uma análise das práticas pedagógicas 

supunha, portanto, uma aproximação às questões da chamada história oral , às discussões 

da relação entre memória e história  e um esforço em compreender as chamadas 

abordagens biográficas (especificamente os trabalhos no campo da sócio-historiografia e 

da historiografia educacional, como por exemplo, os estudos de Zeila de Brito F. Demartini, 

1988; de Mª Isaura P. de Queiroz, 1988; de Olga de Moraes von Simson, 1996; de António 

Nóvoa, 1995b; de Cynthia Pereira de Sousa, 1998). Em relação ao método biográfico, Olga 

de Moraes von Simson (1996) chama a atenção para o fato de que: 

O método biográfico apresenta várias técnicas de coleta de informação que 
vão desde uma forma muito dirigida que deixa poucas possibilidades de 
liberdade para o informante, seja na criação ou no direcionamento do seu 
relato (entrevista dirigida), passando por formas intermediárias em que o 
documento é elaborado numa perfeita e frutífera parceria entre o pesquisador 
e o pesquisado, até aquelas em que este fica completamente livre para 
construir a sua fala, cabendo ao entrevistador somente o papel de ouvinte 
interessado e atento (história de vida) (p. 83 -84). 

Minha opção não foi por uma entrevista dirigida e rigidamente elaborada nem pela 

completa e irrestrita liberdade ao narrador, mas pela definição de um núcleo temático 
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central  sobre o qual solicitava que as professoras falassem, isso porque tinha já um objeto 

de investigação no qual estava interessada: as práticas cotidianas da escola primária. 

Fui a campo com a perspectiva de que ña mem·ria ® um trabalhoò e ñcomo 

atividade, ela refaz o passado segundo os imperativos do presente de quem rememora, 

resignificando as noções de tempo e espaço e selecionando o que vai e o que não vai ser 

óditoô, bem longe, naturalmente, de um c§lculo apenas consciente e utilit§rioò (Angela de 

Castro Gomes, 1996, p. 21). Tinha a noção de que as entrevistadas não revelariam uma 

realidade escolar ñtal qual ela se passouò. Sabia que as mem·rias do cotidiano escolar 

seriam refeitas, reexaminadas e reconstruídas no momento mesmo da rememoração. 

Trabalhei com a perspectiva de que as memórias são lembranças, reminiscências dinâmicas, 

reatualizadas, resignificadas e que as entrevistas desencadeariam um processo de 

rememoração singular para cada caso. As entrevistadas, além de socializar sua história, uma 

representação da história de seu grupo, da sua comunidade e da sociedade à qual 

pertencem, falariam de e sobre si mesmas e, de alguma forma, também, para si 

(reelaborando e avaliando experiências e vivências). Nesse sentido, as entrevistas podem ser 

consideradas narrativas de si, ou como caracterizou Antoinette Errante (2000), narrativas de 

identidade, que não podem ser entendidas como algo fixo e rígido, mas como um estado de 

ser e de fazer-se constantemente. 

Não podia, também, desconsiderar que desde que o uso de fontes orais ganhou 

status documental para a pesquisa historiográfica - acontecimento bastante recente -, a 

relação entre história e memória tem sido problematizada. A crítica ao caráter seletivo, 

parcial, frágil, tendencioso, interessado, ou seja, a pouca confiabilidade da memória, está na 

pauta dos debates. Os adeptos da chamada história oral têm rebatido essas críticas com o 

argumento principal de que também os documentos escritos são seletivos, parciais e 

tendenciosos e que o uso de memórias na pesquisa permite uma interpretação histórica mais 

rica e completa. O fundamental disso tudo é considerar que ao trabalhar com memórias o 

pesquisador dever§ observar algumas quest»es como, por exemplo, ñdistinguir 

separadamente o fenômeno histórico e a memória que o indivíduo ou o grupo de indivíduos 

mant°m daquele fen¹menoò (Joan del Alencar i Garrido, 1992/93, p. 39). A mem·ria é, por 

um lado, sempre mediada pelo presente, moldada pela percepção e pela experiência 

individual e, por outro lado, ® o cen§rio onde se estabelece ñuma reflex«o entre a for­a dos 

significados socialmente definidos e que são registrados cotidianamente na memória e, em 

outros momentos, a forma como o acontecimento histórico vivido se constitui em um 

territ·rio de experi°ncias transcendendo ao socialmente estabelecidoò (Antonio T. 
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Montenegro, 1992/93, p. 57). Significa dizer que a memória tem uma dimensão  individual, 

advinda da singularidade da vida do sujeito e uma dimensão coletiva, advinda do mundo 

social e cultural do qual o sujeito participou ou participa e do pertencimento a um 

determinado grupo. 

É preciso considerar, também, ao se trabalhar com memórias, que o processo de 

rememoração depende do interesse e da disposição dos sujeitos para lembrar (Paul 

Thompson, 1992); que a mem·ria ® ñconstru²da a partir de um universo diversificado de 

marcasò (Antonio T. Montenegro, 1992/93, p. 60), ou seja, o sujeito não fala de um único 

lugar e nem de uma experiência que tem uma lógica e uma racionalidade conscientemente 

organizada. O trabalho de rememoração é um processo ativo. A narrativa não é, portanto, 

linear, nem é marcada por um tempo único. É preciso considerar, tamb®m, que ñinerente 

aos depoimentos orais, há uma pluralidade de aspectos subjetivos que os diferenciam das 

fontes escritas, envolvendo uma forte carga emocional, que interfere na narrativa e na sua 

interpreta­«oò (MÛ de Lourdes Janotti e Zita de Paula Rosa, 1992/93, p. 12). Essas questões 

remetem diretamente à discussão do uso das fontes orais na pesquisa22. 

Como qualquer outra fonte de pesquisa, a fonte oral também deve estar sujeita a 

uma aproximação cautelosa e crítica. É ilusão pensar que as fontes orais nos dão uma 

informação elaborada; elas são, em realidade, matérias-primas que precisam ser lapidadas, 

problematizadas, contrastadas, relacionadas, colocadas em interação com outras fontes.  

O uso de fontes orais na pesquisa supõe respeito a uma série de regras 

metodológicas. Uma delas é de caráter interno aos próprios depoimentos coletados. Os 

depoimentos devem ser comparados entre si, tematizados, fazendo com que a unidade 

explicativa n«o seja o ñtestemunho individual exclusivamente, mas o testemunho coletivo 

organizado pelo historiadorò (Joan del Alencar i Garrido, 1992/93, p. 45). O outro 

procedimento fundamental, ao se trabalhar com fontes orais, é de caráter externo ao 

documento oral, ou seja, ele deve ser constantemente contrastado com fontes escritas de 

todas as naturezas. Tudo isto porque os dois tipos de registros produzem informações 

distintas. ñH§ coisas que nunca poderemos saber a partir de documentos escritos e, 

também, há coisas que a pesquisa oral não permite sequer que sejam colocadasò (Joan del 

                                                           
22

Mesmo considerando a legitimidade da expressão história oral no campo científico, comungo com as idéias de 

autores como, por exemplo, Joan del Alcázar i Garrido (1992/93) e Danièle Voldman (1996), para quem é mais 
apropriado falar em fontes orais. ñN«o voltemos ¨ express«o hist·ria oral. Ela se tornou inadequada e só 
deveria ser empregada a t²tulo hist·rico, para qualificar o per²odo historiogr§fico dos anos 50 aos 80ò (D. 
Voldman, 1996, p. 34). (...) ñNos referimos a fontes orais porque n«o nos parece procedente falar em História 
Oral, mas preferimos insistir na id®ia de que o importante ® utilizar fontes orais para a hist·riaò (Joan del 
Alcàzar i Garrido, 1992/93, p.34).  
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Alencar i Garrido, 1992/93, p. 40). Estar atento às limitações dos documentos de que se 

dispõe para um trabalho é, portanto, fundamental.  

A potencialidade do uso de fontes orais para a pesquisa é, hoje, em algumas áreas 

e temáticas, inegável. Elas nos permitem não só a incorporação de grupos sociais 

marginalizados, ausentes/silenciados das formas de registro convencionais - via de regra, 

registros escritos - e das experiências de grupos ágrafos na produção acadêmica e, por 

conseguinte, colocam a ñpossibilidade de se operar novas inclus»es e portanto de se 

construírem interpretações que contemplem perspectivas dos diversos sujeitos sociais, a 

partir dos lugares que eles pr·prios ocupamò (Denice Catani, 1998a, 121-122), mas 

permitem, também, probl ematizar e explicitar experiências, situações, acontecimentos, 

fenômenos, se não totalmente desconhecidos, insuficientemente pesquisados. É o caso das 

práticas pedagógicas. Temática ausente dos estudos da História da Educação brasileira, 

entendo que o uso de fontes orais na constituição de uma pesquisa dessa natureza é 

imprescindível. É uma forma de aproximação do universo da sala de aula através da 

percepção de quem o vivenciou: as próprias professoras. Para Joan del Alencar i Garrido 

(1992/93) em algumas pesquisas é inelutável a utilização de fontes orais. 

Foi com esta premissa que desenvolvi o trabalho de coleta das fontes orais. 

Trabalhei fundamentalmente com o que denomino de narrativas da vida profissional. Coletei 

depoimentos de vinte e duas ex-professoras primárias, com idades entre 67 e 92 anos. Essas 

professoras lecionaram, em sua maioria, entre as décadas de 30 e 60 em escolas da região 

sul do Rio Grande do Sul. Caracterizo, portanto, o uso de fontes orais na perspectiva de uma 

história de vida profissional (história de vida temática) de professoras primárias. 

A escolha das entrevistadas obedeceu, inicialmente, apenas um critério: ter sido 

professora primária em período o mais longínquo possível de nossos dias. A maioria das 

entrevistadas foi indicada por colegas minhas. No decorrer das entrevistas, as primeiras 

depoentes também fizeram indicações. Algumas das indicadas (oito) não aceitaram ser 

entrevistadas. A mais veterana das professoras na profissão iniciou suas atividades em 1929. 

A maioria delas, contudo, começou na profissão docente nas décadas de 30 ou 40, como 

mostra o quadro a seguir: 
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                                                Quadro 1 

Início das atividades docentes em décadas  

Década de 20 01 

Década de 30 09 

Década de 40 09 

Década de 50 03 

Total 22 

 

 

Para uma idéia do período de atuação das professoras, apresento, também, a época 

de aposentadoria das entrevistadas: 

 

                                             Quadro 2 

Aposentadoria em décadas  

Década de 60 11 

Década de 70 06 

Década de 80 04 

Década de 90 01*  

Total 22 

 

As depoentes situam-se na faixa etária entre 67 anos e 92 anos. No período em que 

foram realizadas as entrevistas, as professoras tinham as idades registradas no quadro 

abaixo: 

                                           

 

 

 

                                                           
*
A entrevistada que se aposentou na década de 90, trabalhou 50 anos no magistério, em duas carreiras. A 

primeira, da década de 40 até a década de 70; a segunda da década de 60 até 90. 
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Quadro 3 

Idades (em julho de 97/ janeiro de 98)  

67 ï 69 anos 04 

70 ï 79 anos 12 

80 ï 89 anos 05 

Mais de 90 anos 01 

Total 22 

 

O estado civil das entrevistadas no período do trabalho de campo era o seguinte: 

 

                                           Quadro 4 

Estado civil  

Solteiras 07 

Casadas 02 

Viúvas 12 

Desquitada 01 

Total 22 

 

Ao realizar as primeiras entrevistas, percebi que as diferentes experiências das 

professoras ofereciam dados bastante ricos e, em alguns casos, problematizavam minhas 

questões iniciais e colocavam novas possibilidades de análise. As experiências diferenciadas 

das professoras entrevistadas - de terem sido professoras da zona rural e/ou zona urbana, 

de escola isolada e/ou colégios elementares e grupos escolares, com formação pedagógica e 

sem formação, formadas pela Escola Complementar23 ou pela Escola Normal, com 

experiência na rede municipal e na rede estadual, que tivessem sido apenas professoras 

primárias e/ou que tivessem tido outras experiências na administração e na orientação do 

                                                           
23

As Escolas Complementares foram criadas no Estado em 1906 com o objetivo de formar professores para o 

ensino primário. 
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ensino -, enriqueceriam os dados e ofereceriam diferentes ñolharesò sobre a mesma quest«o: 

a escola primária. 

Procurei, na medida do possível, trabalhar com o critério da diversidade de 

experiências de professoras sempre relacionadas ao ensino primário. Pretendia ter um 

quadro bastante diversificado que, mantendo o critério primeiro - o de ter sido professora 

primária -, procurasse inserir outras variáveis presentes no perfil das entrevistadas. 

Acreditava que isso poderia oferecer uma visão mais ampliada da escola primária. Assim, 

ganhou força, durante o processo de pesquisa, a idéia de compor um quadro de professoras 

aposentadas que tivessem tido experiências diversificadas, fundamentalmente de formação e 

de experiências profissionais. Os quadros a seguir retratam essa tentativa de compor um 

perfil de narradoras nos seguintes termos: professoras primárias que tivessem começado na 

carreira até, no máximo, a década de 50, com formação e experiências profissionais 

diferenciadas. 

Em relação à escolarização, o grupo de depoentes tem a seguinte caracterização: 

 

Quadro 5 

Escolarização  Número de 
professoras  

1. Escola Primária 02 

2. Escola Complementar-   Pública 

 Particular  

09 

02 

3. Escola Complementar + Ginásio 01 

4. Escola Complementar + Curso Superior 01 

5. Curso Ginasial 01 

6. Escola Normal Pública 

Particular 

02 

03 

7. Escola Normal + Curso Superior  01 

Total 22 

Assim, treze delas foram ñcomplementaristasò, seis normalistas, uma fez o curso 

ginasial e duas freqüentaram apenas o curso primário. Essa formação diferenciada das 

professoras revelou-se bastante interessante. Possibilitou, entre outras questões, estabelecer 
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as relações entre formação e prática pedagógica e compreender os referenciais presentes na 

construção do fazer pedagógico.  

Além da formação, as experiências profissionais das professoras entrevistadas 

também foram bastante diversificadas: 

Quadro 6 

Experiências profissionais  Número de 
professoras  

1. Professora primária da zona rural 02 

2. Professora primária da zona urbana 02 

3. Professora primária da zona rural e da zona urbana (Grupo Escolar) 08 

4. Professora primária da zona rural, da zona urbana e do Ginásio 01 

5. Professora primária da zona rural, da zona urbana e diretora de 
Grupo Escolar urbano 

01 

6. Professora primária da zona urbana e diretora de Grupo Escolar 
urbano 

02 

7. Professoras primárias e/ou outros cargos e de Escolas de Formação 
de Professoras Primárias:  

a) Professora primária da zona urbana e da Escola Complementar 

 

 

01 

b) Professora primária da zona urbana, diretora de Grupo Escolar   
urbano e professora da Escola Normal ï Particular 

01 

c) Professora primária da zona rural, da zona urbana, Orientadora do 
Ensino Primário e professora da Escola Normal ï Pública 

01 

d) Professora primária da zona rural, da zona urbana, Orientadora do 
Ensino Primário e coordenadora na Escola Normal ïPública 

01 

e) Professora primária da zona rural, diretora de Grupo Escolar e 
Diretora Municipal da Educação  

01 

f) Professora primária da zona urbana, Orientadora de Ensino, Diretora 
Municipal da Educação e Professora da Escola Normal - Pública 

01 

Total  22 
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Cruzando os dados de escolarização e da experiência profissional das diferentes 

depoentes, tem-se a seguinte composição: 
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Quadro 7 

Experiências profissiona is Nº  Escolarização  

1. Professora primária da zona rural 02 02 - C.Primário 

2. Professora primária da zona urbana 02 01- C.Complementar 

01 - C. Normal 

3. Professora primária da zona rural e da zona urbana 
(Grupo Escolar) 

08 04 - C.Complementar 

03 - C.Normal 

01 - C. Ginasial 

4. Professora primária da zona rural, da zona urbana e 
do Ginásio 

01 01 - C.Normal 

5.Professora primária da zona rural, da zona urbana e 
diretora de Grupo Escolar urbano 

01 01 - C. Complementar 

6.Professora primária da zona urbana e diretora de 
Grupo Escolar urbano 

02 02 - C. Complementar 

7.Professoras primárias e/ou outros cargos e de 
Escolas de Formação de Professoras Primárias:  

a)Professora primária da zona urbana e da Escola 
Complementar 

 

 

01 

 

 

01 - C. Complementar 

b)Professora primária da zona urbana, diretora de 
Grupo Escolar urbano e Professora da Escola Normal ï 
Particular 

 

 
01 

 

 
01 - C. Complementar 

c)Professora primária da zona rural, da zona urbana, 
Orientadora de Ensino e Professora da Escola Normal ï 
Pública 

 

01 

 

01 - C.Complementar 
+ C. Superior 

d)Professora primária da zona rural, da zona urbana, 
Orientadora do Ensino Primário, coordenadora na 
Escola Normal ï Pública 

01 01 - C.Normal + C. 
Superior 

e)Professora primária da zona rural, diretora de Grupo 
Escolar e Diretora Municipal da Educação  

01 01 - C. Complementar 

f)Professora primária da zona urbana, Orientadora de 
Ensino, Diretora Municipal da Educação e Professora 
da Escola Normal ï Pública 

 

01 

01 - C. Complementar 
+ Ginásio 

Total 22  

 

O momento da entrevista constituiu uma aprendizagem bastante significativa. A 

entrevista, na realidade, iniciava-se com a ñnegocia­«oò para a realiza­«o do encontro. Essa 

negociação exigia conversas prévias pessoais ou por telefone e explicações detalhadas sobre 

o trabalho de pesquisa. Das vinte e duas entrevistas, apenas uma foi realizada, a pedido da 
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entrevistada, fora de sua casa (realizada na Faculdade de Educação da UFPel, Pelotas). 

Também do total geral de entrevistas, apenas três não foram gravadas a pedido das próprias 

professoras. Na medida do possível, registrei essas entrevistas por escrito. Ao final de cada 

uma delas eu gravava minhas impressões e dados que não havia conseguido registrar no 

momento do encontro. 

As primeiras doze entrevistas foram feitas tendo uma questão aberta: fale como foi 

a sua experiência como professora. A partir dessa questão geral as professoras organizaram 

de diferentes formas suas narrativas, relatando aquilo que para elas era significativo. À 

medida em que considerava necessário eu interferia com perguntas mais pontuais. No 

segundo conjunto de entrevistas - dez no total ï a experiência com as primeiras ajudou 

significativamente. Dispunha, nesse momento, de informações obtidas nas entrevistas 

anteriores que ajudaram no sentido de que podia, então, complexificar as questões que as 

entrevistadas apresentavam e, também, apresentar novas questões. Além da questão aberta 

ï fale sobre sua experiência docente ï pontuei temáticas que as primeiras entrevistas 

haviam suscitado. 

Nesse segundo momento, também retornei para entrevistar novamente três 

professoras do primeiro grupo. Suas primeiras entrevistas tinham anunciado algumas 

questões que encontrei posteriormente referenciadas em documentos escritos. Essas 

questões diziam respeito à Hora de Leitura Pedagógica das professoras e a criação da 

Associação Sul-rio-grandense de Professores. Considerei, pelo que haviam me revelado 

muito vagamente na primeira entrevista, que valeria a pena uma segunda entrevista para 

retomar apenas essas questões. Assim, das vinte e duas professoras, apenas três foram 

entrevistadas por duas vezes. 

Do total das entrevistadas, em quatro situações as entrevistas foram realizadas em 

duplas: em dois casos as professoras eram irmãs e residiam na mesma casa; em outro, 

foram duas professoras que trabalharam durante muitos anos juntas e são, como dizem, 

ñgrandes amigasò - elas sugeriram a entrevista conjunta; e outra situação aconteceu de 

forma ocasional: a professora estava em companhia de uma ex-aluna e afilhada e, assim, 

ambas participaram da entrevista. Todas foram experiências bastante interessantes, 

principalmente nessa em que estiveram a ex-professora e a ex-aluna. Em algumas situações, 

elas praticamente me excluíram da conversa e recordaram de forma muito espontânea e 

alegre situações vividas por ambas, uma na condição de professora e outra na de aluna. Em 

alguns momentos era como se eu fosse a platéia de um teatro da vida . Era como se eu 

assistisse a um espetáculo com um texto sobre a vida de duas mulheres: personagens 

simples, comuns, que viveram a maior parte da vida na zona rural, mulheres casadas, mães, 
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e que rememoravam as dificuldades e as alegrias da vida! Elas também me fizeram refletir 

sobre algumas coisas: de ser mulher... de ter sido professora.... de envelhecer... de ser 

simples... de ser feliz... 

É preciso, por isso, ao falar das mulheres-professoras, discutir a relação memória-

gênero e, também, a relação gênero-profissão. Essas relações permitem melhor 

compreender o significado de ser mulher-professora no período em análise e igualmente de 

como e o que as professoras-mulheres rememoram. £ preciso considerar que se ña mem·ria 

é resultante da vivência individual e da forma como se processa a interiorização dos 

significados que constituem a rede de significa­»es sociaisò (Antonio T. Montenegro, 

1992/93, p. 56), há uma relação entre rememoração e gênero. Alguns exemplos, no 

universo das entrevistadas, podem apontar a intersecção entre memória e condição 

feminina. As entrevistadas lançam mão, nesse processo de rememoração, de situações como 

o casamento, a gravidez, o nascimento dos filhos ou o período da amamentação, para trazer 

à tona lembranças da sua vida profissional. É o caso de D. Adelina (92 anos)24, que para 

lembrar a época em que foi transferida de uma escola para outra diz, referindo-se ao 

nascimento dos filhos: ñ£... Quarenta e pouco, porque depois n«o nasceu crian­a nenhuma!ò  

No caso de D. Sand (78 anos), a única gravidez é a referência para a lembrança do 

tempo em que ficou na direção de um grupo escolar da zona suburbana de Pelotas: ñ(...) Eu 

sei que cinco anos eu acho que eu tive a direção de lá. É! Quando nasceu o pai do Sérgio 

[neto que estava na sala ao lado] eu ainda estava lá! Me lembro que tava com a barriga 

enorme, ainda ia de ônibus e de bonde tudo prá lá trabalharò. 

Na memória de outras professoras as dificuldades do trabalho docente estão 

sempre associadas às necessidades dos cuidados com a casa e com os filhos. Quando 

perguntei à D. Nair (71 anos) como vencia as 40 horas semanais de trabalho, mais os 

planejamentos diários de todas as séries (por muito tempo professora de classe 

multisseriada da zona rural) e de todas as matérias que compunham o currículo escolar 

naquele período, ela respondeu: ñ£... os filhos pequenos! (...) Esse Jo«o mesmo [filho que 

estava na cozinha], às vezes eu encerrava ele no galpão, porque ele começava incomodar na 

aula. E ele chorava l§ no galp«o. (...) Era pequeno! Pequeninho!ò 

                                                           
24

Vinte (20) das vinte e duas (22) professoras entrevistadas, autorizaram o uso de seus nomes verdadeiros. 

Assim sendo, os mantive aqui. Duas professoras solicitaram o anonimato. Respeitando essa decisão, alterei 
seus nomes. Chamo a atenção, também, que em alguns excertos de entrevistas reproduzidos ao longo deste 
trabalho, destaco, em algumas situações, períodos inteiros em itálico. Fiz essa opção em situações que pretendi 
chamar a atenção a aspectos que considerei relevantes e merecedores de uma ênfase especial. 
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Esses exemplos nos conduzem à questão posta por Michelle Perrot (1989): há 

especificidade na memória feminina? A autora responde: 

Não, sem dúvida, se se trata de ancorá-la numa inencontrável natureza e no 
biológico. Sim, provavelmente, na medida em que as práticas sócio-culturais 
presentes na tripla operação que constitui a memória ï acumulação primitiva, 
rememoração, ordenamento da narrativa ï está imbricada nas relações 
masculinas/femininas reais, e como elas, é produto de uma história (p. 18).  

Pelas forças das circunstâncias, há uma estreita relação entre o mundo privado e a 

profissão no processo de rememoração dessas mulheres-professoras entrevistadas. Eram 

elas as responsáveis diretas pelos cuidados com a casa e com os filhos. Elas exerciam a 

profissão docente sem descuidar, contudo, da manutenção, da segurança e, de alguma 

forma, do bem-estar da família. Em muitas situações, as professoras revelam quanto era 

exaustiva e penosa essa tarefa. 

Depois de concluídas todas as entrevistas procedi, então, à transcrição integral das 

fitas. Tarefa difícil, cansativa e que demandou um tempo significativo da pesquisa. Optei 

pelo trabalho pessoal de transcrição porque acreditava que na execução dessa tarefa poderia 

avaliar meu próprio desempenho como pesquisadora ï produzindo pela primeira vez fontes 

orais para uma pesquisa histórica ï e proceder já a uma primeira seleção daquilo que 

considerasse mais relevante para as questões de pesquisa propostas. Foi o que efetivamente 

aconteceu. No momento da  transcrição, além de perceber alguns aspectos que na situação 

da entrevista não havia percebido, fui já estabelecendo algumas categorias de análise e 

realizando seleções de alguns dos trechos que considerei mais significativos e que eram mais 

recorrentes em todas as entrevistas. Dessa seleção resultou um material digitado e agrupado 

em duas grandes temáticas: cotidiano escolar  e vida profissional . Em relação ao 

cotidiano escolar selecionei das entrevistas dezessete categorias de análise, a saber: (1) 

estratégias da ação docente; (2) rotinas escolares; (3) planos e programas de ensino; (4) 

matérias de ensino/conhecimentos escolares; (5) provas e exames finais; (6) leitura, escrita 

e livros didáticos; (7) métodos de ensino; (8) alfabetização; (9) objetos escolares; (10) 

espaços e tempos escolares; (11) recreio; (12) práticas disciplinares; (13) festas e 

comemorações escolares; (14) religião e religiosidade na escola; (15) alunos; (16) relações 

escolares (prof-prof; prof -orientadora; prof -diretora; prof -delegada de ensino, etc.);  (17) 

relação com os pais. Na temática da vida profissional agrupei excertos das entrevistas 

relacionados a onze categorias: (1) vida familiar e escolar; (2) escolha do magistério; (3) 

formação para a docência; (4) início da carreira docente; (5) trajetórias e mobilidade 
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profissional; (6) condições de trabalho; (7) ser professora: vestir e portar -se; (8) o pú blico e 

o privado na profissão docente; (9) prestígio profissional; (10) profissão docente e práticas 

de leitura; (11) profissão docente e gênero. Posteriormente, no confronto com os 

documentos escritos e na problematização das questões, essas categorias foram dando 

inteligibilidade ao próprio objeto de pesquisa. 

Tinha, portanto, em relação às fontes orais, as entrevistas transcritas na íntegra 

(que li, reli e fiz várias anotações), o material selecionado e agrupado conforme descrito 

acima e, ainda, uma ficha de cada uma das entrevistadas. Essa ficha, que completava ao 

final de cada encontro, contém os dados pessoais de cada uma das narradoras: o nome 

completo, a idade, o estado civil, a profissão do cônjuge e dos filhos, a filiação, a profissão 

dos pais, a escolarização (com as referências às escolas freqüentadas), as datas de início da 

carreira docente e da aposentadoria, as escolas de atuação com os respectivos cargos 

(professora, diretora, orientadora, etc.).  Essas fichas permitiram, ainda, a organização dos 

quadros que apresentei acima com o perfil das professoras entrevistadas. 

Empreendi, também, um esforço grande para localizar diários, biografias e 

autobiografias escritas por professoras e professores ou ex-alunos de escolas gaúchas que 

relatassem experiências escolares. Localizei, para o caso do Rio Grande do Sul, apenas duas: 

Memórias de um professor rural (1984) do professor rural Roberto Stertz Filho, e Uma 

hermenêutica de minhas aprendizagens (1996), caracterizado pelo seu autor, hoje professor 

universitário, Mario Osorio Marques, como um ensaio de autobiografia intelectual. 

Disponho, ainda, de cinco relatos escritos especialmente para esta pesquisa. São 

professoras que começaram a lecionar na década de 50 e aceitaram o desafio de registrar 

por escrito algumas questões relacionadas à sua vida profissional. Dois deles são bastante 

sumariados e contém apenas uma página manuscrita. Os outros três são mais extensos e 

registram alguns episódios vividos pelas professoras durante o exercício da profissão 

docente. 

Paralelamente ao trabalho de coleta das fontes orais, procedi, também, à recolha 

das fontes escritas . Os documentos impressos e manuscritos foram coletados em 

arquivos públicos, a saber, na Biblioteca Pública Pelotense, na Biblioteca da Assembléia 

Legislativa do Estado do RS, no Arquivo Público do Estado do RS, no Instituto Histórico e 

Geográfico do Estado do RS, no Centro de Documentação da 5ª Delegacia de Educação de 

Pelotas, na Associação Sul-rio-grandense de Professores em Pelotas; em arquivos 

escolares , especialmente em duas das escolas pelotenses mais antigas, hoje escolas de 
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ensino fundamental25; em arquivos pessoais , principalmente as fotografias, os poucos 

documentos de alunos e alguns dos livros didáticos. Mas, em grande parte, os manuais e 

livros didáticos foram localizados em sebos da capital do Estado (Porto Alegre - RS). 

Uma consideração acerca dos arquivos escolares: eles guardam significativa 

documentação para a história da escola, da profissão docente, do currículo, das práticas 

pedagógicas, etc. São, contudo, espaços de difícil acesso, seja pelas condições precárias em 

que se encontram na maioria das vezes os documentos, seja pela dificuldade na negociação 

com as direções e/ou coordenações para fazer uso desse espaço. Para esta pesquisa, no 

entanto, apesar das dificuldades de acesso aos arquivos escolares, localizei materiais 

bastante significativos. Destaco, entre eles, os mais de cento e oitenta  comunicados do 

CPOE ï Centro de Pesquisas e Orientação Educacionais ï que revelaram-se fundamentais 

para a pesquisa. 

Reuni as fontes escritas sob o critério do lugar da produção. Considerando que as 

fontes documentais desta pesquisa são numerosas e extremamente diversificadas, identificar 

quem fala, de que lugar fala, para quem fala, foi, no tr ato com as fontes, um princípio 

metodol·gico fundamental (foi parte do ñm®todo de explora­«oò das fontes de que fala a 

historiadora Marie-Madaleine Compère, 1995). São diferentes as indagações e o olhar que 

devem ser lançados sobre, por exemplo, um Relatório do Secretário de Estado dos Negócios 

do Interior e Exterior que, ao produzi -lo, pretendia ñvenderò a sua imagem como um bom 

administrador, e uma reclamação de um professor ou uma correspondência de uma 

professora para uma Associação de Professores. Eles foram produzidos com interesses 

diferentes, de lugares diferentes, endereçados a um leitor muito específico, em situações 

singulares. Segundo Jacques Le Goff (1996, p. 110), ñas condi­»es de produ­«o do 

documento devem ser minuciosamente estudadasò. Alerta Le Goff, ainda, que ñnenhum 

documento ® inocenteò e deve ser, portanto, sempre analisado criteriosa e cuidadosamente. 

Nesse sentido, ® poss²vel dizer que ñtodo o documento ® um monumento que deve ser des-

estruturado, des-montado. O historiador não deve ser apenas capaz de discernir o que é 

ófalsoô, avaliar a credibilidade do documento, mas tamb®m saber desmistific§-loò (p. 110). 

Não há verdades nos documentos, não há histórias reais, há representações das vivências, 

das experiências, dos acontecimentos sociais e culturais. 

Considerando estas questões, organizei as fontes escritas nos seguintes 

agrupamentos: 

                                                           
25

Escola Estadual Félix da Cunha e Escola Estadual Cassiano do Nascimento. 
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 documentos oficiais: relatórios da Secretaria de Estado dos Negócios do Interior e 

Exterior / Secretaria da Educação; leis, decretos, regulamentos, regimentos, programas de 

ensino, correspondências expedidas pelos órgãos administrativos-pedagógicos do Estado 

(comunicados, ofícios, minutas, circulares, memorandos); 

 documentos escolares: correspondências expedidas e recebidas pelas escolas, 

livros de atas, relatórios e boletins escolares;  

 documentos associativos: material impresso e manuscrito da Associação Sul-rio-

grandense de Professores; 

 documentos didáticos: livros didáticos e cartilhas; 

 documentos de alunos: cadernos, redações e provas; 

 imprensa pedagógica: Revista do Ensino do RS. 

O trabalho seguinte, após localizar potenciais fontes para uma história das práticas 

pedagógicas ï e, também, de não conseguir localizar aquilo que imaginava como fonte de 

pesquisa para uma história dessas práticas! ï foi o de dialogar com as mesmas: leitura, 

organização, agrupamento, avaliação, reagrupamento dos dados e de temáticas. Mas o 

fundamental neste processo é que o encontro com as fontes problematizou as questões que 

havia me colocado inicialmente, do tipo: o que se passava no interior das salas de aulas das 

escolas públicas sul-rio-grandenses nas primeiras décadas deste século? Como professores e 

professoras ensinavam? Como viviam os atores ï alunos/as, professores/as - no espaço-

tempo da escola? Como era constituído o currículo escolar? As questões eram, como visto, 

ainda bastante genéricas e desarticuladas. Este pode ser, contudo, considerado um primeiro 

momento de diálogo com as fontes. Eu dispunha então de uma variedade de fontes e de um 

conjunto bastante grande de dados. Procedi a uma seleção das fontes para depois fazer uma 

seleção nas fontes. Ou seja, primeiro selecionei o que iria considerar efetivamente como 

fonte significativa para a compreensão do fenômeno que propunha e depois realizei um 

trabalho de natureza interna, destacando aquilo que dentre as fontes escolhidas mereceria 

realmente ser considerado. Para isso, adotei um procedimento de arqueólogo nas primeiras 

leituras das fontes (na busca de pequenos vestígios para compor um quadro explicativo). 

Procurei, cuidadosamente, as regularidades dos/nos documentos sem perder de vista, no 

entanto, aquilo que era singular, único, significativo. Lancei, então, uma questão para 

proceder a leitura das fontes: o que é recorrente nos documentos de que disponho em 

relação à organização e ao funcionamento da escola primária? Depois de feita essa leitura, 

organizei os dados que considerei mais significativos em grandes temáticas. Só a partir dessa 



56 

 

leitura, guiada por essa questão mais genérica e dessa organização mais geral, é que realizei 

um reagrupamento dos dados e comecei o procedimento de cruzamentos entre fontes e 

dados. O processo de seleção-exclusão de dados, de leituras e releituras do material, de 

agrupamento e reagrupamento por temáticas, é que foi dando intelig ibilidade, permitindo a 

definição e os contornos mais precisos do objeto da pesquisa. 

Esse trabalho foi, então, paulatinamente ampliando o universo das minhas questões 

de pesquisa. As fontes colocaram-me a possibilidade de organização dos dados em grandes 

temáticas agrupadas em torno do cotidiano da escola primária  e da profissão docente . 

Nessa altura, a questão básica de pesquisa estava centralizada na relação entre as práticas 

docentes e a cultura escolar. Nessa perspectiva, as questões que fui colocando às fontes 

eram: quais os saberes definidos como legítimos para a escolarização primária nesse 

período? Quais as condutas desejadas para alunos/as e professores/as das escolas públicas 

sul-rio-grandenses? Quais os mecanismos de imposição desses saberes e dessas condutas? 

Qual era a ação e a reação das/os professoras/es frente a essas condutas e saberes 

desejados/impostos? Como se configuravam as práticas docentes em relação às imposições 

pedagógicas? Qual o grau de autonomia das práticas docentes? Essas questões guiaram um 

segundo momento de diálogo com as fontes que resultou no texto Cultura escolar, ação e 

práticas docentes nas escolas públicas primárias gaúchas, que apresentei como exame de 

qualificação, já referido anteriormente.  

O processo que viria a seguir definiria, contudo, a trajetória da pesquisa. O contato 

com as fontes, o processo de reflexão, um conjunto de leituras de caráter teórico-

metodológico26, redefiniram o terceiro e último diálogo com as fontes e a própria natureza 

do trabalho: a possibilidade de uma pesquisa historiográfica situada na intersecção de uma 

história das práticas escolares e dos discursos pedagógicos . 

Quando, enfim, consegui um contorno mais definido do problema de pesquisa, ou 

seja, abordar a questão de como os discursos pedagógicos que circularam no período da 

institucionalização e da expansão da escola pública primária conformaram determinadas 

práticas pedagógicas e, também, como essas práticas inscreveram-se nos discursos, 

                                                           
26

Não posso deixar de mencionar nesse aspecto a importância que teve minha participação, por ocasião de meu 

doutorado-sanduíche (Lisboa 1999, financiado pela CAPES/MEC-BR), na equipe portuguesa do  grupo de 
pesquisa internacional denominado PRESTIGE (Problems of Educational Standardisation and Trasitions in a 
Global Environment) e coordenado, em Portugal,  pelo Professor Dr. António Nóvoa da Faculdade de Psicologia 
e Ciências da Educação da Universidade de Lisboa. A equipe portuguesa desenvolve um projeto de investigação 
sobre a escola primária em países lusófonos (Portugal, Moçambique e Brasil): Análise histórica e comparada da 
óescola de massasô nos pa²ses lus·fonos e europeus (1880-1960). Durante esse período, tive acesso a uma 
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selecionei um conjunto mais restrito de fontes para uma análise mais apurada: os 

Relatórios  da Secretaria de Estado dos Negócios do Interior e do Exterior / Secretaria da 

Educação, os comunicados , as correspondências e os Boletins do Centro de Pesquisas 

e Orientação Educacionais (CPOE), as correspondências  e os livros escolares  (livros de 

atas, de registros de festas, de comemorações, de leituras de professoras, etc.) e os 

depoimentos orais . Os Relatórios  elaborados ï ou pelo menos assinados ï inicialmente 

pelos Secretários dos Negócios do Interior e do Exterior (na qual estava vinculada a 

Inspetoria/Diretoria da Instrução Pública até 1935) e, posteriormente, pelos Secretários da 

Educação, foram privilegiados na pesquisa porque são praticamente uma das únicas fontes 

disponíveis para a análise do período da criação e da instalação dos colégios elementares. Os 

Relatórios permitiram uma aproximação com a realidade da escola primária no momento da 

implantação desse novo modelo escolar no Estado gaúcho. Os documentos produzidos 

no CPOE (comunicados, correspondências e Boletins) foram um dos mais significativos 

conjuntos de dados para esta pesquisa. Eles permitiram analisar os discursos pedagógicos de 

maior circulação e influência no ensino gaúcho a partir do início dos anos 40. O CPOE foi um 

dos órgãos mais importantes de pesquisa, de orientação, de formação, de divulgação e de 

produção de uma dada realidade escolar. Privilegiar os documentos produzidos por esse 

Centro foi, assim, quase um imperativo da pesquisa. Por fim, a escolha dos documentos 

escolares  (todos os tipos de livros de atas ou de registro de atividades das escolas e as 

correspondências expedidas e recebidas) e dos depoimentos orais como objeto de 

atenção para esta pesquisa, deveu-se ao fato de que eles possibilitaram a análise de alguns 

aspectos de caráter mais capilar do cotidiano escolar e da sala de aula. 

É preciso salientar, contudo, que o método de exploração (Marie-Madeleine 

Compère, 1995) que procurei seguir na leitura dos documentos, foi o mesmo em todos os 

casos: considerei os documentos (orais e escritos) na perspectiva de discursos datados e 

circunscritos que poderiam revelar-me aspectos diferentes da escola primária e que, 

confrontados entre si, comporiam o quadro indicativo da realidade que investiguei e procurei 

explicar. Meu esforço foi sempre de tentar perceber os documentos (orais e escritos) como 

narrativas e, assim, observar suas condições de produção, suas intencionalidades, suas 

possibilidades e limites de problematização. E, fundamentalmente, considerei que todo 

documento situa-se no campo da representação (Marie-Madeleine Compère, 1995).  

                                                                                                                                                                                     

literatura importante sobre a escola primária, a profissão docente e o desenvolvimento da escola de massas e a 
iscussões que foram fundamentais para este trabalho. 
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Inscrita, assim, na perspectiva de um trabalho na intersecção de uma história das 

práticas escolares e dos discursos pedagógicos , privilegiei no processo da pesquisa 

esses quatro conjuntos de fontes acima referidos, sem desconsiderar, no entanto, todas as 

outras fontes de pesquisa de que dispunha. Quando utilizo outras fontes de pesquisa que 

não os Relatórios, os documentos escolares (livros de atas, correspondências, boletins, 

registros escolares, etc.), os documentos do CPOE e os documentos orais, procuro justificar 

no próprio corpo do texto a necessidade de lançar mão de outras fontes. É o caso dos livros 

escolares, dos manuais pedagógicos e da Revista do Ensino. 

Diferentes autores denominam o campo dos discursos pedagógicos de forma 

diferenciada: história dos saberes pedagógicos, das idéias pedagógicas, das ciências da 

educação, dos sistemas de idéias, dos discursos educacionais (António Novóa, 1998a, 

1998b; Thomas Popkewitz, 1994; Marta Carvalho, 1998a). Mais importante, contudo, que a 

nomenclatura adotada por diferentes autores e autoras, é a necessidade de entender que 

essa história dos discursos pedagógicos não é ï e não pode ser - aquela ñvelhaò hist·ria das 

idéias pedagógicas da tradição historiográfica educacional, abstraídas dos sujeitos, das 

formas de divulgação e de apropriação, dos usos e dos processos de recriação desses 

mesmos discursos. 

Marta Carvalho (1998a), defendendo a perspectiva de uma História Cultural dos 

saberes pedagógicos, afirma que atualmente esses saberes são objeto de um novo interesse 

na historiografia educacional. £ necess§rio, segundo ela, ñpens§-los como dispositivos de 

conformação das práticas escolares, mas também como matéria de apropriação nos fazeres 

cotidianos da escolaò (p. 4). Na perspectiva de compreender os processos de produ­«o, 

circulação, imposição e apropriação dos saberes pedagógicos é que se configura, nos dias 

atuais, uma nova perspectiva nesse campo da pesquisa historiogr§fica. Assim, ña antiga 

história das idéias pedagógicas é destronada, pois perde terreno o interesse pelo estudo de 

idéias desencarnadas da materialidade dos dispositivos que as põe em circulação e das 

pr§ticas dos agentes que as produzem ou que se apropriam delasò (Marta Carvalho, 1998a, 

p. 7). Procurei situar o trabalho nessa ñnovaò perspectiva da hist·ria dos saberes 

pedagógicos. 
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3. Os interlocutores da pesquisa: como dialogar  com a teoria?  

 

O que é, afinal, construir uma narrativa histórica? E mais do que isto: como se dá o 

processo de construção de um objeto de pesquisa e o desenvolvimento da investigação em 

História da Educação? Alguns pontos podem ser enunciados nessa atividade: definir 

inicialmente uma problemática de pesquisa e formular as questões de investigação, 

considerando que na construção de um objeto histórico o ato primeiro não é, como a 

tradição positivista anunciava, a procura de documentos, mas a proposição de um 

questionamento (Marie-Madeleine Compère, 1995); desenvolver o trabalho de coleta dos 

dados, garimpando e produzindo fontes; confrontar interna e externamente um corpus 

documental; inserir a problemática em um campo conceitual e metodológico - j§ que ñtoda a 

constru­«o intelectual necessita de conceitos e a hist·ria n«o escapa a essa necessidadeò 

(Marie-Madeleine Compère, p. 83); desenvolver modos de exploração e formas de leitura 

dos documentos; dialogar incessantemente relacionando a teoria, os dados e as questões de 

pesquisa; dar inteligibilidade, em forma de texto, a um conjunto inicial e aparentemente 

desconexo, de questionamentos, de dados, de problemas, de fontes, constituindo um quadro 

explicativo de uma dada realidade. Contudo, obviamente, o desenvolvimento de um trabalho 

histórico não é linear. Esses momentos se entrecruzam ao longo de todo o processo de uma 

investigação.  

Marie-Madeleine Compère (1995) sintetiza bem o processo da pesquisa histórica ao 

afirmar que ño trabalho pr·prio do historiador n«o consiste somente em definir um objeto de 

estudo: ele deve simultaneamente inventar, para construir, um corpus original, determinar 

um método de exploração, e tornar transparentes aos olhos do leitor as regras de 

elabora­«o da narrativa hist·ricaò (p. 91). Desde o in²cio deste cap²tulo introdut·rio tenho 

tentado ñtornar transparente ao leitorò todas as regras, procedimentos, racionalidades ï e 

emotividades -  que estiveram presentes no desenvolvimento deste trabalho. O objetivo 

agora é tentar apresentar os parâmetros teóricos e conceituais que sustentaram e sustentam 

o desenvolvimento da pesquisa aqui apresentada e da análise elaborada. 

Neste sentido é que considero pertinente uma exploração ainda do que é um 

trabalho histórico, mais especificamente uma narrativa no campo da História da Educação. 

Thomas Popkewitz (1994) e António Nóvoa (1998a) têm argumentado que é necessário 

desenvolver a pesquisa histórica na perspectiva de uma epistemologia social: ña hist·ria tem 

que se assumir cada vez mais como uma epistemologia social, que interroga as relações 

saber-poder a partir do modo como foram relocalizadas num determinado espaço-tempoò 
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(António Nóvoa, p. 42). Nas palavras de Thomas Popkewitz, o conhecimento histórico como 

epistemologia social ñcentra-se nos padrões discursivos através dos quais o processo de 

escolariza­«o ® constitu²doò (p. 183).  

O que diferencia, contudo, uma abordagem histórica de outras perspectivas de 

pesquisa no campo educativo? Lanço mão da reflexão de Justino Magalhães (1998) para 

abordar essa quest«o. Diz o autor que ñn«o sendo o tempo, enquanto categoria de an§lise e 

factor de construção, exclusivo das abordagens historiográficas, nem seguramente o único 

que as especializa face a outros domínios do conhecimento científico, é não obstante uma 

caracter²stica metodol·gica fundamentalò (p. 15). Para al®m da quest«o do tempo, Justino 

Magalhães caracteriza o trabalho historiográfico como um saber fazer investigativo e 

discursivo que se desenvolve na articulação dos seguintes aspectos: 

a) recolha, tratamento diferenciado e crítico de diversos tipos de informação;  
b) análise interna e externa das fontes e dos agentes de informação; 
c) estabelecimento dos diferentes tempos de ação (longo, médio, curto);  
d) estabelecimento dos contextos e dos sentidos;  
e) construção dos sujeitos e dos [aspectos] individuais, grupais, societários ï suas 

representações e formas de apropriação; 
f)  estabelecimento da permanência e da mudança, nos planos externos e internos 

das ações e dos sujeitos;  
g) comparação, relativização, construção de identidades;  
h) articulação presente, passado e futuro, pela (re) construção de presente-

passado   (Justino Magalhães, 1998, p. 15-16). 

Esses oito pontos sintetizados por Justino Magalhães indicam para uma 

complexidade de questões que estão associadas ao desenvolvimento do trabalho histórico: 

tratamento dos dados, articulação dos diferentes tempos históricos, relação contexto-

sentido, permanências-mudanças, sujeito-estrutura.  

É de António Nóvoa (1998b) uma importante contribuição em relação ao fazer 

hist·rico. Diz respeito, mais especificamente, ¨ necessidade do abandono ñdas vis»es 

modernas de progresso que sustentaram o projeto da Hist·riaò e pela adoção de abordagens 

que procuram perceber que diferentes histórias coexistem em um mesmo espaço-tempo 

social. Uma concepção de história como uma das formas discursivas de compreensão do 

social, entre muitas outras, é salientada por Nóvoa. Coloca-se, nesse sentido, o compromisso 

social do/a historiador/a que produz um discurso, entre outros, como uma forma de 

aproximação da compreensão e da explicação do mundo social contemporâneo. 

Em relação ao fazer histórico no campo educacional, é necessário ainda fazer uma 

referência ao trabalho de Marie-Madelene Compère (1995) como um contributo importante a 
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esta pesquisa. Nesse trabalho, além de apresentar e analisar a produção historiográfica de 

vários países europeus (produção italiana, francesa, alemã e espanhola),  Compère chama a 

atenção para aspectos essenciais da pesquisa no campo da historiografia educacional: a 

necessidade do afastamento de uma concepção utilitarista da história; a percepção do 

sentido de um documento na medida das questões que lhes são postos, ou seja, a idéia de 

que a passagem de estado de documento ao estado de história escrita é dada em função 

das questões que o historiador se coloca; a noção do lugar dos aspectos subjetivos na 

pesquisa em ciências humanas; a exigência da definição de um quadro interpretativo e 

conceitual na pesquisa histórica; a necessidade de inscrição das questões de pesquisa em 

uma problemática que atende uma dimensão explicativa; a importância dos questionamentos 

e da problematização como função da inovação científica. 

Uma ñopera­«o historiogr§ficaò enquanto pr§tica cient²fica (Michel de Certeau, 

1995b) também requer a ocupação de determinados lugares institucionais, sociais, 

epistemológicos, e que são, afinal, lugares históricos. É do lugar epistemológico que 

pretendo agora falar. 

Minha abordagem analítica é balizada por três grandes marcos teórico-

metodológicos: os estudos sócio -históricos produzidos no campo educacional, a 

perspectiva da História Cultural , e os trabalhos educacionais de referencial 

foucaultiano . Estas três perspectivas teórico-metodológicas foram mobilizadas desde a 

definição da problemática da pesquisa à coleta e tratamento dos dados empíricos e são elas 

o lugar epistemológico a partir do qual estabeleci o diálogo entre teoria, dados e questões de 

pesquisa. 

A problemática da pesquisa, ou seja, inicialmente a relação entre os currículos - 

posteriormente entre os discursos pedagógicos - e as práticas escolares, foi inspirada em um 

conjunto de estudos de cará ter sócio -históricos , cuja origem está na leitura de dois 

trabalhos publicados no Brasil: o de Ivor Goodson (1995) e o de Larry Cuban (1992). No 

esforço de realizar um trabalho sobre práticas pedagógicas da escola primária, reuni outros 

estudos inseridos em uma perspectiva sócio-histórica e que considerei que serviriam como 

referenciais importantes. Estudos de António Nóvoa (1998a, 1992, 1991, 1988, 1987), de 

André Petitat (1994, 1992), de André Chervel (1990), de Ivor Goodson (1983, 1992a, 1992b, 

1995), de Jean Hébrard (1990), de David Hamilton (1992), de Guy Vicent (1980), de Antoine 

Prost (1974) e de Jacques Ozouf (1973). Esses autores, embora tratando de objetos 

diferentes ï profissão docente, disciplinas escolares, currículo, saberes elementares, prática 

docente, escola primária, professoras primárias - têm em comum o modo de tratar as 
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questões escolares: uma análise que privilegia o diálogo entre a perspectiva sociológica e 

histórica. É fundamentalmente a inspiração metodológica que busquei nesses autores.  

António Nóvoa (1988), buscando referências em Walo Hutmacher, reflete sobre a 

relação entre sociologia e história, dizendo que essa é hoje uma aproximação 

facilitada pela emerg°ncia de uma ónovaô hist·ria, menos descritiva, e mais 
atenta à economia e à demografia, à génese das representações, à evolução 
dos costumes e das relações sociais, das mentalidades e dos modos de vida e 
ao aparecimento de uma sociologia da educação que se interessa cada vez 
menos pela análise das atitudes, das aptidões e dos comportamentos 
individuais, para se centrar na interacção entre as instituições e as pessoas 
que elas empregam, educam ou controlam (p. 48).  

Nóvoa refere-se, ainda, às reflexões de André Petitat no que diz respeito às relações 

entre História e Sociologia:  

A sociologia da reprodução e a história descritiva são pouco úteis para o pedagogo 

que se procura interrogar sobre o movimento e a ruptura das gerações ou sobre o ritmo das 

transformações educativas; mas o sociólogo -historiador do presente e o historiador -

sociólogo do passado podem ajudá-lo a compreender as lentas mutações da sociedade e 

a dar um sentido à sua acção pedagógica. (António Nóvoa, 1988, p. 48).  

Nos trabalhos do próprio André Petitat (1992, 1994) também se encontram 

reflexões apuradas sobre a abordagem sócio-histórica. O autor defende a necessidade de 

desenvolver estudos no campo educacional que se inscrevam na intersecção da Sociologia e 

da Hist·ria da Educa­«o no sentido de óadensarô o tempo dos soci·logos e temperar o 

particularismo dos historiadores (1992, p. 135).  

Pretendi estabelecer, neste trabalho, um diálogo entre a Sociologia da Educação e a 

História da Educação. A perspectiva histórica, por um lado, foi privilegiada porque acredito 

na potencialidade desses estudos para desmistificar e desnaturalizar os processos escolares. 

Não é por acaso que a escola é o que é hoje. Ela tem uma história. O modelo escolar que 

temos hoje é resultado de um longo processo de práticas educativas, de rupturas, de 

continuidades, de embates, de conflitos, de tensões, de seleções, de exclusões, de disputa 

de poderes. Considero esses aspectos os mais instigantes no trabalho de análise histórica 

da escola . A Sociologia da Educação, por outro lado, configura-se como um dos mais 

importantes campos do conhecimento para a compreensão da escola. Penso que a 

Sociologia tem hoje competência adquirida do ponto de vista teórico e conceitual nas áreas 

de currículo, da profissão docente e das práticas pedagógicas. Não é possível fazer um 
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trabalho em que se procura articular discursos pedagógicos, currículo, ação docente, práticas 

escolares, ensino, entre outras, sem referências a trabalhos de caráter sociológico. Autores 

de tradição sociológica como, por exemplo, Jean-Claude Forquin, Ivor Goodson, Thomas 

Popkewitz, Basil Bernstein, foram fundamentais na configuração deste trabalho. 

Saliento, assim, que esta investigação caracteriza-se também como um estudo 

sócio-histórico porque, além de tomar referenciais de pesquisas/autores que fazem uma 

abordagem sócio-histórica, como os acima citados (sobre a escola primária, as disciplinas 

escolares, a profissão docente, vidas e memórias de professoras, os saberes elementares, o 

currículo), tem, também, em alguns aspectos, o aporte conceitual do campo da Sociologia da 

Educação e propõe-se como uma ñopera­«o historiogr§ficaò, na perspectiva de Michel de 

Certeau (1995b). Para ele, história como operação será sempre uma tentativa de 

ñcompreend°-la como a relação entre um lugar (um recrutamento, um meio, um ofício, etc.) 

e procedimentos de análise (uma disciplina). £ admitir que a hist·ria faz parte da órealidadeô 

da qual trata, e que essa realidade pode ser captada óenquanto atividade humana, enquanto 

pr§ticaô ò (p. 18). Para Michel de Certeau a opera­«o hist·rica, portanto, ñse refere ¨ 

combinação de um lugar social e de práticas ócient²ficasô ò (p. 18). 

Articulados a esse conjunto de estudos sócio-históricos acima referidos, os trabalhos 

desenvolvidos na perspectiva da História Cultural , especialmente os de Michel de Certeau 

(1995a, 1995b, 1994) e de Roger Chartier (1996, 1992, 1991, 1990), possibilitaram a 

elaboração da problemática da investigação. Nesse sentido, as perguntas que mobilizaram 

primeiramente esse estudo foram: quais eram as concepções culturais-pedagógicas em 

circulação no Rio Grande do Sul no momento da institucionalização e da expansão da escola 

pública primária e como professoras e professores se apropriaram desses modelos 

pedagógicos (que inicialmente denominei de imposições pedagógicas)? Qual era o 

tratamento dado por parte d as professoras a essas imposições pedagógicas no cotidiano 

escolar? Assim, foi-se configurando um interesse, por um lado, na produção e nas formas de 

divulgação dos discursos pedagógicos e, por outro, nas formas de apropriação e de recriação 

desses discursos no cotidiano escolar pelas professoras e professores primários. Para além 

da apropriação e da recriação procurei entender como esses discursos instituíram formas de 

ñserò e de ñestarò na escola.  

Em relação à História Cultural parece-me pertinente a questão colocada por António 

Nóvoa (1998a). Segundo ele, é possível afirmar, dado as diferentes tradições teóricas e 

metodol·gicas na §rea da historiografia atual, que o ñcampo da nova hist·ria cultural n«o 
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existe, e que há apenas um conjunto de historiadores que adoptam um ponto de vista 

culturalò (p. 40)27. 

Contudo, a perspectiva da História Cultural colocava-me desde o início da pesquisa 

a possibilidade de pensar a relação de dissimetria entre as estratégias de imposição dos 

discursos pedagógicos ï entendidas como os discursos da ordem - e as táticas de 

apropriação ï as formas através das quais os indivíduos ou os grupos reinterpretam e 

recriam os modelos culturais impostos socialmente (Michel de Certeau, 1994, Roger Chartier, 

1990).  

O conceito de apropriação revelava-se central na análise uma vez que colocava-me 

a questão de como as professoras primárias recebiam e como tratavam em sala de aula as 

imposições pedagógicas no momento de difusão de um novo modelo para a escola primária 

e da institucionalização da renovação pedagógica.  

Roger Chartier (1990) ao referir-se às práticas de leitura, à apropriação diferenciada 

de materiais impressos em uma mesma sociedade, ao emprego diferenciado dos mesmos 

bens sociais e culturais, de textos e de idéias, apresenta as potencialidades do uso da noção 

de apropriação. Para ele, essa no­«o ñpermite pensar as diferen­as na divis«o, porque 

postula a inven­«o criadora no pr·prio cerne dos processos de recep­«oò (p. 136). No caso 

de práticas escolares é possível afirmar que um conjunto de imposições pedagógicas foi 

determinado, tendo em vista um projeto social e a construção de um determinado sujeito. 

As professoras, no entanto, mesmo levando a efeito algumas dessas imposições, tinham 

preocupações de outra ordem. Entre outras, as professoras queriam, efetivamente, garantir 

a aprendizagem dos alunos - o que revela, portanto, uma valorização da formação 

intelectual, embora a ênfase, nesse período, fosse em relação à formação moral - e garantir 

a disciplina de turma - prova última de sua competência profissional. Assim, desde o início 

da pesquisa pretendi analisar a escola prim§ria ga¼cha como ñproduto hist·rico da intera­«o 

entre dispositivos de normativização de uma cultura escolar, e das práticas dos agentes que 

dela se apropriamò (Marta Carvalho, 1997a, p. 11). Considerava que era uma análise que 

deslocava o olhar da política, das reformas educacionais, do campo das idéias pedagógicas, 

da história de educadores eminentes para o interior da instituição escolar, tendo como 

objetivo principal colocar em relevo as relações entre os discursos pedagógicos e as práticas 

escolares. 

                                                           
27

No Brasil, uma historiografia educacional com o aporte teórico-metodológico da História Cultural vem sendo 

desenvolvida principalmente por Marta Carvalho (1998a, 1997a). 
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A análise dos discursos pedagógicos e das práticas escolares também foi 

referenciada em trabalhos da área educacional centrados na perspectiva foucaultiana . 

Foram mobilizados, na leitura e na análise dos dados, os estudos de autores como Thomas 

Popkkewitz (1998a, 1998b, 1998c, 1994), Cléo Cherryholmes (1999, 1993), Valerie 

Walkerdine (1998, 1992), James Marshall (1994, 1993), Jennifer Gore (1994), Nikolas Rose 

(1998), Stephen Ball (1993a, 1993b), Dave Jones (1993), Richard Jones (1993), Julia Varela 

e Fernando Alvarez-Uria (1992, 1991), Jorge Larrosa (1998, 1994), Mariano Narodowski 

(1994) e António Nóvoa (1998a, 1998b). 

Os estudos realizados no campo educacional com aporte teórico de Michel Foucault 

revelaram-se promissores para a análise dos discursos pedagógicos produzidos e colocados 

em circulação no Rio Grande do Sul na primeira metade do século XX, especialmente aqueles 

trabalhos que centralizam as análises no conceito de governamentalidade , na perspectiva 

de um ñconjunto constitu²do pelas institui­»es, procedimentos, an§lises e reflex»es, c§lculos 

e táticas que permitem exercer esta forma bastante específica e complexa de poder, que 

tem por alvo a popula­«oò (...) (Michel Foucault, 1999, p. 291). Nikolas Rose (1998), por um 

lado, apresenta o conceito de governo  como ñuma certa forma de buscar a realiza­«o de 

fins sociais e políticos através da ação, de uma maneira calculada, sobre as forças, 

atividades e relaç»es dos indiv²duos que constituem uma popula­«oò (p. 35). Roger Chartier 

(1996), por outro, caracteriza o conceito de governamentalidade na perspectiva foucaultiana 

como ñas t®cnicas e os procedimentos destinados a dirigir a conduta dos homensò (p. 118). 

O enfoque foucaultiano permite colocar em evidência 

as práticas discursivas e não-discursivas específicas que tiveram um impacto 
direto nas vidas dos indiv²duos ócomunsô: pr§ticas como as ót®cnicasô e 
óinstrumentosô disciplinares que funcionaram em c§rceres, escolas, fábricas e 
que, segundo Foucault, geraram as condições para a emergência e existência 
do sujeito disciplinado e da sociedade disciplinar em geral. (Richard Jones, 
1993, p. 83-84). 

Assim, a escolha dos trabalhos de aporte foucaultiano para subsidiar a análise da 

realidade em questão - os discursos pedagógicos e as práticas escolares da escola primária 

gaúcha na primeira metade do século XX - não se deu ao acaso. Elegi os estudos de caráter 

foucaultiano fundamentalmente porque considero que esse campo conceitual e as 

perspetivas analíticas abertas por ele permitem entender os aparatos pedagógicos criados e 

recriados para/na escola primária; ajudam a analisar os dispositivos de regulação e as 

formas de governamentalidade sobre/para a população escolar - alunos e professores; 
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possibilitam compreender como as pr§ticas de ñtecnologias da inf©nciaò ï formas de 

caracterizar, classificar e categorizar as crianças/alunos - alcan­aram o ñestatuto de verdade 

cient²ficaò; enfim, permitem compreender como os discursos pedagógicos desse período 

baseados em princípios psicológicos e pretensamente científicos, construíram e inventaram 

uma cultura escolar baseada, fundamentalmente, nos testes psicológicos que classificavam e 

categorizavam as crianças, na divisão de alunos em fortes, fracos e médios, nos exames 

finais (provas objetivas) que controlavam e regulavam professores/as e alunos, em saberes 

escolares sustentados por um discurso regulativo. Não procedi, contudo, um escrutínio na 

obra de Michel Foucault28. Intere ssava-me, fundamentalmente, perceber como teóricos e 

investigadores da área educacional apropriaram-se das obras e do campo conceitual desse 

importante filósofo para desenvolver análises sobre o processo de escolarização e de 

configuração dos discursos pedagógicos. Sabedora do caráter polêmico do uso do referencial 

foucaultiano na historiografia contemporânea e das críticas ao trabalho de pesquisa 

desenvolvido por Foucault29, considerei, entretanto, que os estudos foucaultianos no campo 

educacional eram potencializadores dos dados da pesquisa em andamento.  

Procurei, no entanto, por um lado, permanecer distante de um certo imperialismo 

textual, e reduzir a compreensão dos discursos e das práticas pedagógicas apenas a um 

texto, e tampouco, por outro lado, pret endia cair em uma abordagem contextual, na qual 

toda prática educativa explica-se e reduz-se a condicionantes, principalmente de ordem 

econômica e política30.  

Associado a esse referencial foucaultiano, os trabalhos recentes de António Nóvoa 

(1998b) possibilitam analisar o papel dos experts educacionais ï especialistas dos saberes 

pedagógicos ï na produção e divulgação do discurso de renovação pedagógica no Rio 

Grande do Sul, a partir do final dos anos 30 e início dos anos 40. 

António Nóvoa (1998b) tem desenvolvido o argumento de que a 

profissionalização docente  não pode ser analisada sem ter-se em conta os saberes 

pedagógicos  que constituem o corpus de conhecimento para o exercício docente. Mais do 

                                                           
28
N«o deixei, contudo, de fazer algumas ñleituras de reconhecimentoò ¨ obra foucaultiana (Michel Foucault, 1990, 

1991, 1995, 1999, 2000), e sempre que considerei necessário lancei mão de conceitos foucaultianos retirados 
de obras do próprio autor.  

29
Segundo Patr²cia OôBrien (1992), no campo historiogr§fico, os ñhistoriadores menos dispostosò a aceitar 

Foucault, criticam seu trabalho nos seguintes pontos: sua desatenção à cronologia, seus descuidos, suas 
minimizações e seus exageros. Apontam, ainda: a falta de método, o menosprezo pelos dados, a obscuridade 
filosófica, a linguagem singular, as simplificações excessivas e as abstrações (p.41). 

30
É de António Nóvoa (1998a) essa reflexão. Referindo-se às produções que integram a dimensão lingüistica e a 

dimensão social (abordagem desconstrucionista pura, Derrida; estruturalismo simbólico, Foucault; perspectiva 
sócio-cultural, Chartier) o autor afirma que ño mundo n«o pode ser visto apenas como linguagem, imperialismo 
textual, mas a linguagem tamb®m n«o pode ser vista como um mero reflexo do mundo, contextualismoò p.41). 
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que isto, uma das teses principais do autor é a de que os momentos-fortes de produção dos 

saberes científicos em educação constituem também os momentos de afirmação da profissão 

docente e, paradoxalmente, os momentos de uma desvalorização e depreciação das 

competências docentes, mais especificamente, dos saberes docentes produzidos através da 

experi°ncia. Principalmente porque esses momentos s«o tamb®m de afirma­«o de ñnovos 

grupos de expertsò que procuram legitimar-se como ñautoridades cient²ficasò em detrimento 

dos saberes dos professores e professoras. Assim, o discurso da profissionalização e das 

ciências da educação contribuiu para uma depreciação dos professores e uma redução de 

suas competências. 

Segundo Nóvoa, a construção de um saber pedagógico é parte do processo de 

profissionalização docente. Porém, a história da profissão docente, de uma parte, tem 

deixado de lado as questões da relação entre os docentes e o saberes pedagógicos. De outra 

parte, penso que o inverso também acontece: os trabalhos que se ocupam da constituição 

do campo pedagógico, da edificação das ciências da educação, dos discursos pedagógicos, 

não tratam do processo de apropriação, recriação, produção e reprodução dos saberes 

pedagógicos por parte dos docentes. Considero, portanto, que a tese de Nóvoa (1998b) de 

que os momentos-fortes da produção de saberes pedagógicos são também momentos de 

uma desvaloriza­«o da profiss«o docente enquanto os óprodutoresô de saberes e grupos de 

experts se afirmam como autoridades científicas exclusivas no domínio educacional, é 

extremamente importante para a compreensão da realidade sul-rio-grandense no processo 

de institucionalização da escola primária na primeira metade do século XX. Explorei essa tese 

para a realidade educacional gaúcha. 

Para al®m dessa quest«o, Ant·nio N·voa (1998b) afirma que ñ® imposs²vel 

compreender o percurso histórico das ciências da educação sem uma referência aos lugares 

de enquadramento institucional do trabalho científico e da utilização profissional dos 

conhecimentosò (p. 123). Em rela­«o a isso pode-se afirmar que os discursos pedagógicos 

que tinham maior legitimidade no Rio Grande do Sul, nos primeiros anos deste século, foram 

produzidos pelas/nas Escolas de formação docente (Escolas Complementares e Escola 

Normal da capital). As Escolas Normais eram o espaço institucional de produção dos saberes 

pedagógicos. No Rio Grande do Sul, nos anos 10 e 20, na ausência de educadores 

profissionais os professores e professoras detinham maior legitimidade no campo 

educacional. Com a criação do Centro de Pesquisas e Orientação Educacionais  (CPOE) 

o lugar institucional de produção e de divulgação do discurso pedagógico deslocou-se. Os 

especialistas educacionais - técnicos educacionais, como eram então denominadas as 



68 

 

pessoas que faziam a orientação e as pesquisas educacionais no CPOE, muito embora, 

conforme afirmei, fossem todas mulheres ï retiraram dos professores nos anos 30 e 40 essa 

legitimidade. A partir de 1943 até o final dos anos 70 o CPOE foi, então, o lugar de 

referência dos saberes pedagógicos. Esse é um dos aspectos principais que abordo nesta 

tese. 

Na tentativa de caracterizar de uma forma mais precisa o que entendo por 

renovação pedagógica  nesta pesquisa procurei um conjunto de estudos que refletissem 

aspectos relacionados ora com a denominada renovação pedagógica , ora com a chamada 

modernização ou inovação pedagógica/escolar . A definição de renovação pedagógica, 

apresentada e utilizada a partir do segundo capítulo da tese, foi baseado nos estudos de 

Rogério Fernandes (1997, 1993), de Bernat Sureda Garcia (1993), de Augustín Escolano 

(1997), de Aida Terrón Bañuelos (1997) e de Julio Luiz Berrio (1998), embora não tenha sido 

tomado na sua forma original de nenhum desses autores citados. Uso indistintamente ao 

longo do trabalho a expressão renovação pedagógica e modernização pedagógica, muito 

embora tenha uma preferência pela primeira por ser mais amplamente utilizada na literatura 

pedagógica e por considerar que caracteriza melhor o movimento internacional em curso no 

campo educacional desde o final do século XIX. 

No Brasil, um trabalho bastante conhecido que aborda a questão da modernização 

pedagógica é o de Clarice Nunes (1993). Estudando a realidade da escola carioca entre os 

anos 10 e 30, a autora desenvolve o argumento de que ña reinven­«o do espa­o urbano 

abriu espaço para a reinvenç«o da escolaò (p.33). Trabalhando na perspectiva do 

ñentrechoqueò da cultura escolar com a cultura urbana, Clarice Nunes apresenta a 

complexidade dessa relação na medida em que considera que, 

embora a cultura escolar seja reveladora das práticas culturais urbanas e seja 
também por ela produzida, possui uma peculiaridade. Essa peculiaridade está 
inscrita na margem de manobra que se expressa na elaboração, pelos sujeitos 
da ação educativa, de respostas diferentes daquelas programadas ou 
previstas por certos agentes e projetos racionalizadores e controladores das 
atividades escolares (p. 182).  

Clarice Nunes propõe uma nova forma de ler o processo da modernidade 

pedagógica na historiografia da educação. Ela realiza um esforço para situar esse processo 

em um contexto mais amplo de reconfiguração do espaço urbano e, mais especificamente, 

como uma tentativa de normalização, de controle e de disciplinarização dos costumes 

urbanos. Nesse sentido, a escola carioca é estudada pela autora como a manifestação ao 
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mesmo tempo da negação, da afirmação e da reinvenção da modernidade da cidade (p. 

208). Entendo que a contribuição desse trabalho é dada, entre outras coisas, pela 

problematização da relação entre reformas dos sistemas de instrução pública e a 

organização e re-organização do espaço urbano; pela tentativa de examinar as estratégias 

de institucionalização da modernidade pedagógica através da reorganização escolar e da 

mudança do habitus pedagógico e, por extensão, da mentalidade coletiva; pelo enfoque da 

modernidade pedag·gica como proposta de uma ampla ñreforma/regenera­«o dos 

costumesò; pelo exame das rela­»es entre raz«o cient²fica e religiosidade na constitui­«o do 

campo educativo brasileiro; pela capacidade de articular e analisar a autonomização do 

campo educacional como resultado de saberes provenientes do campo religioso, jurídico e 

m®dico; pela an§lise das diferen­as na concep­«o de ñmodernoò entre as primeiras gera­»es 

de educadores profissionais brasileiros; pela tentativa em recuperar indícios das práticas 

escolares; pela abordagem das práticas escolares como táticas de controle das populações 

urbanas; pelo esforço em caracterizar uma historiografia atenta às multiplicidades e às 

diferencia­»es na apropria­«o de ñpr§ticas n«o escolares no espa­o escolar e os múltiplos 

usos n«o escolares dos saberes pedag·gicosò (p. 207).  

Embora não tenha construído esta pesquisa na perspectiva da relação entre cultura 

escolar e cultura urbana, o trabalho de Clarice Nunes foi esclarecedor no sentido de perceber 

a necessidade da problematização e da amplitude no qual o processo de renovação 

pedagógica precisa ser considerado. O trabalho foi especialmente importante, ainda, em 

primeiro lugar, porque possibilitou uma reflexão sobre a complexidade da configuração dos 

saberes pedagógicos para o caso da realidade brasileira nas primeiras décadas do século; 

em segundo lugar, porque reafirmou a necessidade de considerar os embates travados entre 

os educadores, os diferentes grupos sociais, religiosos e políticos, e as instituições na 

definição do campo educacional e a impossibilidade de um enfoque dicotômico e unilateral 

da questão dos saberes pedagógicos; e, por fim, porque possibilitou - associada a outra 

literatura - uma aten­«o ¨s pr§ticas escolares como ñt®cnicas de controle socialò. 

Sabidamente, os séculos XIX e XX marcaram um período de desenvolvimento de 

ñprogramas para a administra­«o e reconstru­«o da vida social a fim de produzir seguran­a 

para a propriedade e para a riqueza, rentabilidade e eficiência da produção, virtude pública, 

tranqüilidade e até mesmo felicidade. E a subjetividade se tornou um recurso na 

administra­«o dos problemas da na­«oò (Nikolas Rose, 1998, p. 35). 

Esse per²odo marca, tamb®m, o nascimento de ñuma nova forma de expertiseò: da 

subjetividade. A expertise ® entendida na perspectiva da ñprodu­«o de um conhecimento 
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especializado para governar a raz«o e para governar pessoas órazo§veisô ò (Thomas 

Popkewitz, 1998b, p. 110). Novos grupos profissionais tiveram, então, a tarefa de classificar 

e de medir a psique, predizer suas vicissitudes, diagnosticar as causas dos problemas, 

prescrever ñsolu­»esò e agir sobre os ñproblemasò das pessoas (Nikolas Rose, 1998). A 

Psicologia, a Pedagogia, a Pedologia, entre outras, também se enquadraram nesse esforço 

de produzir uma expertise da subjetividade. Obviamente, a criança foi o alvo principal dessa 

expertise produzida pelas ciências pedagógicas modernas. 

Segundo Thomas Popkewitz (1998a), no século XIX as ciências educacionais, a 

reforma como política social e o Estado Moderno, constituíram inovações sociais relacionadas 

entre si. Como argumenta o autor, ñas novas formas de governar associadas ao Estado do 

século XIX envolviam uma variedade de práticas que iam desde projetos urbanísticos, 

problemas de higiene pessoal, educação infantil e desemprego até questões de comércio e 

participa­«o pol²ticaò (p. 148). Essas novas pr§ticas estatais estabeleceram a rela­«o entre o 

governo da sociedade e o governo do indivíduo e, como afirmou Popkewitz:  

As atividades do Estado baseavam-se na pressuposição da existência de 
indivíduos que agiam com responsabilidade pessoal para governar sua própria 
conduta. (é) O Estado deveria moldar um tipo particular de indiv²duo que 
pudesse dominar a mudança através da aplicação da racionalidade e da razão. 
(é) A id®ia de que o Estado pudesse administrar a liberdade humana passava 
pelo planejamento social. Um complexo aparato de instituições que tinha por 
alvo a criança, a escola, o sistema de bem-estar, os sistemas judiciários e a 
família passavam a preocupar-se com a produção de uma nova mentalidade 
atrav®s da qual o novo cidad«o/indiv²duo agia e participava. (é) As novas 
instituições de saúde, emprego e educação amarravam-se às novas metas de 
bem-estar social a uma forma particular de especialização científica que 
deveria organizar as subjetividades ï os princípios gerados a partir das novas 
ciências sociais eram os que organizavam as capacidades de pensar, sentir, 
esperar e óconhecerô do cidad«o produtivo (1998a, p.148-149). 

Entre finais do século XIX e do século XX passou-se a acreditar, então, que as 

questões sociais poderiam: 

(...) ser resolvidas por meio de uma administração calculada dos assuntos 
sociais. Acreditava-se que a ciência produziria o progresso através da provisão 
pública sistemática, da política pública coerente e da intervenção 
governamental racional. Uma crença do século XIX era a de que se podia agir 
sobre o mundo social e alterá-lo, tal como sobre o mundo natural, mediante 
pr§ticas cient²ficas. (é) O saber profissional corporificava uma idéia secular 
peculiar de progresso que vinculava as racionalidades políticas à construção 
do indivíduo. Os domínios morais da alma passavam pelo crivo minucioso das 
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teorias e técnicas das novas ciências sociais e pedagógicas. (Thomas 
Popkewitz, 1998a, p. 150).  

É nessas práticas que se inscrevem também os novos conhecimentos das ciências 

pedagógicas, muito especialmente os da Psicologia Educacional e da Pedagogia 

Experimental. É nesse contexto que uma nova expertise é produzida sobre e para o escolar. 

Uma espécie de engenharia social foi-se construindo, entendida como ña aplica­«o de um 

conhecimento racional, universal e a expertise profissional, aparentemente óneutraô, para 

calcular e regular quest»es sociais, econ¹micas e moraisò (Thomas Popkewitz, 1998b, p. 99). 

Também a educação escolar passou a fazer parte desse intento de classificar, regular e 

normatizar a infância. A leitura que realizei dos dados empíricos desta tese são, portanto, 

também baseados nessa perspectiva: a primeira metade do século XX marca, para o caso da 

produção e da difusão dos discursos pedagógicos no Rio Grande do Sul, um intuito de 

administrar e governar os sujeitos pedagógicos - professoras e alunos ï através da produção 

de um conhecimento especializado ï expertise ï cujos expoentes maiores foram as ciências 

psicológicas e pedagógicas de caráter experimental. 

Por fim, outra contribuição importante para esta pesquisa, foi os estudos já 

realizados sobre a escola primária . Entre eles destacam-se, em nível internacional, os de 

Guy Vicent (1980), na França; de Antonio Viñao Frago (1990), na Espanha; M. Filomena 

Mónica (1978), em Portugal. No Brasil, alguns estudos têm-se dedicado, nos últimos anos, a 

uma análise histórica da escola primária. Entre eles pode-se destacar os de Clarice Nunes 

(1984), de Ricardo Ribeiro (1990), de Eleny Mitrus (1993), de Ana Maria Galvão (1994), de 

Luciano M. Faria Filho (1996), e de Rosa Fátima Souza (1996). Estes estudos ofereceram-me 

especialmente, como contributo, algumas referências do modo e das formas possíveis de 

tratamento da problemática da escola primária.  

Em relação ao tempo e à configuração dos espaços escolares da/na escola primária, 

as contribuições vieram fundamentalmente dos trabalhos de António Viñao Frago (1995) - 

muito especialmente o conceito de arquitetura temporal  utilizada na última parte deste 

trabalho, e de Augustin Escolano (1998). 

Um outro contributo importante, embora não trate exclusivamente da escola 

primária, foi o trabalho de Michel Bouillé, L´École, histoire d´une utopie? XVIIe ï début XXe 

siècle (1988). Nessa obra, Bouillé apresenta importantes reflexões sobre o caráter disciplinar 

da escola na perspectiva da origem e do destino das populações escolares, dos discursos 

pedagógicos, médicos e moralizadores, da arquitetura escolar, do emprego do tempo, da 

vigilância, das punições e recompensas, dos exames escolares, dos arquivos e registros da 
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escola. Também foi de grande importância teórico-metodológica para esta pesquisa o 

trabalho de João Barroso (1995), que não tratando especificamente do ensino primário mas 

sim dos liceus em Portugal, dedica parte da Introdução e do Capítulo 1 de sua obra à gênese 

da organização pedagógica da escola primária pública. 

E finalmente, como não poderia deixar de ser, percorri a produção ï embora não de 

forma exaustiva ï da historiografia da educação gaúcha. Destaco a contribuição dos estudos 

de Berenice Corsetti (1998); Elomar Tambara (1995, 1998, 2000); Mª Helena Bastos (1994, 

1995, 1996); Eliezer Pacheco (1993); Guacira Lopes Louro (1987, 1989); Maria Carmem 

Barbosa (1987), Aidê Dill (1984), que serão referenciados ao longo do trabalho. 

 

 

4. Estrutura do trabalho  

 

Para desenvolver os argumentos principais e apresentar as problemáticas propostas, 

organizei o trabalho em três partes  com seis capítul os no total, assim distribuídos: 

Os capítulos 1 e 2 compõem a primeira parte do trabalho (A reinvenção da escola: 

col®gios elementares e processo renovador). Eles s«o, de alguma forma, uma ñporta de 

entrada principalò para compreens«o das an§lises subseq¿entes. No capítulo 1  discuto 

como entre as décadas de 10, 20 e meados dos anos 30 o governo gaúcho empreendeu 

esforços para edificar um sistema escolar público no Rio Grande do Sul. Apresento, 

fundamentalmente, a criação dos colégios elementares como a estrutura modelar sob a qual 

se assentou a proposta de escolarização do Estado. Considero, também, a criação dos 

colégios elementares em 1909 como um momento-forte da escola primária gaúcha 

(questionando a tradicional divisão da historiografia educacional gaúcha que toma o ano da 

proclamação da República ï1889- como sendo o mais significativo para os estudos do ensino 

público). Esse capítulo denomina-se A criação dos colégios elementares: um novo 

modelo escolar para o ensino primário gaúcho (Anos 10 -30) . 

A partir do segundo capítulo, é possível dizer que começo a desenvolver o núcleo 

central da tese. Especificamente no capítulo 2 analiso o período que vai do final dos anos 

30 aos anos 50 como o momento de difusão e de produção de um discurso de renovação 

pedagógica no Estado. A renovação pedagógica estava associada com a idéia de 

reconstrução social e cultural e da possibilidade de regeneração da população via escola, 
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principalmente a id®ia do ñnovo homemò para uma ñnova ordemò, uma ñnova sociedadeò31. 

No espírito da nacionalização do ensino, ñabrasileirarò a popula­«o sulista e renovar a escola 

estavam interligados32. Nesse sentido, o trabalho desenvolvido por José Pereira Coelho de 

Souza à frente da Secretaria da Educação e Saúde Pública, entre os anos de 1937 e 1945 

(ñcoincidentementeò durante o per²odo do Estado Novo no Brasil), mereceu, ainda que 

brevemente, uma atenção na tese. Apresento, assim, alguns aspectos do discurso 

renovador/modernizador de Coelho de Souza durante o período de 1937 e 1945 na 

perspectiva desenvolvida por esse político/educador: a do progresso moderado. Foi durante 

a gestão de Coelho de Souza, mais especificamente durante a implantação da reestruturação 

por ele empreendida na Secretaria de Educação (1942), que foi criado o Centro de Pesquisas 

e Orientação Educacionais - CPOE. Pela importância que adquiriu o CPOE no processo de 

remodelação e configuração das práticas escolares, desenvolvo uma análise do discurso de 

renovação pedagógica e de algumas das ações desenvolvidas pelo Centro de Pesquisas e 

Orientação Educacionais. Esse segundo capítulo é intitulado Entre práticas e discursos: a 

institucionalização da modernidade pedagógica  no Rio Grande do Sul (anos 30 -

50) .  

A segunda parte da tese (Os atores sociais: professoras e alunos no contexto da 

renovação) compõe-se dos capítulos 3 e 4. No capítulo 3  analiso os discursos sobre a 

função reservada às professoras no contexto da renovação pedagógica. Examino algumas 

das estratégias de divulgação dos princípios da renovação pedagógica entre os professores e 

o processo de formação docente nesse período. O capítulo é chamado de Formadoras de 

espíritos, modeladoras de almas : as professoras primárias e o processo de 

renovação pedagógica . 

Sob o título Educação das vontades, domínio de si : a criança -edu canda no 

discurso de renovação pedagógica e as práticas de objetivação e de subjetivação 

da infância , argumento, no capítulo 4 , que no discurso de renovação pedagógica do CPOE 

a educa­«o era ñum vir a serò, apresentada sempre sob um ñtom futur²sticoò, centrada na 

inf©ncia como ñinvestimento de futuroò. O discurso sobre a inf©ncia ï a criança-educanda - 

mereceu, assim, uma atenção especial pela centralidade que a questão obteve nesse 

período. Examino, por um lado, como a criança tornou-se, nas ações e nos discursos do 

CPOE, ñobjeto e interesse de conhecimentoò - denominei esse processo de práticas de 

                                                           
31

Ver os trabalhos de Clarice Nunes (1993, 2000) e de Marta Carvalho (1998b, 1998c) que apresentam as 

reformas educacionais na perspectiva da ñreforma dos costumesò. 
32

Ver para isso o trabalho de Mª  Helena Bastos: O Novo e o Nacional em Revista: A Revista do Ensino do Rio 
Grande do Sul (1939-1942). São Paulo, USP, 1994. (Tese de doutorado). 
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objetivação. Por outro lado, analiso o que caracterizei como práticas de subjetivação, ou 

seja, procurei explicitar como as práticas de objetivação pressupunham o auto-

conhecimento, o auto-controle, o domínio de si.  

A partir do quinto capítulo procurei adentrar o cotidiano escolar de uma forma mais 

aproximada. Juntos, os capítulos 5 e 6 formam a terceira parte da tese (Entre corredores e 

salas de aulas da escola primária: currículo e práticas escolares). Neles são abordadas 

questões como o currículo, as representações, os tipos e as práticas de leituras, os rituais 

escolares, os métodos de ensino, o tempo escolar, a disciplina discente. O capítulo 5  trata 

especificamente das questões curriculares da escola primária. Adotando o conceito de 

currículo como processo de regulação social (Thomas Popkewitz) e na perspectiva de 

discurso regulativo de Basil Bernstein, dois aspectos principais são enfatizados nesse 

capítulo: o primeiro, a própria constituição do currículo escolar e seu enquadramento em um 

discurso de regulação de costumes, de comportamentos e de hábitos; e o segundo, os livros 

e as leituras como espaços privilegiados de regulação das aprendizagens dos sujeitos. O 

título desse capítulo é: Ocupações ativas, problemas vitais : o currículo da escola 

primária sob as influências do movimento renovador .  

Dedico o capítulo 6  - Vocação da ordem, austeridade da conduta, elegância 

das atitudes: as práticas institucionais no cotidiano da escola primária , às práticas 

escolares propriamente ditas, ou seja, procuro mostrar como no cotidiano escolar o discurso 

da renovação educacional associado a discursos de cunho moral produziram uma dada 

realidade escolar. Procurei colocar ñuma lenteò para ampliar algumas pr§ticas capilares do 

cotidiano escolar, para analisar aspectos do universo da sala de aula, na tentativa de 

configurar uma história das práticas pedagógicas pela qual alguns autores têm manifestado 

interesse e necessidade (principalmente Antonie Prost, 1974 e António Nóvoa, 1988).  

Por fim, considerando a importância das metáforas em educação (Israel Scheffler, 

1974; Clarice Nunes, 1993) observei, em alguns discursos escolares, analogias com o mundo 

sagrado, religioso, familiar, militar, como por exemplo: entre o magistério estadual e uma  

grande família; a escola como uma oficina de aprendizagem social; as professoras como 

missionárias apostólicas, profetizas, condutoras da obra divina, formadoras de espíritos, 

modeladoras de almas; o ensino como uma forma de educação das vontades; as crianças 

como depositárias da civilização, responsáveis pelos destinos da nacionalidade; a ciência 

renovada com o progresso social; o conhecimento escolar e a moralização, civilidade, 

nacionalidade, disciplina, ordem, austeridade, etc. Essas metáforas e/ou analogias 

forneceram-me dados para compor os títulos e subtítulos dos capítulos apresentados. Penso 
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que eles poderão ser para o leitor uma primeira forma de aproximação com o universo 

pesquisado. 

****  
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A REINVENÇÃO DA ESCOLA NO RIO GRANDE 

DO SUL: COLÉGIOS ELEMENTARES E 
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CAPÍTULO 1 

A criação dos colégios elementares: 

um novo modelo escolar para o ensino primário gaúcho (anos 10-30) 

 

Certamente o ensino primário há de preceder o ensino secundário e superior; há de 

servir também para o aprendizado e exercício de qualquer profissão artística, 

técnica, comercial, industrial, etc. Até aí, porém, a escola teria cumprido a sua 

fina lidade somente em relação ao indivíduo, habilitando -o a ser o artífice consciente 

do seu próprio destino. Resta -lhe ainda a última missão e essa a mais importante: é a 

de dar à sociedade homens virtuosos que a sirvam com altruísmo, cooperando para o 

bem comum (...); é, enfim, a de dar à Pátria bons cidadãos, que a defendam em todas 

as emergências e saibam morrer por ela, e que amem as suas instituições, cumpram as 

suas leis e obedeçam ao poder constituído (Borges de Medeiros, 1928, p. 313).  
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A organização [da escola] em classes tem por finalidade (...) criar grupos 

ôhomog®neosõ de alunos que permitam ôensinar a muitos como se fossem um 
s·õ ð que é a essência do ensino magistral e simultâneo. Toda a organização 

dos tempos, dos espaços, dos saberes, dos alunos, dos professores, todo o 

sistema administrativo existe para realizar esta finalidade (João Barroso, 

1995, p. 117. Grifo meu).  
 

 

 

 

 

Este capítulo pretende descrever o processo de criação dos colégios elementares  

em 1909 no Rio Grande do Sul, bem como argumentar que a implantação desse modelo 

escolar significou um momento estruturante para o ensino público primário do Estado. Da 

instalação dos primeiros colégios elementares em 1910 até os anos de 1930 ï quando 

foram, então, denominados grupos  escolares  ï os governos estaduais ocuparam-se com a 

expansão paulatina dessas escolas no Estado.  

Os colégios elementares significaram a adoção de um novo modelo escolar no Rio 

Grande do Sul e com isso a reinvenção de uma nova cultura escolar no contexto do ensino 

primário. De uma tradição de escola isolada, funcionando em um mesmo prédio, com um 

¼nico professor ou professora, com grupos de alunos de todos os ñgraus de adiantamentoò e 

idades em uma mesma sala de aula33, os colégios representaram ï embora inicialmente 

quantitativamente pouco significativos ï a adoção de um modelo escolar criado e 

aperfeiçoado desde o século XVI na Europa. É, porém, durante o século XIX, com o 

fenômeno da estatização da escolarização, da obrigatoriedade e da expansão do ensino, que 

o modelo escolar cujas características principais eram a organização de grupos homogêneos 

                                                           
33

 Antonio Viñao Frago (1990), referindo-se à criação das escolas graduadas na Espanha no início do século XX, 

afirma: ñum professor e uma aula haviam constituído até então a escola ò (p. 22. Grifo meu).  
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em classes graduadas, o ensino simultâneo, a graduação dos estudos e a organização rígida 

e controlada do tempo, tornou -se, como afirma António Nóvoa (1995a), o único sistema 

imaginável ou aceitável de organização pedagógica. Para João Barroso (1995), a questão da 

organização pedagógica da escola primária tornou-se central no século XIX em função da 

laicização e da estatização do ensino e com a necessidade de assegurar uma ampla difusão 

da educação popular (p. 60). Nessa organização pedagógica alguns elementos estavam 

estreitamente interligados na composição desse modelo escolar que transformou-se na ñvia 

¼nica de fazer escolaò (Ant·nio N·voa, 1995a): a classificação dos alunos em classes 

homogêneas, a organização seqüencial de um plano de estudos, o emprego do tempo, a 

invenção do ensino coletivo ï o que João Barroso denominou, conforme citação acima, 

ensinar a muitos como se fossem um só 34. 

O objetivo deste capítulo é estudar em que contexto e com quais características e 

peculiaridades a adoção desse modelo escolar emergiu no Rio Grande do Sul. A 

documentação que revela a passagem do modelo de escolas isoladas para os colégios 

elementares é escassa, quando não inexistente, para o caso do Rio Grande do Sul. Para 

desenvolver este capítulo, lancei mão principalmente dos Relatórios da Secretaria de Estado 

dos Negócios do Interior e Exterior à qual estava vinculada a Inspetoria/Diretoria da 

Instrução Pública até os anos 30. Algumas poucas correspondências escolares mantidas em 

arquivos de escolas primárias também foram utilizadas na tentativa de fazer uma 

aproximação - ainda que breve e sumariada - desse importante momento que marcou 

definitivamente e estruturou o ensino  primário gaúcho. 

Por fim, é preciso salientar que, se a esfera estadual não obteve a supremacia em 

termos numéricos absolutos de escolas primárias no Rio Grande do Sul, conforme mostram 

os dados apresentados ao longo deste capítulo, em relação às escolas mantidas pelos 

governos municipais e até pelas escolas particulares em alguns períodos ï que foram 

decaindo paulatinamente ao longo das décadas - é bem verdade que o número de 

matrículas e de professores das escolas estaduais rivalizava com os das escolas municipais, 

denotando já, ao que tudo indica, um primeiro fenômeno: as escolas estaduais estavam 

concentradas nos grandes centros populacionais do Estado e atendiam um maior número de 

alunos em cada um de seus estabelecimentos. É, contudo, no sentido do controle da 

escola  e da imposição de um modelo escolar que o Estado fez sentir seu maior domínio. 

                                                           
34

 Para o aprofundamento das características constitutivas do modelo escolar gestado desde o século XVI e 

consolidado nos sistemas públicos de ensino no século XIX ver, entre outros, os trabalhos de João Barroso, 
1995; André Petitat, 1994; David Hamilton, 1992; António Nóvoa, 1987, 1995a.  
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É nessa perspectiva que argumento quanto a centralidade da esfera estadual no campo do 

ensino primário no Rio Grande do Sul e, mais especificamente, da centralidade que os 

colégios elementares obtiveram como a forma de socialização de uma parcela significativa 

das crianças sul-rio-grandenses, principalmente das populações urbanas. 

 

 

A criação dos colégios elementares e a expansão do ensino público primário 
gaúcho  

 

Para compreender a criação e a implantação dos colégios elementares nos anos de 

1909-1910, é preciso, ainda que de forma rápida e sumariada, relembrar que com a 

proclamação da República no Brasil, em 1889, o Partido Republicano Rio-grandense (PRR), 

fundado em 1882, assumiu o poder no Rio Grande do Sul. O federalismo radical que 

caracterizou os primeiros anos da República brasileira ï quando nem mesmo os partidos 

políticos eram nacionais, mas estaduais ï permitiu que o Estado gaúcho fosse organizado de 

uma maneira peculiar, diferenciando-se política e administrativamente dos demais Estados 

da Federação. O arquiteto dessa organização foi Júlio de Castilhos, líder do PRR e o único 

autor da Constituição Estadual de 1891. Nessa Constituição, Castilhos procurou moldar o 

Estado rio-grandense de acordo com os princípios positivistas de Augusto Comte. A doutrina 

política plasmada pelo líder do PRR e por ele impregnada na Constituição Estadual, ficou 

conhecida como castilhismo. Eleito ainda em 1891, como primeiro governante republicano 

constitucional do Rio Grande do Sul, Júlio de Castilhos governou o Estado de forma 

centralizada, autoritária, ditatorial e violenta, sempre respaldado pela Constituição que ele 

próprio redigira. Essa Constituição 

estabelecia a presença de um legislativo estadual com poderes limitados a 
questões orçamentárias (aprovar a receita e a despesa do Estado) e de um 
executivo forte com poderes de legislar por decreto sobre matérias não 
financeiras. Além disso, a Constituição gaúcha postulava que o vice-presidente 
era nomeado pelo presidente estadual e que esse podia continuamente 
reeleger-se, uma vez obtidos ¾ partes de votos (Sandra Jatahy Pesavento, 
1980, p. 57).  

Apesar da possibilidade de reeleição, Júlio de Castilhos ocupou o governo apenas 

até o ano de 1897, quando a chefia do Poder Executivo gaúcho foi ocupada por Borges de 

Medeiros, sucessor e herdeiro pol²tico do ñpatriarcaò. At® sua morte prematura em 1903, aos 

43 anos, Júlio de Castilhos exerceu a chefia política do PRR, o que significava que era ele 

quem detinha o poder político no Estado. Mesmo depois de 1903, o Rio Grande do Sul 
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continuou sob o jugo da máquina administrativa-ideológica montada por Castilhos no 

período de 1891-189735, e o castilhismo dominou o cenário político por quase quarenta anos. 

Borges de Medeiros, também seguidor fiel do Positivismo comtiano e apontado pelo próprio 

Castilhos como co-autor do castilhismo, governou o Estado por cinco mandatos. O primeiro 

no período de 1898-1902, sendo reeleito logo em seguida para o qüinqüênio de 1903-1907. 

Depois teria, ainda, mais três mandatos: entre os anos de 1913 e 1917; entre 1918-1922; e, 

finalmente, entre os anos de 1923-1927. No qüinqüênio de 1908-1912, governou o Estado 

do Rio Grande do Sul o republicano Carlos Barbosa Gonçalves por indicação do próprio 

Borges de Medeiros ï que nesse período manteve a condição de chefe político do PRR (Cf. 

Paulo Vizentini, 1985). 

O castilhismo-borgismo, essa forma singular de governo baseada no Positivismo, 

que instalou no Rio Grande do Sul, durante toda a Primeira República, uma política de poder 

centralizado, um Estado forte e autorit§rio, e que trabalhou na perspectiva de ñconservar 

melhorandoò, teve uma influ°ncia significativa nos rumos educacionais ga¼chos. J§ em sua 

primeira mensagem ao assumir o governo do Estado do Rio Grande do Sul, em 1891, Júlio 

de Castilhos declarou que o ensino primário era um dever do governo e que, portanto, ele 

não mediria esforços para ampliá-lo (Arthur Ferreira Filho, 1978). Foi durante a gestão de 

Carlos Barbosa Gonçalves, em 1909, que os primeiros colégios elementares do Estado foram 

criados. Foi durante o período borgista que se efetivou uma primeira expansão do ensino 

primário público no Rio Grande do Sul.  

Mesmo considerando a importância dos governos positivistas na condução da 

educação pública rio-grandense, este trabalho não pretende abordar esse aspecto36. O 

objetivo desta tese é fazer uma história da escola primária  e, mais especificamente, dos 

discursos pedagógicos  e das práticas escolares , tendo o ano de 1909 como momento-

chave para entender o ensino primário no Rio Grande do Sul. Assim, uma referência, ainda 

que breve, às condições políticas, sociais e culturais na qual emergiram os colégios 

elementares, faz-se necessária. 

                                                           
35

 Durante esse período, Castilhos enfrentou a Revolução Federalista (1891-1895), a mais violenta guerra civil 

acontecida no Brasil. Os ñfederalistasò exigiam a deposi­«o de Castilhos e a revoga­«o da Constitui­«o 
Estadual. 

36
 Alguns trabalhos historiográficos exploraram, de forma exemplar, a relação entre a educação e o positivismo 

gaúcho. Entre eles ver: Aidê Dill. Diretrizes educacionais do governo de Antônio Augusto Borges de Medeiros - 
1898-1928 - (1984);  Elomar Tambara. Positivismo e Educação. A educação no Rio Grande do Sul sob o 
castilhismo (1995);  Berenice Corsetti. Controle e Ufanismo. A escola pública no Rio Grande do Sul - 1889-1930 
- (1998). 
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Sob o ponto de vista cultural, as descrições de Roberto Moreira (1955) feitas por 

ocasião de sua passagem pelo Rio Grande do Sul para realizar um levantamento sobre a 

situação educacional no projeto de Campanha de Inquéritos e Levantamentos do Ensino 

Médio e Elementar (C.I.L.E.M.E.) executado pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos 

Pedagógicos)37, ajudam-nos a compreender aspectos da realidade sul-rio-grandense. 

Utilizando-se de estudos historiográficos feitos sobre a realidade gaúcha, Roberto Moreira 

apresenta três regiões culturais do Estado: 

1) primeira, a ñsub§rea rio-grandense originalò, localizada entre o norte e sul da 

Lagoa dos Patos e de colonização luso-brasileira; 

2) segunda, a ñsub§rea ga¼chaò, denominada dessa forma, segundo ele, ñpor ser 

uma região em que são mais comuns os costumes gaúchos propriamente 

ditosò (p. 9). Trata-se da regi«o da campanha onde ñformou-se uma 

sociedade rural, onde predominava o sangue de origem lusa, ao qual, 

fatalmente se deviam juntar o sangue espanhol das fronteiras e o sangue 

²ndioò (p. 10). Uma região conhecida pela sua tradição latifundiária e cuja 

atividade principal era a pecuária (mantendo-se até os dias atuais). Para o 

que aqui nos interessa ï os aspectos educacionais do Rio Grande do Sul - o 

comentário de Roberto Moreira, em 1955, é revelador. Diz o autor que na 

sub§rea ga¼cha, ña educa­«o escolar, at® recentemente, foi quase nula, 

dadas as dificuldades oferecidas pelas distâncias e pela rarefação 

demográfica, à qual se aliava o sentido de pouco valor que teria uma 

instituição social cuja contribuição para o modus vivendi gaúcho seria quase 

nula. Ler e escrever, para o peão das estâncias, não tinha sentido algum 

pr§tico, nenhum objetivo de import©ncia vitalò (p. 10);  

3) e por fim, terceira, a ñsub§rea colonialò, zona de ocupa­«o dos imigrantes 

alemães e italianos (que começaram a chegar no Estado ainda na primeira 

metade do século XIX). Esses colonos estabeleceram-se como agricultores 

                                                           
37

 A Campanha de Inquéritos e Levantamentos do Ensino Médio e Elementar (C.I.L.E.M.E.) foi realizada pelo 

I.N.E.P. em vários estados brasileiros. A parte referente ao Rio Grande do Sul foi coordenada por J. Roberto 
Moreira, em 1955. Disso resultou o relatório publicado pelo MEC/INEP intitulado: A escola elementar e a 
formação do professor primário no Rio Grande do Sul. O autor revela que passou cinqüenta dias percorrendo o 
estado gaúcho e coletando relatórios e documentos escritos em órgãos da administração escolar, dados entre 
os professores, os pais e os alunos; aplicando questionários; visitando e observando escolas. Disso resultou o 
trabalho que o próprio autor caracte rizou como um survey, que oferece, segundo ele, ñuma vis«o geral, 
panorâmica do sistema educacional sul-rio-grandenseò (p. 2). Farei refer°ncias, ao longo do trabalho, com base 
nesse survey, pela sua riqueza de detalhes em algumas questões relacionadas ao cotidiano da escola primária. 
Esse é, sem dúvida, um interessante documento sobre a vida escolar no Rio Grande do Sul, especialmente para 
a década de 50. 
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independentes, praticando uma agricultura diversificada e predominantemente 

de caráter familiar. Dentre as contribuições dos imigrantes estabelecidos na 

denominada ñregi«o colonialò ¨ cultura ga¼cha, Roberto Moreira destaca: ña 

ortodoxia religiosa, o trabalho feminino, o enriquecimento da alimentação, a 

melhoria das instalações sanitárias, o cuidado com a casa, a preocupação com 

a educação e certa coordenação econômica que está dando em resultado o 

cooperativismoò (p. 16). No campo educacional, o pesquisador registrou que 

ñas comiss»es de pais que procuram prefeitos municipais ou subscrevem 

abaixo-assinados, pleiteando a criação de novas escolas, é fato comum em 

todas as subáreas. Quando não o conseguem, organizam-se em associações 

que fundam escolas, com a cooperação de todos os interessados. Por isso se 

explica, em parte, que o ensino elementar e médio no Rio Grande do Sul 

tenha tido tamanha contribui­«o da iniciativa particularò (p. 17)38. É certo que 

isso era muito mais comum na chamada região das colônias. 

No início do século as escolas primárias gaúchas existentes eram, em sua maioria, 

particulares ï havia uma rede de escolas criadas pelos imigrantes alemães e italianos 

especialmente na região colonial - ou mantidas pelas municipalidades. Embora o ensino 

particular tenha sido amplamente incentivado pelos governos positivistas ï ensino leigo, livre 

e gratuito ï a instrução pública e popular era considerada essencial porque era vista como 

ñuma das molas propulsoras do progresso socialò (MÛ Helena Bastos, 1994, p. 4). A escola 

p¼blica era considerada, tamb®m, ña pedra angular do Estadoò, nas palavras de um dos 

líderes positivistas mais destacados, Antônio Augusto Borges de Medeiros (1928, p. 313). 

A racionalidade do progresso social via escolarização da população foi, assim, o 

sustentáculo da proposição de criação de um sistema público de ensino primário no Rio 

Grande do Sul. Ao progresso social estavam relacionadas as idéias de aperfeiçoamento 

individual e de colaboração pessoal para o desenvolvimento econômico e cultural da 

sociedade. 

Historicamente, a expansão da escolarização no mundo Ocidental esteve 

estreitamente relacionada, por um lado, aos objetivos de desenvolvimento das sociedades, 

do progresso econ¹mico e da ñintegra­«o formal de indiv²duos na coletividadeò (John Mayer 

et al, 1992). Por outro lado, a escolarização sob a responsabilidade do Estado (a criação dos 

                                                                                                                                                                                     

 
38

 Em 1930 havia no Rio Grande do Sul 374 escolas privadas católicas, 499 luteranas e 114 mistas ou 

interconfessionais (René Gertz, 1987, p. 53). 
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sistemas de ensino públicos) esteve também diretamente relacionada com a denominada 

questão social, especialmente com a tutela e os cuidados com a infância (Julia Varela e 

Fernando Alvarez-Uria, 1991).  

Os positivistas gaúchos pretendiam efetivamente criar um sistema público de ensino 

que atendesse a população do Rio Grande do Sul. A criação dos colégios elementares, em 

1909, foi a resposta inicial do governo do Estado no sentido de estabelecer essa rede de 

instrução pública. Borges de Medeiros, ao proferir um discurso na Escola Complementar de 

Porto Alegre, em 1927, deixou claro quais as competências do Estado, do seu ponto de vista, 

em relação à educação pública. Ele afirmou que: 

O dever do Estado não se resume unicamente em criar, distribuir e prover 
aulas públicas. Compete-lhe uma função mais eminente e porventura mais 
necessária, que é a de instituir e manter um perfeito sistema de educação 
popular. Esse sistema é o que deve ter por objeto o completo 
aperfeiçoamento moral do homem, como resultante da educação 
simultânea e harmônica da inteligência, do sentimento e do caráter (Borges 
de Medeiros, 1928, p. 312-313. Grifo meu). 
 

Inteligência, caráter e sentimento deveriam estar associados, pelas palavras do líder 

máximo do Estado, na escolarização da população infantil do Rio Grande do Sul, ou seja, a 

escola primária deveria privilegiar um ensino que aliasse educação moral / afetiva e 

educação intelectual. E se recordarmos as palavras do mesmo Borges de Medeiros, 

reproduzidas no início deste capítulo como epígrafe, lembramos que ao ensino primário 

estava também reservada mais uma tarefa: a de oferecer o aprendizado profissional. Essa 

seria, pois, a tríade sob a qual assentar-se-ia a educação escolar primária nas primeiras 

décadas do século: educação moral, educação intelectual e educação profissional. 

Nesse mesmo discurso proferido por Borges de Medeiros na Escola Complementar 

de Porto Alegre, em 1927, o líder do Poder Executivo manifestou-se em relação ao trabalho 

desenvolvido pelo governo gaúcho no período da implantação da República até os anos 20: 

O que está feito é o essencial, porque o ensino está definitivamente 
organizado; e o que resta fazer é simplesmente dilatar, em cada ano, os 
quadros escolares e melhorar as instalações materiais. Tenho fé que o 
esforço perseverante de mais uma geração bastará para extinguir o 
analfabetismo ou, pelo menos, reduzi-lo a uma ínfima proporção (Borges 
de Medeiros, 1928, p. 312). 

A ñvis«o futur²sticaò e o otimismo excessivo de Borges de Medeiros em rela­«o ¨ 

problemática do analfabetismo não se confirmaram. No entanto, é preciso reconhecer que as 
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bases de um sistema de ensino público estatal estavam lançadas. Paulatinamente, até o final 

dos anos 30, a participação do Estado no ensino primário aumentaria consideravelmente (Cf. 

Berenice Corsetti, 1998; Elomar Tambara, 1995; Mª Helena Bastos, 1994)39. O mesmo 

verifica-se para os anos 30-40. A tendência para o decênio de 1930-1940 foi de um aumento 

significativo na rede estadual de escolas de ensino primário, bem como do corpo docente 

ligado à esfera estadual. Em relação ao corpo docente, pode-se dizer que: 

Observa-se no decênio [30-40] uma clara expansão do número de 
professores vinculados à rede estadual. Constituindo-se na única rede de 
ensino que aumentou o número de professores primários. Passando de 
24,23% em 1929 para 32,89% em 1940. Tal fato, hipoteticamente, pode 
ser atribuído a uma crescente absorção de determinadas escolas 
particulares e mesmo municipais pelo estado; a rigor isto ocorria com a 
instalação de grupos escolares (Elomar Tambara, 2000, p. 318). 

 

 

 

                                                           
39

 Embora os governos positivistas gaúchos das primeiras três décadas do século XX empreendessem esforços 

para estabelecer uma rede p¼blica de ensino prim§rio sob o ausp²cio do estado, a ñliberdade de ensinoò era um 
princípio amplamente respeitado por esses governos. A rede de escolas primárias estaduais em processo de 
instalação nas primeiras décadas concorria com as escolas municipais e particulares. Além disso, a 
municipalidade era responsável direta por esse grau de ensino já nesse período. Segundo Elomar Tambara 
(2000) ñem 1929, 51,10% das escolas estavam sob a administra­«o da esfera municipal. A rede estadual 
respondia apenas com 14,57% das escolas. A rigor, é preciso ter em mente ao analisar estes números que 
constitucionalmente cabia às municipalidades o dever de prover a educação primária às comunidades. 
Entretanto, isto revela também o poder da ideologia positivista que restringia o poder de ingerência no campo 
educacional dos governos estadual e federal. Com o declínio do poder do castilhismo/borgismo observa-se no 
estado uma crescente participa­«o da esfera estadual na gest«o do ensino prim§rioò (p. 314). 
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Prédio de um dos primeiros colégios elementares criados em Pelotas, RS: Cassiano do Nascimento, 1913. 

 

Nos quadros 1 e 2 é possível visualizar a situação do ensino primário no Rio Grande 

do Sul por esfera administrativa e por escolas segundo o gênero (masculinas, femininas e 

mistas), nos anos de 1930 e 1940, no final, portanto, do primeiro decênio pós castilhismo-

borgismo: 

 

 

Quadro 1 

 

NÚMERO DE ESCOLAS DE ENSINO PRIMÁRIO POR GÊNERO  

E ESFERA ADMINISTRATIVA NO RIO GRAN DE DO SUL- 1930  

 

 Masculinas Femininas Mistas Total 

Escolas Federais 33 - 102 135 

Escolas Estaduais 37 18 531 586 

Escolas Municipais 43 12 2.000 2.055 

Escolas Particulares 91 42 1.112 1.245 

Total 204 72 3.745 4.021 

Tabela apresentada por Elomar Tambara, 2000. 
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Quadro 2 

 

NÚMERO DE ESCOLAS DE ENSINO PRIMÁRIO POR GÊNERO  

E ESFERA ADMINISTRATIVA NO RIO GRANDE DO SUL ï 1940  

 

 Masculinas Femininas Mistas Total 

Escolas Federais 28 -- -- 28 

Escolas Estaduais 33 07 1.093 1.133 

Escolas Municipais 25 12 2.803 2.840 

Escolas Particulares 84 107 1.722 1.913 

Total 170 126 5.618 5.914 

    Tabela apresentada por Elomar Tambara, 2000. 

 

Se tomarmos apenas o número total de cada área administrativa das tabelas 

apresentadas acima para o decênio de 30-40, temos os seguintes percentuais: de 135 

escolas em 1930 a esfera federal ficou com apenas 28 escolas em 1940. Um decréscimo, 

portanto, de aproximadamente 80%. A municipalidade teve um aumento de apenas 38% 

nesse período: de 2.055 escolas em 1930 passou a 2.840 em 1940. O ensino particular teve 

um aumento de 53% no decênio: 1.245 escolas em 1930 e 1.913 em 1940. O aumento mais 

significativo deu-se na esfera estadual: 93% no decênio de 30-40, ou seja, de 586 escolas 

estaduais em 1930 o Estado aumentaria para 1.133 seus estabelecimentos até 1940. 

Creio que os dados apresentados por Elomar Tambara, para o decênio 30-40, são 

suficientes para mostrar o crescimento da rede pública estadual de ensino primário, tanto no 

que diz respeito ao número de escolas quanto em relação ao número de professoras 

(24,23% em 1929 e 32,89% em 1940).  

Para o que aqui nos interessa, é importante dizer que a expansão da participação 

da esfera estadual no domínio do ensino primário deu-se, no entanto, a partir de um modelo 

escolar específico: o dos colégios elementares , mais tarde denominados grupos 

escolares . Pode-se mesmo dizer que com a criação dos colégios elementares no Rio Grande 

do Sul, em 1909, o Estado inaugura um novo modelo de escola primária em terras gaúchas. 

O ensino público primário, que até então era ministrado nas chamadas escolas elementares 

(escolas isoladas que funcionavam, na maioria das vezes, em uma única sala com um único 

professor ou professora), passa a contar com esse novo tipo de estabelecimento e com uma 
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nova organização pedagógica (várias salas de aulas funcionando em um único prédio, 

agrupamento de alunos pelo ñgrau de adiantamentoò, uma professora para cada classe, sob 

uma direção única). Nessa (re) organização mantêm-se as escolas elementares isoladas 

(uma única aula) e instituem -se também os grupos escolares (que nesse período eram 

apenas a reunião de várias aulas) que inicialmente era uma forma de preparação para que 

um estabelecimento chegasse à condição de colégio elementar. O critério para que uma 

escola fosse considerada escola elementar isolada , grupo escolar  ou colégio 

elementar  era o número de alunos e o número de professoras. No caso dos colégios 

elementares, era necessário legalmente o número de 200 ou mais alunos matriculados.  

A criação dos colégios elementares no Rio Grande do Sul representou, no entanto, a 

adoção de um modelo escolar que já estava historicamente consolidado no mundo Ocidental, 

conforme afirmei anteriormente. Considerando a escola primária na perspectiva da 

passagem da ñescola das ordens religiosasò (s®culo XVI a XVIII) para a ñescola do Estadoò 

(s®culo XVIII e XX) ® poss²vel afirmar que ño Estado n«o inventou a escola! O Estado serve-

se das estruturas (como se serve dos edifícios e até dos professores) criadas pelas igrejas 

(católica e protestantes) ï a escola das primeiras letras e o colégio ï, reorientando os seus 

fins e alargando o seu ©mbito de ac­«oò (Jo«o Barroso, 1995, p. 8). Nessa linha de 

argumentação segue também António Nóvoa (1995a) e afirma que: 

Os sistemas estatais de ensino não são portadores de uma nova imagem 
da infância ou de um novo projeto pedagógico. Bem pelo contrário, 
limitam-se a aprofundar o modelo escolar posto em prática entre os 
séculos XVI e XVIII, ainda que proponham uma renovação dos currículos e 
dos programas e a integração das diversas redes escolares num sistema 
educativo único (p. XX)40. 

Segundo Jo«o Barroso (1995), a ñmatrizò organizativa da escola prim§ria do s®culo 

XIX ï quando em uma parte significativa do mundo Ocidental europeu e da América do 

Norte os sistemas públicos de ensino estatais estavam em franco desenvolvimento, ou seja, 

o Estado como instância educativa ou o fenômeno do Estado-educador já era uma realidade 

ï foi gerada nas escolas das congregações religiosas desde finais do século XIV, 

desenvolvida nos colégios do século XVI (jesuítas e reformistas) e nas escolas lassalistas de 

primeiras letras do século XVIII. 

Assim, também o Estado do Rio Grande do Sul obviamente não inventou a escola! E 

não inventou também, com os colégios elementares em 1909, uma fórmula nova de 

organizar a escola! Quando o Estado assume de uma forma mais sistemática, organizada, 
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extensiva e integrada a escolarização primária da população do Rio Grande do Sul, o faz sob 

uma ñf·rmulaò n«o s· j§ consolidada em outras partes do mundo como também já adotada 

em outros Estados do país (foi principalmente o caso de São Paulo com a instalação dos 

primeiros grupos escolares entre 1894 e 1910, e de Minas Gerais, também com a criação de 

grupos escolares em 1906)41. 

Na perspectiva da ñescola de massasò (desenvolvida especialmente nos trabalhos de 

John Meyer, David Kames, Aaron Benavot, 1992; John Meyer, Francisco Ramirez, Yasemin 

Soysal, 1992; Yasemin Soysal, David Strang, 1989), António Nóvoa (1995a) argumenta que: 

O desenvolvimento da escola de massas, em especial no último quartel do 
século XIX, faz parte de uma dinâmica transnacional que inscreve nos 
diversos contextos nacionais racionalidades e tecnologias de progresso a 
nível mundial. Culminando um processo que lhe é bem anterior, a escola 
de massas consolida modelos de organização escolar e de acção 
pedagógica que têm revelado grande estabilidade e permanência. 
Doravante este modelo impõe-se como a via única de fazer escola, 
excluindo todos os outros possíveis. A força deste modelo mede-se pela 
sua capacidade de se definir, não como o melhor sistema, mas como o 
único aceitável ou mesmo imaginável (p. XXI). 

Mas houve, contudo, especificidades em cada país e certamente, no caso do Brasil, 

em cada Estado, na implantação desse modelo escolar. Como foi a adoção desse modelo 

para a realidade gaúcha (que pressupunha as características anteriormente mencionadas), é 

que interessa sobremaneira aqui. 

Para compreendermos a criação dos colégios elementares em 1909, no caso do Rio 

Grande do Sul, é necessário retroceder alguns anos e referenciar a experiência das Escolas 

Complementares  existentes no Estado gaúcho. As Escolas Complementares foram criadas 

em 1906 como a alternativa para a formação de profissionais do ensino primário. Tinham, 

segundo o Decreto Estadual 874, de 28 de fevereiro de 1906, ñcar§ter pr§tico e profissional 

com o fim de desenvolver o ensino elementar e preparar candidatos ao magistério público 

prim§rioò. Essas escolas mantinham o curso elementar e o curso complementar que tinha 

uma duração de três anos. Até 1909, funcionaram quatro dessas escolas no Rio Grande do 

                                                                                                                                                                                     
40

 Ver para isto também o trabalho de André Petitat, 1994.  
41

 Ver para isto os trabalhos de Rosa Fátima de Souza (1996) para o caso de São Paulo e de Luciano M. Faria 

Filho (1996) para o caso de Minas Gerais. Diana Vidal e Silvina Gvirtz (1998) apresentam os seguintes dados, 
em rela­«o a cria­«o de grupos escolares em alguns estados brasileiros: ñEm S«o Paulo, em 1894, instituíram-
se os primeiros grupos pelo Decreto 284, de 26 de julho, sendo instalados, no mesmo ano, um grupo na capital 
e cinco no interior do estado. Até 1908, outros 56 grupos seriam constituídos. No Rio de Janeiro, foi a reforma 
Pereira Passos, em 1903, a responsável pela criação dos grupos escolares, instalando de 1903 a 1910, 25 
grupos no centro e na zona sul do Rio. Em 1906, era a vez de Minas Gerais constituir seus grupos escolaresò 
(p. 18).  

 



90 

 

Sul: uma em Porto Alegre, uma em Santa Maria, uma em Santa Cruz e uma em Montenegro. 

As três últimas foram consideradas inadequadas aos fins propostos pela inspeção da 

instrução pública, em 1908. No relatório da Secretaria de Estado dos Negócios do Interior e 

Exterior de 1908, a manifestação do Diretor Geral era de que somente a escola de Porto 

Alegre preenchia as condições de funcionamento e, segundo ele, as outras não atendiam aos 

seus fins, nem correspondiam à despesa que acarretava ao Estado (Relatório da Secretaria 

dos Negócios do Interior e Exterior, 1908). No ano seguinte, a justificativa para a 

substituição das Escolas Complementares pelos colégios elementares foi dada tendo em vista 

as desqualificadas provas de candidatos ao magistério público oriundos dessas escolas. A 

decisão foi, assim, pela substituição imediata dessas escolas por colégios elementares, 

mantendo apenas a de Porto Alegre. Aproveitando, assim, a infra-estrutura das Escolas 

Complementares existentes no interior do Estado, os recursos materiais e alguns dos seus 

professores, essas escolas foram transformadas em colégios elementares . As Escolas 

Complementares, existentes desde 1906, que tinham esse ñduplo fim de desenvolver o 

ensino elementar e preparar candidatos para o magist®rio p¼blico prim§rioò, perderam esse 

estatuto em 1909 e ficaram reduzidas ñao desenvolvimento do ensino elementarò (Relat·rio 

da Secretaria dos Negócios do Interior e Exterior, 1909). Estavam criados a partir dessa 

realidade os colégios elementares no Estado ï a escola graduada primária. A partir de então 

as vantagens dos colégios elementares sobre as escolas isoladas foram permanentemente 

assinaladas.  

Assim, é possível afirmar que, no caso do Rio Grande do Sul, os colégios 

elementares ï as escolas graduadas - surgiram da experi°ncia ñfracassadaò das Escolas 

Complementares. É possível que a falta de investimentos do governo estadual nas Escolas 

Complementares, a ausência de profissionais preparados para atuar nessas escolas e o baixo 

número de candidatos interessados em freqüentar os cursos complementares expliquem o 

ñfracassoò dessa experi°ncia no Rio Grande do Sul42. O quadro a seguir, com dados de 1908, 

é sugestivo da realidade das Escolas Complementares: 

 

 

 

 

                                                           
42

A supressão das Escolas Complementares, em 1909, agravou a já precária formação docente no Rio Grande do 

Sul. O Estado passa a contar, novamente, com apenas uma escola de formação, a da capital gaúcha. Esta 
realidade mantém-se até 1929, quando foram novamente criadas Escolas Complementares. No total foram 
instaladas seis escolas nas cidades de Passo Fundo, Pelotas, Alegrete, Cachoeira, Santa Maria e Caxias. 



91 

 

Quadro 3 

 

MATRÍCULA NAS ESCOLAS COMPLEMENTARES  

DO RIO GRANDE DO SUL ï 1908  

 

Municípios Matrícula Geral Matrícula nas 

Aulas elementares 

Matrícula nas aulas 

complementares 

1. Porto Alegre 310 182 128 

2. Montenegro 254 217 37 

3. Santa Maria 101 71 30 

4. Santa Cruz 51 38 13 

Total Geral 716 508 208 

Relatório da Secretaria de Estado dos Negócios do Interior e Exterior, 1909.  

 

Pelo quadro acima percebe-se que a demanda maior nas Escolas Complementares 

era mesmo pelo ensino elementar. Poucos seguiam os cursos complementares que 

habilitavam professores primários oferecendo as disciplinas de Pedagogia e de Prática 

Profissional. Havia, portanto, falta de candidatos para os cursos que habilitavam para o 

exercício docente. Com essa realidade, o governo do Estado gaúcho transformou as três 

escolas do interior em colégios elementares. Nesse mesmo ano, outros seis colégios foram 

criados: em Bagé, em Rio Pardo, em Encruzilhada, em São Jerônimo, em São Sebastião do 

Caí e em Bento Gonçalves. Para os nove primeiros colégios elementares do Rio Grande do 

Sul foram aprovados o regimento interno e novos programas de ensino (Decreto nº 1576, de 

27 de janeiro de 1910, e Decreto nº 1575,  de 27 de janeiro de 1910 respectivamente). 

Interessante observar que os nove primeiros colégios elementares foram criados e instalados 

no interior do Estado. Na capital gaúcha, Porto Alegre, foi apenas em 1913 que foram 

criados dois colégios elementares. Isso deveu-se ao fato que, desde 1909, o curso elementar 

da Escola Complementar de Porto Alegre ï então única escola de formação docente com a 

extinção das escolas do interior ï deveria seguir a mesma regulamentação dos colégios 

elementares. 

Reproduzo, a seguir, um mapa do Estado situando a localização por município dos 

primeiros colégios elementares. 
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1  
2  
3  

4  
5  
6   

7  
8   
9  

 Bagé
 Rio Pardo
 Encruzilhada

 São Jerônimo
 São Sebastião do Caí
Bento Gonçalves

 Montenegro
Santa Maria

 Santa Cruz do Sul

Localização dos primeiros colégios elementares criados no 
Estado em 1909 e instalados em 1910 (nove no total)

Mapa 1
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Exceto o caso de Bagé, na região da campanha gaúcha, e de Santa Maria, no centro 

do Estado, os outros colégios foram instalados na região próxima à capital ï Porto Alegre. A 

escolha para a instalação de um colégio elementar seguia, inicialmente, um critério básico: 

preferencialmente as localidades cujas municipalidades oferecessem o edifício para o 

funcionamento da escola. Na instalação dos primeiros colégios, em 1909, foi o que 

efetivamente aconteceu pelo menos em quatro deles: Rio Pardo, Santa Cruz, Santa Maria e 

São Jerônimo. 

A criação e a instalação dos primeiros colégios elementares na região próxima à 

capital (região serrana e alto Taquari) explicam-se também porque, em relação à região da 

campanha, nessa parte do Estado havia uma concentração maior de população e melhores e 

maiores estruturas urbanas (Cf. Igor Moreira e Rogério da Costa, 1982). 

Ao criar os colégios elementares, os gestores do ensino público salientavam o que 

consideravam os maiores méritos desse tipo de estabelecimento: 

São incontestáveis as vantagens que advêm da reunião de professores sob 
direção impessoal. A divisão do trabalho tomando cada professora a seu 
cargo a instrução de grupos de alunos até determinado grau, a emulação 
exaltada, a pontualidade diariamente fiscalizada, a possibilidade de 
funcionarem aulas em prédios melhores e com incalculável utilidade para a 
higiene escolar são, sem dúvida, evidentes vantagens de tais colégios. (...)  
A principal vantagem que me parece advir dessa organização é permitir ao 
professor ocupar-se, durante todo o tempo da aula, com a turma que 
progride em nível de aprendizagem igual mas sem uniformidade (Relatório 
da Secretaria dos Negócios do Interior e Exterior, 1909). 

 

Os primeiros esforços em legitimar esse modelo escolar vieram na forma de reforço 

das suas supostas vantagens: a reunião de professores sob direção impessoal, a divisão 

graduada dos alunos, a emulação, a fiscalização, a perspectiva da melhoria dos prédios, os 

cuidados com a higiene escolar e a uniformidade dos grupos de alunos. No entanto, duas 

dessas vantagens foram salientadas de forma especial. A primeira, a da divisão dos alunos 

em classes ñuniformesò, conforme as palavras do Relat·rio da Secretaria de Estado dos 

Negócios do Interior e Exterior de 1911:  

No corrente exercício foram estabelecidos mais três Colégios Elementares, 
convindo muito que sejam todas as cidades, onde a população suficiente 
houver, dotadas de tais institutos. Ali a instrução é mais regularmente 
ministrada porquanto divididos os alunos em classe, segundo os graus de 
adiantamento, cada classe tem um professor que dirige imediatamente o 
ensino da criança e a acompanha em todos os exercícios. Nas escolas 
isoladas só excepcionalmente deixa o professor as classes dos mais 
adiantados para examinar os que começam, dirigidos por outros meninos 

93 



99 

 

que pouco mais sabem. São a isto forçados os professores por falta de 
tempo, de sorte que a criança que principia aprender e mais precisa de um 
bom mestre para não adquirir vícios, vê-se dele privado na escola isolada, 
o que não sucede no Colégio. Além dessas vantagens incalculáveis têm os 
Colégios a de melhor fiscalização, emulação de professores e poder-se, em 
regra, melhor atender aos preceitos da higiene escolar (Relatório da 
Secretaria de Estado dos Negócios do Interior e Exterior, 1911). 

A segunda estava relacionada com a possibilidade de um maior ñpoliciamentoò do 

trabalho dos professores e professoras. No Relatório de 1911, a questão da fiscalização do 

ensino, do controle dos horários e do estímulo entre os professores como qualidades dos 

colégios elementares, foi salientada: 

Acredito que a conversão das escolas urbanas em colégios elementares 
produza melhores resultados, pela ampla fiscalização do ensino, seu 
método, exata regularidade de horário e principalmente pelo estímulo entre 
os professores (Relatório da Secretaria de Estado dos Negócios do Interior 
e Exterior, 1911). 

Também no Relatório da Secretaria de Estado dos Negócios do Interior e Exterior 

de 1929, o Diretor Geral da Instrução Pública, referindo-se ao trabalho de Osvaldo Aranha - 

o cavaleiro andante do ensino ï então Secretário dos Negócios do Interior e Exterior, 

afirmou:  

Bem compreendeu também [Osvaldo Aranha] que a melhor escola é o 
Grupo Escolar ou o Colégio Elementar. Tanto que está multiplicando em 
larga mão porque nele o ensino é mais eficiente pela divisão do trabalho e 
facilidade de policiamento. O professorado dos colégios e grupos é em 
geral culto e dedicado (Relatório da Secretaria de Estado dos Negócios do 
Interior e Exterior, 1929. Grifo meu).  

Assim, garantir prédios adequados para o funcionamento dos colégios, agrupar os 

alunos de forma homogênea, designar professores e professoras para cada classe, escolher 

os diretores, fiscalizar o trabalho docente, selecionar os livros didáticos, formular programas 

e regimentos para o funcionamento desses colégios foram as preocupações iniciais e, ao 

mesmo tempo, as vantagens ponderadas pelos gestores do ensino público em relação aos 

colégios elementares. Muitas dessas preocupações atravessaram décadas sem uma solução 

adequada, como foi o caso dos prédios escolares43. Outras variaram com o tempo, como, por 

                                                           
43

A questão da inadequação dos prédios escolares e dos altos valores dos aluguéis pagos pelas salas e pelas 

casas em que funcionavam as aulas nas zonas urbanas e rurais é mencionada em praticamente todos os 
relatórios consultados. Ao contrário de estados como São Paulo e Minas Gerais ï citados como modelo em 
alguns relatórios no que se refere às construções escolares -, o governo gaúcho não investiu na construção de 
prédios para o funcionamento dos colégios elementares. No relatório de 1940 da Secretaria de Educação e 
Saúde Pública, J. P. Coelho de Souza, então Secretário de Educação, assim se referiu em relação aos prédios 
escolares: ñcomo imperativo de uma pedagogia integral punha-se de manifesto a necessidade de construção de 
prédios escolares nas zonas urbana e rural. A quase unanimidade de nossas escolas funciona em verdadeiros 
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exemplo, a questão do agrupamento dos alunos. Diferentes critérios foram, ao longo do 

tempo, considerados na organização das classes (essa questão será abordada no quarto 

capítulo). O certo é que os que estavam à frente da educação pública gaúcha fizeram um 

esforço nessa (re) organização do ensino primário para estabelecer um novo modelo de 

escola considerada mais moderna, mais eficiente, mais adequada a uma sociedade em 

mudan­a e especialmente mais adequada ¨s ñzonas de maior densidade demogr§ficaò. 

Algumas situações permitem perceber esse movimento de valorização da escola graduada. 

Os primeiros diretores dos colégios elementares foram escolhidos entre os 

inspetores escolares, em uma clara manifestação do esforço para qualificar esses 

estabelecimentos44. Deslocar inspetores, função de alto grau de confiança e credibilidade, 

para ocupar a direção dos colégios, demonstra a importância que foi atribuída a esse 

cargo45. É interessante notar, também, que dos nove primeiros colégios instalados no 

Estado, apenas um ficou a cargo de uma mulher ï o de Santa Maria; em todos os outros o 

cargo de direção ficou sob a responsabilidade de homens. Essa é uma realidade que se 

manteve em anos posteriores, alterando-se paulatinamente até que no final da década de 20 

havia uma ligeira superioridade ï em termos de números absolutos - de mulheres à frente 

das direções dos colégios elementares, o que não acontecia, ainda, em relação aos grupos 

escolares: dos cinqüenta colégios elementares em funcionamento em 1929, trinta e cinco 

eram dirigidos por mulheres e quinze por homens; dos trinta e oito grupos escolares, vinte e 

um eram dirigidos por homens e apenas dezessete por mulheres (Relatório da Secretaria dos 

Negócios do Interior e Exterior, 1929)46. 

                                                                                                                                                                                     

pardieiros ou prédios adaptados que não apresentam o mínimo das condições exigíveis. Nos cinqüenta anos de 
República que vimos de comemorar, construíram-se no Estado apenas 30 prédios escolares sem planos, de 
modo que os mesmos apresentam defeitos e precariedades de toda a sorteò (Relat·rio da Secretaria de 
Educação e Saúde Pública. Em 18/01/1940). 

44
A designação de inspetores escolares para os cargos de direção dos colégios elementares parece ter agravado a 

situação da inspeção pública. No relatório da Secretaria de Estado dos Negócios do Interior e Exterior de 
02/09/1910, ® poss²vel ler o seguinte: ña inspe­«o tem sido em geral exercida pelos conselhos escolares porque 
dos 30 inspetores nomeados somente 13 estão em função, tendo sido os outros aproveitados nos colégios 
elementares e escolas isoladasò (Grifos meus). Muito embora haja referência ao deslocamento de inspetores 
para os colégios elementares e as escolas isoladas, os relatórios revelam que a maioria ocupou funções nos 
primeiros. 

45
Antonio Viñao Frago (1990) explora de forma exemplar, em seu estudo sobre a implantação da escola graduada 

p¼blica na Espanha, a quest«o do ñsurgimentoò da figura do diretor das escolas de ensino prim§rio. Para o caso 
da criação dos grupos escolares em São Paulo e em Minas Gerais, respectivamente, Rosa Fátima de Souza 
(1996) e Luciano M. Faria Filho (1996) também abordam essa questão. 

46
Quando se estabelece a relação gênero e ensino, os dados são realmente surpreendentes. A realidade do Rio 

Grande do Sul ï e certamente do Brasil ï indica um declínio paulatino de homens em cargos de direção de 
escolas prim§rias. Nos Estados Unidos, por exemplo, esse processo foi inversamente contr§rio. Nesse pa²s, ñem 
1928, as mulheres eram responsáveis por 55% dos cargos de direção das escolas elementares. Hoje, quando 
quase 90% da força de trabalho docente nas escolas elementares é constituída de mulheres, elas são 
respons§veis por apenas 20% desses cargosò (Michael Apple, 1995, p. 33). 
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Novamente os dados compilados por Elomar Tambara (2000) permitem-nos 

perceber, para o ano de 1934, a realidade dos colégios elementares e grupos escolares. Aqui 

especificamente no que diz respeito à relação entre gênero/docência e gênero/direção das 

escolas. Veja-se: 

 

Quadro 4 

 

CORPO DOCENTE DOS COLÉGIOS ELEMENTARES DE PORTO ALEGRE 

POR GÊNERO E CARGO DE DIREÇÃO ï 1934  

 

 Feminino Masculino Total 

Docentes 354 0 354 

Diretoras 08 0 08 

          Tabela apresentada por Elomar Tambara, 2000. 

 

Quadro 5 

CORPO DOCENTE DOS COLÉGIOS ELEMENTARES DO INTERIOR DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL POR GÊNERO E CARGO DE DIREÇÃO - 1934  

 

 Feminino % Masculino % Total 

Docentes 639 95,23 32 04,75 671 

Diretores/as 30 66,66 15 33,33 45 

Tabela apresentada por Elomar Tambara, 2000. 

 

Quadro 6 

CORPO DOCENTE DOS GRUPOS ESCOLARES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL POR GÊNERO E POR CARGO DE DIREÇÃO ï 1934  

 

 Feminino % Masculino % Vagas % Total 

Docentes 399 88,08 54 11,92 - - 453 

Diretores/as 44 48,88 39 43,33 7 12,85 90 

Tabela apresentada por Elomar Tambara, 2000. 
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Os dados levantados por Tambara para os anos 30, revelam que os colégios 

elementares em Porto Alegre constituíam-se em 100% de professoras e no interior do 

Estado, 95,23%. Entretanto, acrescenta Tambara (2000), em relação aos colégios 

elementares do interior do Estado pode-se dizer que: 

(...) nos colégios elementares do interior, apesar de representarem apenas 
4,75% dos docentes, os homens ocupam a direção em 33,33% dos 
colégios. Mas o aspecto que chama mais atenção é que dos 15 colégios 
elementares que têm diretores do sexo masculino, em 12 (80%) o diretor 
era o único homem do colégio (p. 292).  

Em relação aos grupos escolares essa realidade não se diferenciava. Pelos dados 

apresentados, Tambara (2000) demonstra que: 

Esta situação repete-se nos grupos escolares onde as professoras, apesar 
de representarem 88,08% do magistério, ocupam 48,88% dos postos de 
direção, enquanto que os 11,92% de professores ocupam 43,33% das 
direções dos grupos escolares. Observa-se aqui, novamente, a mesma 
situação dos colégios elementares, pois das 39 escolas que possuem 
diretores do sexo masculino, em 33 (84,61%) o diretor era o úni co homem 
da escola. Este dado, por si só, revela uma clara polarização do poder. De 
modo geral, eram raros os estabelecimentos escolares onde houvesse 
algum homem trabalhando como docente que não exercesse o cargo de 
direção (p. 296)47.  

Em relação às matrículas, inicialmente os colégios elementares atingiam uma 

parcela muito pequena do alunado e detinham, no universo da instrução pública, um número 

exíguo de matrículas e de freqüência, bem como o conjunto dos docentes que atuavam 

nesses colégios era muito pequeno quando comparado ao das escolas isoladas. Veja-se, 

inicialmente, alguns dados das escolas isoladas, esclarecedores da realidade do ensino 

primário no mesmo período da criação e da expansão dos colégios elementares48:

                                                           
47Retomo as questões de gênero ligadas à profissão docente no Rio Grande do Sul no terceiro capítulo deste 

trabalho quando apresento aspectos do perfil sócio-profissional do magistério gaúcho. Esses dados foram aqui 
apresentados apenas para caracterizar a realidade dos colégios elementares. 

48
Como os dados estatísticos no Rio Grande do Sul no período em exame não eram dos mais claros e elaborados, 

os quadros a seguir apresentarão eventuais discrepâncias entre os números parciais e os números totais. Como 
minha preocupação não é com a exatidão numérica e sim com as tendências que esses números indicam, optei 
por apresentar os quadros, ainda que inexatos em alguns casos. 
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Quadro 7 
 

DADOS SOBRE O NÚMERO DE ESCOLAS ISOLADAS NO 

RIO GRANDE DO SUL ï 1909 ï 1913 49  

 

Ano Escolas 

Criadas 

Escolas 

Providas 

Esc. 

Vagas 

Masc. Fem. Mistas Urb. Rurais 3ª  

entrância 

2ª  

entrância 

1ª  

entrância 

1909 1.231 1.050 181 464 105 648 - - 80 140 1.011 

1910 1.213 1.052 161 - - - - - 79 133 840 

1911 1.204 - - - - - - - 79 127 998 

1912 1.197 931 266 437 91 669 300 897 80 119 998 

1913 1.157 810 347 280 74 456 261 896 78 114 965 

Relatórios da Secretaria dos Negócios do Interior e Exterior, 1909, 1910, 1911,1912,1913. 
 
A seguir, a matrícula e a freqüência de alunos nas escolas isoladas: 
 
 

Quadro 8 
 

MATRÍCULA E FREQÜÊNCIA DAS ESCOLAS ISOLADAS  

RIO GRANDE DO SUL ï 1909 ï 1913  

 

Ano 
Matrícula 

Freqüência 

1909 53.969 36.863 

1910 50.821 34.483 

1911 48.191 34.857 

1912 45.154 32.353 

1913 40.263 28.903 

Relatórios da Secretaria dos Negócios do Interior e Exterior, 1910, 1911, 1912, 1913. 
 

Veja-se, agora, o número de Colégios Elementares com a respectiva matrícula geral, 

matrícula por sexo e freqüência: 

 
 

                                                           
49

As escolas elementares (escolas isoladas) eram classificadas em entrâncias. Nesse período, as de 3ª entrância 

eram as escolas localizadas dentro dos limites urbanos de Porto Alegre, Rio Grande e Pelotas; de 2ª, as 
localizadas dentro dos limites das outras cidades do Estado, e fora dos limites até dois quilômetros em Porto 
Alegre, Rio Grande e Pelotas; de 1ª, todas as demais escolas. (Cf.  Regulamento da Instrução Pública de 1897, 
Regimento Interno das escolas elementares de 1898 e Decreto 874 de 28/02/1906, citados por Berenice 
Corsetti, 1998). 
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Quadro 9 
 

NÚMERO DE COLÉGIOS ELEMENTARES, MATRÍCULA E FREQÜÊNCIA  

RIO GRANDE DO SUL ï 1910 -  1913  

 

Ano Nº Colégios Matrícula 
Masculinas Femininas 

Freqüência 

1910 09 1.419 739 680 - 

1911 12 2.039 1.077 962 1.737 

1912 15 2.119 1.137 982 1.654 

1913 Criados: 32  4.321 - - 3.092 

Instalados: 21 

Relatórios da Secretaria dos Negócios do Interior e Exterior, 1910, 1911,1912, 1913. 
 

É possível perceber que o número de matrícula e freqüência decresceu nas escolas 

isoladas no período em que foram sendo instalados os colégios elementares (em 1909, eram 

53.969 matriculados e 36.863 freqüentando; em 1913 havia 40.263 matrículas e o número 

de freqüência era de 28.903), embora aquelas escolas predominassem até a década de 30. 

Para caracterizar ainda a situação do ensino primário no final da primeira década do 

século, momento em que os colégios elementares começaram a ser instalados nas cidades 

gaúchas, e que revela as circunstâncias das escolas isoladas e dos colégios elementares, 

veja-se o quadro de professores/as do ensino primário, em 1910: 

Quadro 10 

 

NÚMERO DE DOCENTES DAS ESCOLAS PÚBLICAS 

RIO GRANDE DO SUL ï 1910  

 

  3ª entrância  2ª entrância  1ª entrância  

Escolas 
isoladas 

1.048 79 132 737 

Colégios 
Elementares 

43 - - - 

Relatório da Secretaria dos Negócios do Interior e Exterior, 1910. 
 

No intuito de mostrar melhor o espaço dos colégios elementares no conjunto da 

escolarização pública primária tomemos, a seguir, a matrícula e a freqüência por colégio 

existente no ano de 1913. Nesse ano, o número de colégios elementares criados dobrou em 
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relação ao ano interior. Foram criados nove em 1909, que começaram a funcionar somente 

no ano seguinte; este número aumentou para doze em 1911; quinze em 1912; finalmente, 

em 1913 foram criados dezessete novos colégios elementares, chegando ao número de 

trinta e do is colégios. Desse total, apenas vinte e um estavam instalados e em 

funcionamento em 1913: 
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Quadro 11 
 

LOCALIZAÇÃO, DATA DE CRIAÇÃO, MATRÍCULA E FREQÜÊNCIA DOS COLÉGIOS 

ELEMENTARES DO RIO GRANDE DO SUL ï 1913  

 

Colégio Elementa res - 1913  

Municípios 
Matrícula Freqüência 

Data de criação 

 M F Total M F Total  

1. Montenegro 87 82 169 - - 160 1910 

2. Bento Gonçalves 104 73 177 - - 144 1910 

3. Santa Maria 127 115 242 114 107 221 1910 

4. S. Sebastião do Caí 51 68 119 44 51 95 1910 

5. Rio Pardo 94 72 166 70 51 121 1910 

6. Bagé 109 141 250 - - 241 1910 

7. Encruzilhada 71 69 140 - - 112 1910 

8. São Jerônimo 66 62 128 - - 68 1910 

9. Santa Cruz 82 52 134 78 49 127 1910 

10. Taquari 46 75 121 - - 112 1911 

11. Passo Fundo 125 128 253 121 126 247 1911 

12. S. João do Camaquã  100 98 198 - - 140 1911 

13. Caxias 100 105 205 79 85 164 1912 

14. Arroio Grande 103 116 219 82 85 167 1912 

15. Canguçu 87 67 154 66 59 125 1912 

16. Jaguarão 161 91 252 - - - 1913 

17. São Leopoldo  156 149 305 134 127 261 1913 

18. Livramento - - - - - - Ainda não funciona 

19. Uruguaiana - - - - - - Ainda não funciona 

20. Itaqui  142 117 259 - - - Recentemente instalado 

21. São Borja 118 105 223 109 98 207 Recentemente instalado 

22. Alegrete - - - - - - Ainda não funciona 

23. Quaraí - - - - - - Ainda não funciona 

24. São Luiz - - - - - - Ainda não funciona 

25. D. Pedrito - - - - - - Ainda não funciona 

26. Cruz Alta - - - - - - Ainda não funciona 

27. Pelotas - 1º  92 99 191 - - - Recentemente instalado 

28. Pelotas ï 2º - - - - - - Ainda não funciona 

29. Rio Grande ï 1º  - - - - - - Ainda não funciona 

30. Rio Grande - 2º  - - - - - - Ainda não funciona 

31. Porto Alegreï1º dist.  188 228 416 170 204 374 Ainda não funciona (sic) 

32. Porto Alegre-2º dist.  - - - - - - Ainda não funciona 

Total 2.209 2.112 4.321 - - 3.092  

Relatório da Secretaria dos Negócios do Interior e Exterior, 1913. 
 
 

101 



107 

 

 
Primeiro prédio do Colégio Elementar Félix da Cunha de Pelotas, RS. Criado em 1913. 
 

Vê-se que no período 1910-1913 praticamente triplicou o número de colégios 

elementares. Era o início de um processo que não seria revertido no ensino gaúcho: o 

advento da escola graduada. Através dos mapas reproduzidos a seguir, pode-se visualizar a 

difusão dos colégios elementares pelo Estado. Reproduzo novamente o mapa que permite 

perceber a localização dos colégios elementares na data de sua criação/instalação, em 1909-

1910 (Mapa 1), e três outros mapas que situam a expansão dos colégios elementares nos 

anos seguintes: 1911 (Mapa 2); 1912 (Mapa 3); 1913 (Mapa 4).  
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1  
2  
3  

4  
5  
6   

7  
8   
9  

 Bagé
 Rio Pardo
 Encruzilhada

 São Jerônimo
 São Sebastião do Caí
Bento Gonçalves

 Montenegro
Santa Maria

 Santa Cruz do Sul

Localização dos primeiros colégios elementares criados no 
Estado em 1909 e instalados em 1910 (nove no total)

Mapa 1
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10  
11  
12  

 Taquari
 Passo Fundo
 Camaquã

Localização dos colégios elementares criados

e instalados no Estado em 1911 (doze no total)

Mapa 2
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